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Ata da 14ª Sessão, Especial,  
em 25 de fevereiro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Eduardo Amorim.

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 26 minutos 
e encerra-se às 12 horas e 23 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente sessão especial destina-se a come-
morar os 34 anos de criação da Associação Nacional 
dos Procuradores do Trabalho (ANPT), nos termos do 
Requerimento nº 1.046, de 2012, de minha autoria e 
de outros Senadores.

Convido, para compor a mesa, a Exmª Srª Sena-
dora Ana Amélia. (Palmas.)

Convido o Exmº Sr. Procurador-Geral do Trabalho, 
Luís Antônio Camargo de Melo. (Palmas.)

Convido o Presidente da Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho (ANPT), Sr. Carlos Eduardo 
de Azevedo Lima. (Palmas.)

Convido o Sr. Corregedor Nacional do Ministé-
rio Público, Jefferson Luiz Pereira Coelho. (Palmas.).

Registro ainda as seguintes presenças: do Pre-
sidente Nacional dos Magistrados da Justiça Militar 
da União, Sr. José Barroso Filho; do Vice-Presidente 
da Associação Brasileira de Advogados Trabalhistas, 
Sr. Nilton da Silva Correia, representando, aqui, o Pre-
sidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 
Distrito Federal; Sr. Ibaneis Rocha Barros Júnior; do 
Vice-Presidente do Sindicato Nacional dos Auditores 
Fiscais do Trabalho; Sr. Marco Aurélio Gonsalves; e 
do Presidente da Associação do Ministério Público 
do Distrito Federal e Territórios; Sr. Antonio Marcos 
Dezan, representante da Associação Nacional do Mi-
nistério Público.

Convido todos a, de pé, cantarmos o Hino Na-
cional.

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/

PSC – SE) – Exmª Srª Senadora Ana Amélia, Exmº Sr. 
Procurador-Geral do Trabalho, Luís Antônio Camargo 
de Melo; Exmº Sr. Presidente da Associação Nacional 
dos Procuradores do Trabalho, Carlos Eduardo de Aze-
vedo Lima; Exmº Sr. Corregedor Nacional do Ministério 

Público, Sr. Jefferson Luiz Pereira Coelho, demais Pro-
curadores e Procuradoras aqui presentes, senhores e 
senhoras presentes, senhores que nos assistem pela 
TV Senado ou nos ouvem pela Rádio Senado, todos 
que nos acompanham pelas redes sociais, é com gran-
de satisfação que presido esta sessão especial, cujo 
requerimento é de minha autoria, juntamente com vá-
rios outros Senadores, em homenagem aos 34 anos 
da criação da Associação Nacional dos Procuradores 
do Trabalho, uma entidade sem fins lucrativos, que con-
grega os membros do Ministério Público do Trabalho 
de todo o País e que foi criada tendo como escopo a 
defesa e a representação dos interesses e prerroga-
tivas dos membros do Ministério Público do Trabalho, 
tendo ainda entre suas finalidades a de colaborar com 
os Poderes Públicos no desenvolvimento da Justiça e 
na defesa dos interesses sociais.

É dessa maneira que a Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho tem interagido com os mais 
diversos setores da sociedade na busca incansável 
de condições mais dignas e igualitárias para os traba-
lhadores brasileiros, na luta incessante pela garantia 
dos direitos trabalhistas e pela efetivação do Estado 
democrático de direito.

A ANPT acompanha de perto as atuações do 
Legislativo e do Executivo que possam influenciar na 
área trabalhista. A prova disto está nas ações que vêm 
sendo desenvolvidas ao longo de todos esses anos. 
Mas, aqui, da tribuna desta Casa, gostaria de citar as 
mais recentes delas.

Refiro-me à audiência que o presidente da As-
sociação, Dr. Carlos Eduardo Azevedo Lima, teve com 
o Líder do Governo e comigo, aqui, no Senado Fede-
ral, juntamente com diversos outros Procuradores do 
Trabalho que atuam na área do trabalho portuário e 
aquaviário, no início deste mês de fevereiro, na primei-
ra semana de abertura dos trabalhos no Congresso 
Nacional. Audiência esta, Senadora Ana Amélia, Srs. 
Procuradores, que objetivou a apresentação de suges-
tões de alterações à Medida Provisória nº 595/2012, 
que estabelece um novo marco regulatório para o setor 
portuário. Além disso, a sua atuação política é cons-
tante, ampla e indiscutivelmente reconhecida.
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Contudo, como falar dessa importante entidade 
de classe sem nos lembrarmos da sua criação? O fato 
é que, em meio a um período conturbado na nossa his-
tória recente, em fevereiro de 1979, 126 Procuradores 
do Trabalho se reuniram, sob a presidência do membro 
mais antigo da categoria, o Dr. Murilo Estevam Alleva-
to, para defender os interesses do Ministério Público 
do Trabalho e zelar pelos direitos e prerrogativas de 
seus membros.

Assim, desde o início de suas atividades, a ANPT 
vem ampliando seu campo de atuação, estimulando 
um amplo debate sobre as desigualdades sociais, a 
discriminação e a exploração do trabalhador. E, com a 
promulgação da nossa Constituição cidadã, em 1988, 
foi garantida a independência do Ministério Público e 
a sua missão de defender os direitos individuais e co-
letivos, fundamentais ao processo de democratização 
deste País.

A partir de então, foram retomadas as discus-
sões sobre a Lei Orgânica do Ministério Público, que, 
em 1992, teve sua aprovação, por unanimidade, no 
Congresso Nacional. E, como é sabido por todos, o 
papel da Associação Nacional dos Procuradores do 
Trabalho foi de fundamental importância na conquista 
dessa vitória.

A importância do papel da ANPT ao longo desses 
34 anos de existência é incontestável. As prerrogativas 
da Associação continuam a ser defendidas, diretoria 
após diretoria, no sentido de avançar sempre mais na 
luta dos interesses dos seus associados e na defesa de 
uma sociedade equânime, onde os trabalhos escravo 
e infantil sejam erradicados, a saúde e a segurança do 
trabalhador sejam preservadas, a discriminação, em 
todas as suas formas, seja combatida e os contratos 
de trabalho sempre formalizados.

Srs. Membros da Mesa, Srs. Procuradores, quero 
aqui homenagear todos os brilhantes membros, que 
já fizeram e que fazem parte da Associação Nacional 
dos Procuradores do Trabalho, por intermédio do seu 
Presidente, Dr. Carlos Eduardo de Azevedo Lima, de 
toda a sua diretoria e Delegados Regionais.

Para concluir, gostaria de pedir licença a todos 
os senhores e senhoras para prestar uma homenagem 
à pessoa que me ensinou a entender e compreender 
todos os valores da ANPT. Quando frequento os con-
gressos da categoria, carinhosamente vocês passam a 
se referir a mim como um membro agregado da ANPT. 
Assim, pois, Senadora Ana Amélia, quero fazer uma 
justa homenagem a uma pessoa que, como disse, 
procurou me ensinar todos os valores da ANPT, Vilma 
Leite Machado Amorim, a minha esposa, que, com cer-
teza, membro e colega de todos vocês, ensinou-me 

a ter esse carinho e essa deferência positiva, lógico, 
para com a ANPT.

Dizemos sempre que passamos a ser, ouvindo 
todos vocês aqui, os seus representantes, um defen-
sor mais ardoroso dos direitos trabalhistas, de uma 
conquista mais justa, compreendendo que, por meio 
da política, do exercício do mandato, podemos, sim, 
ser mais um instrumento de justiça e de transforma-
ção social.

Quem acredita em Deus, como eu acredito – e 
penso que quase todos vocês também acreditam –, 
sabe que este País é privilegiado. Deus foi extrema-
mente generoso para com todos nós. Com certeza, 
estamos pisando os solos mais ricos, mais férteis de 
todo o Planeta.

Se ainda convivemos com muitas mazelas, com 
muitos sofrimentos, com muitas injustiças, é porque 
ainda há muito a fazer. Com certeza, todos esses so-
nhos de um País melhor poderão ser materializados, 
virar realidade, com a luta e com o esforço de cada 
um de nós, cada um na sua missão.

Então, reafirmando o meu empenho, ao longo 
de todos esses anos de luta, com o desenvolvimento 
das relações trabalhistas, mais uma vez parabenizo 
todos os Procuradores do Trabalho, todos aqueles que 
fazem, que integram e que fizeram essa importantís-
sima instituição para o nosso País.

Parabéns a todos e muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/

PSC – SE) – Dando continuidade, concedo a palavra 
à nobre colega Senadora Ana Amélia, pela Lideran-
ça do PP.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente desta sessão especial, meu colega, Sena-
dor Eduardo Amorim; caro Procurador-Geral do Tra-
balho, Luís Antônio Camargo de Melo; Presidente da 
Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho, 
Carlos Eduardo de Azevedo Lima; Corregedor Nacio-
nal do Ministério Público, Jeferson Luiz Pereira Coelho. 

Queria também registrar a presença da Deputada 
Marinha Raupp nesta sessão; a do Presidente da As-
sociação dos Magistrados da Justiça Militar da União, 
José Barroso Filho; a do Vice-Presidente da Associação 
Brasileira de Advogados Trabalhistas, Nilton da Silva 
Correia; a do representante do Presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil – Seccional do Distrito Fede-
ral, Ibaneis Rocha Barros Júnior; a do Vice-Presidente 
do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Tra-
balho, Marco Aurélio Gonsalves; a do Presidente da 
Associação do Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios, Antonio Marcos Dezan, representante da 
Associação Nacional do Ministério Público.
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Permita-me também fazer uma saudação espe-
cial à Subprocuradora-Geral do Trabalho, Vera Regina 
Della Pozza Reis – ou Pózza, porque a pronúncia é 
italiana –, e o faço porque ela é do meu Estado do Rio 
Grande do Sul. E na pessoa dela eu queria homena-
gear todas as mulheres.

Não estou puxando brasa para o meu assado, 
porque, como Senadora, temos lutado muito, Senador 
Eduardo Amorim, pelo empoderamento das mulheres. 
E percebo que, no Ministério Público do Trabalho, há 
uma bela presença de mulheres entrando nessa ins-
tituição, que tem um relevo muito grande.

Fico feliz não só pelo motivo de V. Exª ter proposto 
esta sessão especial para comemorar os 34 anos de 
criação da Associação Nacional dos Procuradores do 
Trabalho, mas por saber agora, pelas suas palavras, 
que a sua mulher, Vilma, é a inspiradora dessa admi-
ração pelo Ministério Público. Para mim ficou muito 
mais importante. Quando conhecemos bem os va-
lores de uma instituição por vivenciá-la em casa, ela 
tem um valor maior. Digo isso porque sou viúva de um 
membro do Ministério Público do meu Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Como defensora da sociedade, mesmo em um 
segmento especializado como o Ministério Público da 
União e do Ministério Público do Trabalho, o espírito é 
o mesmo: o da justiça. É o espírito de preservar e de 
respeitar as leis. 

Portanto, estou muito feliz por dirigir essas singe-
las e modestas palavras nesta cerimônia, que foi solici-
tada pelo querido Senador Eduardo Amorim, que é tam-
bém um médico muito respeitado entre seus colegas.

Eu queria saudar também todos os representantes 
e, claro, a Vice-Presidente desta entidade que estamos 
homenageando, Daniela de Morais do Monte Varandas. 

Como viúva de um Procurador de Justiça, como 
já disse, tenho enorme respeito pelo Ministério Públi-
co do Trabalho, um ramo especializado do Ministério 
Público da União, que é essencial para a proteção dos 
direitos fundamentais do trabalhador em relação às 
eventuais ilegalidades praticadas por empregadores. 

A atuação do Procurador do Trabalho ou da Pro-
curadora do Trabalho tem sido relevante, porque tor-
na o Poder Público e a Justiça muito mais presentes, 
muito mais eficazes, com muito mais resultados, es-
pecialmente naquelas localidades distantes no inte-
rior deste nosso País continental, onde registros, às 
vezes, de trabalho escravo, de trabalho infantil ou de 
fraudes trabalhistas são mais frequentes e difíceis de 
serem investigados, auditados ou inspecionados. Mas 
é preciso reconhecer – e aí para não haver preconceito 
apenas em relação ao interior brasileiro – que também 
essas mesmas ocorrências lamentáveis estão, às ve-

zes, muito próximas de nós, nos centros urbanos mais 
desenvolvidos do País. Isso foi até motivo de uma au-
diência pública patrocinada pela Comissão de Direitos 
Humanos do Senado Federal.

Recentemente, o jornal O Globo noticiou uma 
importante iniciativa do Ministério Público do Trabalho, 
o que consagra não só a instituição, mas também a 
Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho a 
uma relevância maior no seu papel. Vou me referir a 
essa iniciativa, que foi o início de investigações para 
impedir supostos abusos e exploração do trabalho de 
menores adolescentes por clubes de futebol, que recru-
tam meninos desde cedo para as categorias de base. 

Ora, no nosso País, o futebol está arraigadamente 
vinculado à própria cultura brasileira e também à nossa 
tradição. Agora, por essa iniciativa saudável e louvável, 
os times estão sendo notificados e terão de oferecer 
aos pequenos atletas que sonham um dia chegar ao 
estrelato, como o Neymar, o Ronaldinho, como tantos 
outros que se destacam no futebol...Esse sonho não 
pode morrer com essas irregularidades. Então, a esses 
pequenos atletas são oferecidas uma série de garan-
tias, entre as quais um prazo de três meses para que 
os clubes assegurem a esses garotos gratuidade dos 
testes e das seleções; exigência de exame clínico do 
adolescente antes desses testes; garantia da frequ-
ência escolar, o que é muito importante; alojamentos 
adequados em relação à higiene, segurança e salubri-
dade; equipe permanente de médicos e até contrato 
de formação esportiva, com bolsa igual ou superior a 
um salário mínimo nacional, que é hoje de R$678,00. 

São importantes iniciativas para o cumprimento 
da lei trabalhista brasileira, mas para o cuidado dos 
nossos jovens adolescentes. Cidadania, dignidade e 
valores sociais do trabalho são fundamentos da nos-
sa própria Constituição. São direitos que precisam 
ser assegurados, e os Procuradores, representantes 
da instituição do Ministério Público do Trabalho, são 
agentes importantíssimos nessa tarefa e nessa missão.

A atuação do Ministério Público do Trabalho per-
mitiu também recentemente, entre inúmeros casos de 
investigação, identificar 60 trabalhadores que estavam 
em condições análogas às de escravo na cidade de 
Valinhos, que fica a apenas 12 quilômetros de Cam-
pinas, em São Paulo. Os operários vinham da Bahia e 
eram levados em ônibus clandestinos, contratados por 
uma construtora, para trabalhar na obra da prefeitura.

É preciso, nesses casos, ter isenção; trabalhar 
com absoluto rigor legal. Nunca o aspecto político pode 
interferir em uma decisão dessas, para dar validade 
e legitimidade à ação dos Procuradores do Trabalho. 
Tenho certeza de que a maioria dos profissionais que 
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estão nessa área age com essa consciência e com 
esse senso de responsabilidade. 

Por causa da atuação dos Procuradores, a empre-
sa envolvida foi obrigada a pagar os direitos trabalhis-
tas dos operários, inclusive o aviso-prévio indenizado, 
referente a R$1,2 mil para serventes de pedreiro e a 
R$1,5 mil para pedreiros, além de férias proporcionais, 
décimo terceiro salário, FGTS e multa. Todos esses di-
reitos estão assegurados na nossa lei. É preciso que 
a lei seja cumprida, e aí a relevância do trabalho dos 
Procuradores e das Procuradoras. 

Em todo o Brasil, são 24 Procuradorias Regionais 
do Trabalho. Só no meu Estado, o Rio Grande do Sul, 
60 Procuradores atuam em defesa do cumprimento da 
lei do trabalho na 4ª Região, que tem sede em Porto 
Alegre e que abrange também os Estados do Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

Acho que está na hora – já há iniciativas nesta 
Casa – de ampliar ou de compartilhar, com uma divi-
são, para dar melhores condições de trabalho não só 
à Justiça do Trabalho, mas ao Ministério Público do 
Trabalho, em recursos humanos e também em condi-
ções materiais para o exercício dessa fiscalização em 
todo o Brasil, como eu disse. Além de Porto Alegre, 
que são os 60 Procuradores, existem também repre-
sentantes em mais de 8 Municípios de meu Estado, o 
Rio Grande do Sul. Portanto, é um efetivo importante. 
Como eu disse, na minha visão, precisa ser ampliado 
e fortalecido; um aliado na defesa do trabalho e do 
cumprimento da lei trabalhista. 

As atribuições do Ministério Público do Trabalho 
merecem nosso respeito e nossa admiração. E, hoje, 
o motivo especial é este: celebrar os 34 anos da Asso-
ciação Nacional dos Procuradores do Trabalho.

Eu queria saudar também o nosso querido colega, 
Senador Valdir Raupp, e renovar os meus cumprimen-
tos ao Senador Eduardo Amorim, que teve a iniciativa 
de requerer a realização desta sessão especial para 
a entidade que honra a categoria dos Procuradores e 
das Procuradoras do Trabalho.

Quero dizer que faço esta homenagem em nome 
do Partido Progressista que, aqui nesta Casa, é lide-
rado pelo grande Senador Francisco Dornelles, do 
Rio de Janeiro.

Muito obrigada a todos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/

PSC – SE) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia. É 
motivo de muito orgulho e de estima tê-la aqui como 
colega.

Convido para compor a Mesa o Ministro do Tri-
bunal Superior do Trabalho, Exmo Sr. Lelio Bentes Cor-
rêa. (Palmas.)

Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp, que 
fala pela Liderança do PMDB.

Registro ainda as presenças da Deputada Fede-
ral Exma Sra Marinha Raupp, do Dr. Alexandre Vidigal, 
represente da Ajufe; do Dr. Fabiano Silveira, Conse-
lheiro do Conselho Nacional do Ministério Público, e 
do Dr. José Carlos Couto, representante da ANMPM.

Com a palavra, o Senador Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmo Sr. Presidente, Senador Eduardo Amorim, e 
também primeiro signatário da indicação desta ho-
menagem; Exmo Sr. Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho, Sr. Lelio Bentes Corrêa; Sr. Procurador-Geral 
do Trabalho, Exmo Sr. Luís Antônio Camargo de Melo; 
Presidente da Associação Nacional dos Procuradores 
do Trabalho (ANPT), Dr. Carlos Eduardo de Azevedo 
Lima; Corregedor Nacional do Ministério Público, Sr. 
Jeferson Luiz Pereira Coelho; Exma Sra Senadora que 
me antecedeu na tribuna, Senadora Ana Amélia, do 
Rio Grande do Sul; demais parlamentares presentes, 
minhas senhoras e meus senhores, por iniciativa do 
eminente Senador Eduardo Amorim, realizamos hoje 
esta sessão especial, destinada a comemorar os 34 
anos da Associação Nacional dos Procuradores do 
Trabalho (ANPT), criada no dia 7 de fevereiro de 1979, 
quando ainda vivíamos sob o regime militar. Naquela 
ocasião, 126 procuradores do trabalho se reuniram sob 
a presidência do membro mais antigo da categoria, Dr. 
Murilo Estevam Allevato, para defender os interesses 
do Ministério Público do Trabalho e zelar pelos direitos 
e prerrogativas de seus membros.

Instalada a Associação, que funcionava inicial-
mente em uma sala cedida pela Procuradoria-Geral 
do Trabalho, a PGT, a diretoria da entidade começou 
a trabalhar para a desvinculação do Ministério Público 
do Trabalho do Poder Executivo, determinada pela Lei 
Complementar n° 1.341, de 1951.

Nesses 34 anos de existência, a ANPT extrapolou 
a função de mera entidade classista, passando a ser 
uma instância corporativa, plenamente inserida na vida 
política e social da Nação brasileira. Suas iniciativas têm 
promovido um amplo debate contra as desigualdades 
sociais, a discriminação e a exploração do trabalhador. 
Por esse motivo, nada mais justo, nada mais meritório, 
que o Senado da República possa prestar-lhe uma ho-
menagem como esta sessão que ora realizamos. É o 
reconhecimento de toda a sociedade brasileira pelas 
ações desempenhadas pela Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho nesses 34 anos de existência.

Algumas dessas ações são emblemáticas, Sr. 
Presidente. Por exemplo, cito a participação da ANPT 
na Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Es-
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cravo, que tem obtido destaque nacional, na medida 
em que repercute o sentimento maior da sociedade 
brasileira pelo fim dessa forma abominável de traba-
lho, que é a escravidão. 

Estive recentemente no país vizinho, a Bolívia, 
com os dois embaixadores: do Brasil, na Bolívia; e o 
embaixador da Bolívia, no Brasil. E, lá, também, estava 
acontecendo essa discussão. Fizemos um seminário 
no lado boliviano e outro no lado brasileiro, sobre a re-
clamação que os bolivianos estão tendo hoje de uma 
possibilidade de trabalho escravo no Brasil; Então, além 
do combate do trabalho escravo de brasileiros, cabe 
ao Ministério Público do Trabalho também identificar 
e punir esse possível trabalho escravo de imigrantes 
de outros países aqui no nosso País. Como nós não 
queremos que isso aconteça com brasileiros em outros 
países, é claro que os outros países também querem 
que o mesmo não aconteça aqui no Brasil. 

A ANPT tem participado de diversas reuniões e 
audiências públicas com a finalidade de discutir a cha-
mada PEC do Trabalho Escravo. Aliás, é importante 
mencionar, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senho-
res, que a Associação Nacional dos Procuradores do 
Trabalho tem sido uma das grandes parceiras desta 
Casa. A Associação tem fornecido diversos subsídios 
para a discussão de importantes temas, aqui no Con-
gresso Nacional; temas, como por exemplo, o uso do 
registrador eletrônico de ponto e o processamento dos 
recursos da Justiça do Trabalho.

Por todos esses motivos, o trabalho desempe-
nhado pela ANPT é bastante meritório. Em apenas 34 
anos de existência, a Associação Nacional dos Procu-
radores do Trabalho já fez muito pelo Brasil e poderá 
fazer muito mais, mantendo a sintonia com os anseios 
da sociedade e colaborando com o Congresso Na-
cional e com os demais Poderes da República para a 
construção de um País mais justo, solidário e fraterno.

Antes de concluir, Sr. Presidente, gostaria de 
registrar que, no último dia 29 de novembro, estive 
presente, eu e a Deputada Federal Marinha Raupp 
– que está aqui presente nesta sessão e que foi uma 
das autoras da emenda que construiu, lá no nosso 
Estado, a sede do Ministério Público do Trabalho –, à 
solenidade de inauguração da nova sede do Ministé-
rio Público do Trabalho, em Porto Velho. O evento fez 
parte das comemorações dos 26 anos de instalação 
da instituição na 14ª Região, constituída pelos Estados 
de Rondônia e Acre.

E olha que a coisa melhorou muito depois da 
entrada do Ministério Público do Trabalho na nossa 
região, que era problemática e, agora mais recen-
temente, com a instalação de duas megaobras, que 
foram as usinas do Rio Madeira, Santo Antônio e Ji-

rau, com mais de 30 mil trabalhadores. É claro que a 
sua grande maioria é de Rondônia, Acre, mas muitos 
também, alguns milhares, vindos de outros Estados. 
E, aí, o Ministério Público foi demandado, fortemente 
– muitas visitas do Ministério Público do Trabalho, do 
Ministério do Trabalho, de autoridades federais com as 
entidades de Rondônia –, para acalmar, muitas vezes, 
os ânimos dos trabalhadores, porque, com 30 a 40 mil 
trabalhadores em dois canteiros de obras, muitas con-
fusões aconteceram. E o Ministério Público do Trabalho 
foi determinante, foi muito importante nesse sentido.

Esse é mais um passo que o Ministério Público 
do Trabalho dá na direção de fortalecer suas atividades 
em Rondônia, com repercussões amplamente positivas 
para o Estado e para todo o País. 

Cumprimento, portanto, o Dr. Carlos Eduardo de 
Azevedo Lima, Presidente da Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho, e, por extensão, todos os 
procuradores do trabalho, pelo relevante serviço que 
prestam ao povo brasileiro, e que a Associação Nacio-
nal dos Procuradores do Trabalho possa continuar a 
ser um exemplo de entidade de classe comprometida 
com as causas sociais e com a melhoria das condições 
de vida da nossa sociedade!

Sr. Presidente, senhoras e senhores, deixo aqui 
esta mensagem em nome do PMDB nacional, meu 
Partido, do Líder desta Casa, que não pôde aqui es-
tar presente, Senador Eunício Oliveira, e também do 
Presidente desta Casa, Senador Renan Calheiros.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/

PSC – SE) – Muito obrigado, Senador Valdir Raupp, 
pelas palavras, pelo testemunho de quão importante é 
a Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho 
para todos nós brasileiros.

Registro, aqui, a presença do Sr. Roberto Ne-
gri, Diretor Nacional do Sindicato Nacional do MPU 
e servidor do Ministério Público do Trabalho do meu 
Estado de Sergipe.

Concedo a palavra ao Sr. Carlos Eduardo de 
Azevedo Lima, Presidente da Associação Nacional 
dos Procuradores do Trabalho (ANPT).

O SR. CARLOS EDUARDO DE AZEVEDO LIMA 
– Exmo Sr. Presidente, Senador Eduardo Amorim, que, 
como muito bem frisou, é um membro – não diria mais 
honorário – com atuação bastante eficaz e diligente da 
nossa Associação Nacional dos Procuradores do Tra-
balho, tendo em vista a parceria constante na defesa 
dos temas que são mais caros aos membros do Minis-
tério Público do Trabalho e, portanto, dos associados 
da ANPT, na defesa dos direitos sociais.

Saúdo V. Exª e aproveito a oportunidade para, 
mais uma vez, agradecer a gentileza da proposta, jun-
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to com diversos outros Senadores e Senadoras, para 
a realização desta sessão especial em homenagem 
à ANPT. Saúdo também a Senadora Ana Amélia e o 
Senador Valdir Raupp, a quem agradeço imensamente 
pelas belas palavras dirigidas à Associação e parabe-
nizo pelos belos pronunciamentos.

Sr. Corregedor Nacional do Ministério Público, 
aqui representando o CNMP, juntamente com o Con-
selheiro Alessandro Tramujas e com o Conselheiro 
Fabiano Silveira, que inclusive é representante desta 
Casa, indicado que foi pelo Senado Federal para o 
Conselho Nacional do Ministério Público, agradeço 
as presenças de V. Exas; Sr. Procurador-Geral do Tra-
balho, Luís Antônio Camargo de Melo, representante 
maior da nossa instituição, do Ministério Público do 
Trabalho, é também uma honra ter a presença de V. 
Exa; Ministro Lelio Bentes Corrêa, que aqui represen-
ta o Tribunal Superior do Trabalho, mas também é da 
Casa, como gosta de dizer com frequência, não só 
pela brilhante atuação na carreira enquanto integrou 
o Ministério Público do Trabalho, mas também como 
presidente que foi da Associação Nacional dos Pro-
curadores do Trabalho, agradecemos a presença de 
V. Exa. Realmente, é uma honra.

Colegas do Ministério Público do Trabalho – a 
Diretoria da ANPT está praticamente toda presente 
aqui; alguns colegas, infelizmente, por outras razões, 
não puderam comparecer –, tanto aqui de Brasília, 
da Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Região, 
quanto da Procuradoria-Geral do Trabalho, de outras 
regionais que aqui se encontram e abrilhantam essa 
platéia; colegas de outros ramos do Ministério Público 
– temos representantes do Ministério Público Federal, 
do Ministério Público Militar, do Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios, inclusive o Presidente da 
Associação, da AMPDFT, que representa aqui também 
a Associação Nacional dos Membros do Ministério Pú-
blico –, agradecemos as presenças; colegas de diver-
sos ramos do Poder Judiciário, juízes federais, juízes 
do trabalho, juízes militares da União, representando 
suas respectivas associações, também aqui presentes; 
advogados, como o Dr. Nilton Correia, aqui indicado 
pelo Presidente da OAB, também integrante, membro 
assíduo, Vice-Presidente da Associação Brasileira dos 
Advogados Trabalhistas; Srs. ex-Presidentes – muito 
em breve, espero não falhar em algum nome, preten-
do mencioná-los um por um –; senhoras e senhores; 
senhores advogados também, colegas e parceiros 
constantes do escritório do Aristides Junqueira, como 
o Alvarenga, o Alino e o Roberto, que aqui abrilhantam; 
auditores fiscais do trabalho; senhoras e senhores, 
peço desculpas, inicialmente, se deixei de mencionar 

alguém, mas espero que se sintam representados por 
esta saudação inicial. 

Gostaria, antes de mais nada, de frisar que é 
uma verdadeira e enorme honra para a Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho – e me permito 
um pouco de informalidade ao referir-me a ela como a 
nossa querida ANPT – a realização desta sessão, hoje, 
em decorrência do aniversário de 34 anos da ANPT 
ocorrido no corrente mês de fevereiro, nesta Casa 
Legislativa, formada por cidadãos que passaram a in-
tegrar esta Casa justamente em decorrência do voto 
dos seus concidadãos, dos seus Estados. Há repre-
sentantes, como todos sabemos, de todas as unidades 
federativas, e é verdadeiramente uma enorme honra 
não só para a Associação e para a sua diretoria, mas 
para todos os associados, inquestionavelmente, esta 
homenagem que a ANPT recebe nesta data.

E fico muito à vontade para falar da honra que é 
para os associados porque se agraciados fomos, eu 
e os valorosos colegas da diretoria, com os votos dos 
colegas do País inteiro para hoje integrar a diretoria 
da ANPT e se hoje estou presidente, sou, antes de 
tudo e com muita honra, associado da ANPT, desta 
relevante entidade de classe que, como já foi muito 
bem ressaltado – e isso muito nos honra – pelos ora-
dores que me antecederam, tantos e tão relevantes 
serviços tem prestado na defesa dos direitos sociais, 
no engrandecimento do Ministério Público do Traba-
lho, do Ministério Público Brasileiro, de todo o chama-
do Sistema de Justiça e da sociedade brasileira como 
um todo, tendo em vista a enorme gama de atribuições 
desempenhadas pela ANPT em sua atuação cotidiana, 
conforme demonstra a sua história ao longo dessas já 
mais de três décadas.

De fato, a ANPT tem participado ativa, diligente 
e eficazmente de vários dos mais importantes mo-
mentos da história recente do nosso País, merecendo 
especial ênfase a contribuição que ela tem dado para 
os debates de tantos e tão relevantes temas do Par-
lamento Brasileiro.

E não poderia ser outra a sua postura, tendo em 
vista a grande responsabilidade que tem de repre-
sentar os membros do Ministério Público do Trabalho, 
essa categoria que luta por tão caras questões, como 
o combate ao trabalho infantil – e aqui me permitam 
um recorte para me referir à exploração sexual de 
crianças e adolescentes, essa que é uma das piores 
formas de trabalho infantil, inquestionavelmente –, as 
irregularidades trabalhistas na administração pública, 
as fraudes trabalhistas em geral, dentre diversas ou-
tras questões não menos relevantes. 

Foi exatamente nessa linha de atuação que a 
ANPT, desde os seus primórdios, desde a sua fundação, 
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em fevereiro de 1979, atuou no processo de redemo-
cratização do País, inclusive com destacada atuação 
durante os debates da Constituinte, o que levou à cons-
trução e, em seguida, à promulgação daquela que seria 
reconhecida por todos como a Constituição Cidadã, 
a Carta Magna de 1988. Não se olvida, pois, o papel 
fundamental desempenhado pela Associação na luta 
pela inserção no Texto Constitucional das Garantias e 
Prerrogativas do Ministério Público e de seus membros. 
Pouco antes disso, já havia participado, também aqui 
no Parlamento, de todo o processo que levou à edição 
da Lei de Ação Civil Pública, que possibilitou que se 
viesse a revolucionar um pouco mais adiante todo o 
processo brasileiro, mais especificamente no que tan-
ge às demandas de massa envolvendo a defesa dos 
direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos.

Altiva, eficaz e diligente também se mostrou a 
postura da Associação quando, já sob a égide da nova 
Constituição, participou ativamente do processo de 
elaboração da Lei Complementar nº 75, de 1993, a 
Lei Orgânica do Ministério Público da União.

Ao longo de todo esse período, e, mais recente-
mente, inclusive, diversas outras questões tiveram, tam-
bém, participação ativa e emblemática da ANPT, como 
os projetos que levaram à estruturação do Ministério 
Público por meio da criação de cargos de membros 
e servidores, questões remuneratórias – não menos 
importante – alusivas aos seus membros, o combate 
à famigerada Lei da Mordaça, que, em última análise, 
busca impedir a necessária prestação de contas dos 
membros do Ministério Público à sociedade, inques-
tionavelmente necessária e imprescindível, dentre 
diversas outras proposições que exigem o acompa-
nhamento constante, diuturno, ininterrupto, por parte 
da Associação.

Tem sido exatamente essa a tônica que tem pau-
tado a atuação da ANPT, que não se limita, frise-se 
– o Senador Valdir Raupp mencionava isso há pouco 
–, a tratar de questões que dizem respeito, de forma 
mais direta, apenas aos seu associados, mas que tem 
discutido, de maneira enfática, seja aqui no Parlamen-
to, no Supremo Tribunal Federal e no Judiciário como 
um todo, bem como em diversos outros fóruns, como 
o Conselho Nacional do Ministério Público, o Conse-
lho Superior do Ministério Público do Trabalho e tan-
tos outros, dos quais a entidade participa ativamente, 
questões que dizem respeito à sociedade como um 
todo, sendo exatamente nesse sentido, para ficarmos 
apenas em alguns poucos exemplos. O que se faz 
quando a Associação trata, na sua participação, na luta 
pela aprovação da chamada PEC do Trabalho Escravo. 
E aqui vemos o Coordenador Nacional da Comissão 
Nacional pela Erradicação do Trabalho Escravo, Dr. 

José Guerra, da Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República. Saúdo a presença de V. Exª.

Essa PEC, como todos aqui sabem, é justamen-
te aquela proposta de emenda à Constituição que se 
refere à expropriação de terras, de propriedades ur-
banas e rurais em que for constatada a absurda e ne-
fasta prática de exploração do trabalho em condições 
análogas à de escravo. PEC esta que inclusive se en-
contra aqui no Senado, após uma aprovação, todo um 
processo legislativo que durou alguns anos, no âmbito 
da Câmara dos Deputados, e retornou para esta Casa.

Aproveitamos o ensejo para rogar aos Exmºs Srs. 
Senadores e Srªs Senadoras apreciem a matéria e, 
se possível – tenho certeza de que pelo menos des-
ta composição temos a adesão de todos, unânime –, 
aprová-la com a maior brevidade possível, marcando 
uma importante posição do Brasil no combate a uma 
situação absolutamente incompatível com a realidade 
que seria de se esperar do século XXI e de um mundo 
pretensamente civilizado. 

Ainda à guisa exemplificativa, não nos podemos 
esquecer da atuação da ANPT no acompanhamento de 
diversas outras proposições legislativas que implicam 
alterações nos direitos sociais, no mais das vezes com 
cunho nitidamente precarizante, como aqueles que se 
referem à terceirização, que alargam ao máximo suas 
possibilidades tratando o trabalho e o labor humano 
como mera mercadoria, o que, evidentemente, não se 
concebe, e aos chamados “simples trabalhistas”, que 
criam, na prática, trabalhadores de segunda, terceira 
e quarta categorias, notadamente como seriam assim 
tratados, com respaldo legal, os trabalhadores das mi-
cro e pequenas empresas.

Menciono essas proposições, entre diversas ou-
tras, só para exemplificar.

No Supremo Tribunal Federal, por sua vez, a 
ANPT também figura como autora de uma Ação Dire-
ta de Inconstitucionalidade que tem por escopo o total 
banimento do amianto. Esse mineral cancerígeno, que 
muitos trabalhadores –não apenas trabalhadores, mas 
cidadãos em geral, a população – mata, a cada dia, no 
mundo inteiro, já foi banido em dezenas e dezenas de 
países, e esperamos que essa venha a ser a realidade, 
em breve, também no Brasil. Esperamos que venha a 
haver esse banimento total do amianto.

Vê-se, portanto, senhoras e senhores, que, ainda 
que, tomando por base apenas esses poucos casos 
aqui mencionados a título meramente ilustrativo, a 
atuação da ANPT se mostra bastante ampla, não se 
podendo deixar, por óbvio, de destacar as questões 
que dizem respeito, de forma mais direta, ao Ministé-
rio Público brasileiro, notadamente porque defender tal 
instituição, defender o Ministério Público e empreender 
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todos os esforços possíveis e necessários para o seu 
fortalecimento, ampliando suas garantias, significa via-
bilizar uma atuação ainda mais enfática na defesa da 
sociedade e do Estado democrático de direito.

Nesse contexto, não há como se conceberem 
proposições como a malsinada PEC nº 37, a mereci-
da e pertinentemente chamada “PEC da impunidade”, 
que tem por objetivo retirar a atribuição de investigar, 
o chamado poder investigatório do Ministério Público. 
É bem verdade que, nessa fase inicial, se trata da in-
vestigação em questões criminais, o que, por si só, já 
se mostra extremamente grave, trazendo incontáveis 
prejuízos, de proporções gigantescas, para o combate 
à corrupção e aos crimes em geral. Mas não olvidemos 
que proposições como essa, certamente, além do seu 
efeito imediato no que tange à atuação na área penal, 
trariam consequências também para a atividade inves-
tigatória como um todo do Parquet, aí abrangendo im-
probidade administrativa, fraudes em geral, questões 
graves como algumas aqui já mencionadas, a título 
de exemplo, como o combate ao trabalho escravo e 
o combate ao trabalho infantil, tão caros ao Ministério 
Público do Trabalho, Senador Amorim, dentre inúmeras 
outras, esvaziando por completo a feição combativa da 
instituição do Ministério Público, que lhe fora conferida 
pelo Constituinte de 1988 e que está exatamente no 
âmago da Constituição Federal atualmente em vigor.

O Ministério Público não pode, por óbvio, passar 
a ser um simples expectador do combate às práticas 
ilícitas, nem mero repassador de provas colhidas por 
outrem, com o que só perderia – e perderia muito, para 
dizer o mínimo – a sociedade brasileira. Precisamos, 
na verdade, isto sim, de uma atuação cada vez mais 
enfática no combate à enormidade de irregularidades 
que são cotidianamente verificadas nas afrontas aos 
direitos sociais, nos ilícitos, enfim, que tantas vidas 
têm ceifado e tantos prejuízos têm trazido ao Estado 
brasileiro e à sociedade como um todo.

Nós precisamos, para isso, ser dotados de me-
lhor estrutura, o que também passa pela necessária 
criação de novos cargos de membros e servidores. E, 
nesse sentido, todos os presentes sabem que o MPT 
se encontra em situação difícil, para dizer o mínimo, 
periclitante já, até porque temos, sem dúvida, a me-
nor média entre servidor/membro, com diferença bem 
significativa no âmbito do Ministério Público da União. 
Também se formos comparar com os outros âmbitos 
do Ministério Público, ainda assim, a nossa situação 
está bem complicada. Na falta de vernáculo mais ade-
quado, utilizo-me desse.

Além dessas questões, não há como se olvidar 
também da imprescindibilidade de uma efetiva e mais 
adequada estruturação da carreira dos membros da 

instituição. Aliás, precisamos resgatar a própria noção 
dessa carreira, a começar pelo restabelecimento do 
Adicional de Tempo de Serviço, conhecido pela sigla 
ATS, uma vez que não se mostra lógico um sistema 
remuneratório em que não há, praticamente, qualquer 
progressão: a efetiva e imprescindível evolução pro-
fissional ao longo do tempo, com base no bom traba-
lho desempenhado. Essa realidade se constata tanto 
pela ausência de perspectiva de promoções no curto, 
médio e até no longo prazo – no nosso caso, no Mi-
nistério Público do Trabalho –, quanto pela ausência 
de uma progressão remuneratória que leve em conta 
critérios objetivos, de tal maneira que um colega que 
tem, por exemplo, 20 anos de instituição recebe, na 
quase totalidade dos casos, retirando-se algumas pou-
cas exceções, remuneração idêntica à do colega que 
acabou de ingressar na instituição Ministério Público, 
o que, a nosso ver, não se mostra lógico – repito –, 
tampouco razoável.

Discutimos, no Senado, exatamente essa ques-
tão na Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 
68/2011, que se encontra, inclusive, desde o final do 
ano passado, desde dezembro, pronta para a pauta 
da Comissão de Constituição e Justiça, já com pa-
recer favorável do Senador Gim Argello, do PTB do 
Distrito Federal, e na qual se ressalta – o parecer já 
foi apresentado pelo Senador, repito, e se encontra a 
PEC pronta para a pauta –, enfática e fundamenta-
damente, a necessidade de valorização do tempo de 
serviço, sob pena de se aumentar o crescente deses-
tímulo ao exercício das relevantes carreiras desempe-
nhadas pelos membros do Ministério Público do Poder 
Judiciário, que, tomando por base apenas os últimos 
anos, já perderam cerca de um terço do valor real de 
seus subsídios, os quais não têm, nem de muito longe, 
acompanhado a inflação.

Além disso, submetem-se os membros de tais 
categorias a todas as vedações possíveis e inimagi-
náveis, sem poderem exercer qualquer outra atividade 
remunerada, salvo a de magistério, ainda assim, com 
diversas e inúmeras limitações, o que só aumenta a 
relevância e a necessidade de aprovação da PEC nº 
68 tanto na Comissão de Constituição e Justiça, onde 
a pleiteamos, quanto no plenário do Senado, restabe-
lecendo-se o ATS – Adicional por Tempo de Serviço 
– como componente remuneratório dos membros do 
Ministério Público e do Judiciário.

Em suma, senhoras e senhores, cujas presen-
ças abrilhantam esta sessão especial, cuja realização 
agradecemos, mais uma vez, a esta Casa e aos Srs. 
Senadores e Senadoras aqui presentes, vemos que, 
se a história da ANPT, ao longo dessas mais de três 
décadas, tem umbilical relação com o Parlamento bra-
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sileiro – é inquestionável que o tenha –, tal situação, 
certamente, perdurará por muito e muito tempo, ten-
do em vista que o Congresso Nacional é justamente 
o ambiente propício e democrático para o debate das 
questões mais caras à sociedade.

Então, sem dúvida alguma, estamos sempre à 
disposição para o que pudermos colaborar, para o que 
pudermos contribuir com o Parlamento, porque enten-
demos que assim contribuiremos, sem dúvida, com a 
sociedade brasileira.

Repito: o Congresso é justamente o ambiente 
propício para o debate das questões mais caras à so-
ciedade. Para isso, seria importante também que os 
membros do Ministério Público e os do Poder Judiciário 
pudessem participar de maneira ainda mais ativa de 
tais debates e discussões, não se concebendo, a nosso 
ver, que sejam impedidos de participar mais ativamente 
desse processo político por não serem detentores de 
capacidade eleitoral passiva e que, ante tal realidade, 
perca-se a oportunidade da obtenção de contribuições 
que, seguramente, seriam extremamente importantes 
para a democracia.

Afinal, além de zelar pelo cumprimento das leis, 
seria importante que também pudéssemos participar 
de alguma forma de sua elaboração. Isso se alia ao 
fato de que somos as únicas categorias, membros 
do Ministério Público e membros do Poder Judiciário, 
alijadas da participação efetiva e direta do processo 
político, salvo se formos considerar os presidiários tam-
bém, outra categoria que também não pode participar 
desse processo, o que, a nosso ver, não se justifica 
nem se mostra lógico, razoável.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res aqui presentes, muitos são os desafios que se nos 
apresentam, mas, sem qualquer resquício de dúvida, 
já se avançou muito ao longo desses 34 anos de exis-
tência da nossa ANPT.

Nesse sentido, eu não poderia deixar de home-
nagear o aqui já mencionado Dr. Murilo Alevato; Nor-
ma Costa Pinto; João Pedro Ferraz dos Passos, aqui 
presente; Lélio Bentes Corrêa; Otávio Brito Lopes; 
Manoel Jorge e Silva Neto; Regina Butrus; Sebastião 
Vieira Caixeta; Fábio Leal Cardoso, que, inclusive, é 
aniversariante do dia; nossos ex-presidentes e suas 
respectivas diretorias.

As diretorias eu gostaria de saudá-las na pes-
soa daquela que foi Vice-Presidente na gestão do Dr. 
Fábio Leal, a Drª Daniela Landim, também presente 
aqui, pelas inúmeras conquistas alcançadas ao longo 
de suas gestões.

Agradeço, portanto, mais uma vez, ao Senado 
Federal, em particular e de maneira especialíssima 
ao Senador Eduardo Amorim, que preside esta ses-

são que tanto nos honra, pela iniciativa da realização 
desta sessão especial, considerando as palavras de 
Aristóteles, que ressaltava que a grandeza não con-
siste em receber honrarias – o Dr. João Pedro eu o 
mencionei também como nosso ex-Presidente –, mas, 
sim, em merecê-las.

Para nós, esta é uma grande honra. Esta nobilís-
sima Casa legislativa realiza esta sessão hoje porque 
entende e demonstra entender que a ANPT fez e faz 
por merecer essa honraria. Por isso, agradecemos 
mais uma vez.

Feito esse registro, esperamos que, com a pro-
teção divina e com o árduo e incansável trabalho das 
presentes e das futuras gerações, possa a ANPT e 
seus associados, passados esses primeiros 34 anos, 
mas nos futuros 34 anos, 68 anos, em todo o futuro 
que vem pela frente, comemorar novas e cada vez 
mais relevantes conquistas para a própria entidade de 
classe, para o Ministério Público e para a sociedade 
como um todo, efetiva e inquestionável destinatária de 
nosso trabalho e de nossa atuação.

Muito obrigado pela oportunidade. Muito obrigado 
pela presença e pela atenção de cada um de vocês.

Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/

PSC – SE) – Agradeço as palavras do Sr. Carlos Edu-
ardo de Azevedo Lima, Presidente da Associação Na-
cional dos Procuradores do Trabalho (ANPT).

Agradeço a presença de todos vocês, Procura-
dores do Trabalho, senhores e senhoras.

Se este País tem evoluído, ano a ano, principal-
mente nas relações trabalhistas, muito devemos às 
Srªs Procuradoras e aos Srs. Procuradores. Como a 
gente repete, em muitos cantos do nosso Estado, es-
pecialmente, este País tem jeito. O jeito passa pelas 
nossas consciências, pelos nossos corações e pelas 
nossas atitudes.

Então, a todos que fazem a ANPT, mais uma vez, 
os sinceros parabéns! Desejo que a ANPT continue 
crescendo, porque o crescimento da ANPT significa 
o crescimento de todos nós brasileiros, das famílias 
brasileiras, dos trabalhadores brasileiros.

Cumprida a finalidade desta justa homenagem, 
desta sessão, agradeço a todas as personalidades que 
nos honraram com seu comparecimento. Mais uma 
vez, muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – O Sr. Senador Eunício Oliveira enviou 
discurso à Mesa, para ser publicado na forma do dis-
posto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
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Senadoras e Srs. Senadores, junto-me aos demais 
colegas para celebrar os trinta e quatro anos de exis-
tência da ANPT – Associação Nacional dos Procura-
dores do Trabalho.

Ao longo de sua história, a entidade tem se ca-
racterizado por entender que a defesa dos seus filiados 
não é a mera luta por interesses corporativos, mas a 
defesa dos princípios mais valiosos da democracia.

Fundada ainda na batalha contra a ditadura mi-
litar, a ANPT se envolveu desde seu início na busca 
de um Ministério Público do Trabalho independente, 
autônomo, livre das interferências do Poder Executivo.

A Constituição de 1988 foi a coroação dessa 
primeira fase da entidade, consagrada, também, pela 
passagem para um estado democrático de direito em 
nosso País.

Como reconhece a própria Associação, a promul-
gação da Constituição Federal de 1988, marcou pro-
fundamente a categoria, já que a nova Carta Magna 
garantiu a independência do Ministério Público e sua 
missão de defender os direitos individuais e coletivos, 
fundamentais ao processo de democratização do País.

A partir de então, outras lutas vieram e a princi-
pal, sem sombra de dúvida, foi assegurar que a Cons-
tituição se constituísse em autêntico marco a guiar a 
sociedade brasileira também no que tange às relações 
trabalhistas.

Sr. Presidente, o Ministério Público do Trabalho 
ocupa uma delicada posição na estrutura do Estado. 
São muitos os interesses que deve enfrentar em seu 
dia a dia.

São frequentes, como atestam seus membros, as 
notas públicas, individuais ou em conjunto com outras 
entidades, contra ocorrências de desrespeito e violên-
cia ao Ministério Público do Trabalho no exercício de 
suas funções. Os ataques e ameaças sofridos pelos 
procuradores e pelo Ministério Público do Trabalho 
merecem especial atenção.

Um Ministério Público do Trabalho forte significa 
uma defesa consistente dos interesses dos trabalha-
dores, os quais, para lembrar um dos fundamentos do 
direito trabalhista.

A ANPT tem buscado, ao longo de sua história, 
uma atuação em parceria com os poderes públicos 
constituídos a fim de garantir que seja possível construir 
uma sociedade verdadeiramente fundada nos valores 
sociais do trabalho, ao mesmo tempo em que seja as-
segurada a dignidade da pessoa humana também no 
âmbito das relações trabalhistas.

Para tanto, uma atuação política é fundamental, 
e isso tem sido feito de maneira consistente.

A ANPT tem uma agenda política interessada 
nos rumos dos debates a respeito de temas como 
discriminação de trabalhadores, meio ambiente do 
trabalho, combate ao trabalho escravo, combate ao 
trabalho infantil e na defesa dos interesses individuais 
e coletivos do trabalhador.

Historicamente, a presença da ANPT tem sido 
vista e elogiada em temas como a defesa da compe-
tência criminal da Justiça do Trabalho, fim do nepotis-
mo no serviço público, apoio às reformas trabalhista 
e sindical, luta contra a flexibilização dos direitos tra-
balhistas e contra as falsas cooperativas e contra as 
fraudes trabalhistas na administração pública.

A ANPT é entidade que tem se mostrado de 
imenso valor na defesa da democracia e do estado 
democrático de direito, bem como da defesa das ga-
rantias constitucionais dos membros do Ministério 
Público do Trabalho. O resultado dessa luta tem sido 
um só: garantir a dignidade e o respeito dos direitos 
do trabalhador brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/

PSC – SE) – Está encerrada a sessão. (Palmas.)

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 23 minutos.)
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Ata da 15ª Sessão, Não Deliberativa,  
em 25 de fevereiro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Ana Amélia e do Sr. Paulo Paim.

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se 
às 16 horas e 44 minutos)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Questão de ordem, Presidenta.

Apenas para pedir a minha inscrição pela Lide-
rança do PDT. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Cristovam Buarque, V. Exª já está ins-
crito pela Liderança do PDT.

Como fui informada de que V. Exª tem uma agen-
da, eu tenho o prazer e a satisfação, como sou a pri-
meira oradora inscrita, de fazer permuta com V. Exª 
para que V. Exª ocupe a tribuna.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Senadora 
Ana Amélia, Presidenta desta sessão, em primeiro lugar, 
muito obrigado por ter cedido o seu lugar – eu deve-
ria falar um pouco mais tarde –, mas digo que vai ser 
uma comunicação muito curta. Falo, Senadora, sobre 
dicionário, mas sobre um verbo do dicionário que é o 
verbo “superar” porque a Presidenta, semana passa-
da, usou esse verbo no sentido de que nós tínhamos 
conseguido a superação da miséria por 22 milhões de 
famílias. Ela usou o verbo erradamente.

O verbo “superar” quer dizer ir além sem voltar, 
e o programa feito até aqui, cujo mérito de aliviar de 
certa maneira a fome ninguém pode deixar de reco-
nhecer, não conseguiu fazer essas pessoas superarem 
a pobreza; elas voltarão à pobreza, por exemplo, se 
a inflação continuar, e tudo indica que a inflação vai 
corroer as transferências de renda. Setenta reais por 
mês equivalem a nove pães. Se formos analisar quan-
to é por pessoa por dia, é quase nada. É muito pouco. 

Mas o mais grave são dois outros fatos: primeiro é 
a inflação. Se a inflação voltar a uma taxa, por exemplo, 
de 8% ao ano, em quatro anos, se terá perdido quase 
50% do valor da transferência de renda da Bolsa Escola 
e, portanto, ainda que considerássemos que um valor 

tão pequeno permitiria superar a pobreza, ela não es-
taria superada se tivermos inflação. Esse é um ponto. 
Mas o outro, que talvez seja mais grave ainda, é que 
a superação da pobreza exige medidas estruturais, e 
não apenas fiscais, de transferência de renda. As pes-
soas que saíssem da pobreza pela transferência de 
renda voltariam se a transferência de renda parasse. 
E isso depende do governo do momento, depende de 
as condições fiscais permitirem continuar gastando o 
dinheiro que custa esse programa maravilhoso que é 
a Bolsa Família. 

E eu quero aqui defender o programa. Eu só es-
tou criticando é o verbo superar, que cria uma grande 
ilusão. Na verdade, em vez da superação da miséria, 
hoje nós temos uma miséria da superação. Nós empo-
brecemos o conceito de superar. O conceito de supe-
rar é aquele que diz que houve uma revolução, houve 
uma mudança, houve uma passagem. 

Não houve passagem. As famílias do Bolsa Famí-
lia continuam no mesmo estágio de pobreza, apenas 
com um alívio, por exemplo, na questão da fome, já 
que percebemos agora, durante a seca no Nordeste, 
um número menor de retirantes, como eu me lembro, 
pequeno, vendo os retirantes nordestinos em direção 
a Recife. Hoje, como têm uma pequena renda, essas 
famílias já conseguem comprar no mercado produtos 
que vêm de fora, dos lugares onde não tivemos seca 
ainda. Mas alívio da pobreza, Senador Paim, não é 
suficiente para garantir a superação da pobreza. Os 
22 milhões de brasileiros que são apresentados como 
retirados da miséria no período de 2011 a 2012 rece-
bem R$70 por mês. Isso equivale a R$2,30 por dia. 
Para uma família de cinco membros, isso corresponde 
a 1,4 pão por dia por pessoa. 

Pode-se até dizer que não são mais retirantes, 
mas não são, também, retirados da miséria. Continuam 
na miséria, comendo mais do que comiam, ou melhor, 
passando menos fome do que passavam.

Por isso, o conceito de superação está empobre-
cido na hora em que a Presidenta diz que houve uma 
superação da miséria. Volto a insistir que mais grave, 
ainda, é a ilusão que essa ideia passa para a opinião 
pública, para a cabeça dos jovens, para a cabeça, até, 
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dessas famílias, que param de aspirar mais do que 
precisam com essa ilusão da ideia de que superaram 
a pobreza.

Mesmo com a renda beneficiada pelo Bolsa Fa-
mília, elas permanecem na mesma situação social, 
porque a situação social não é definida só por um au-
mento da renda, nem mesmo se fosse um aumento 
substancial. A posição social depende das condições 
de habitação, depende das condições de segurança, 
depende, fundamentalmente, da saúde e da escola 
onde essa pessoa está. 

A posição social não mudou para os milhões de 
brasileiros que, hoje, recebem, felizmente recebem, o 
Bolsa Família.

Basta uma inflação de 8% ao ano para que, em 
quatro anos, os atuais R$70 passem a valer R$51 e, 
aí, ao invés de 1,4 pão por dia, por pessoa, nós vamos 
ter menos de um pão por dia, por pessoa, tomando 
por base essa transferência de renda.

Então, não houve superação. Houve uma redu-
çãozinha, houve o que, hoje dia, se chamou de uma 
mitigação do quadro da miséria em que essas famílias 
estão – e felizmente, e temos de agradecer que, hoje, 
a generosidade das finanças públicas brasileiras con-
duza R$22 bilhões para essas famílias. 

Isso é um avanço, embora sempre tenha havido, 
no Brasil, programas desse tipo: na época de D. Pedro 
II, havia concessões; o regime militar criou a previdência 
rural, que trouxe um grande alívio para algumas popula-
ções muito pobres; o governo Sarney criou um progra-
ma de distribuição de alimentos; o governo Fernando 
Henrique agarrou o programa Bolsa Escola do Distrito 
Federal e o levou para quatro milhões de famílias no 
Brasil; o Presidente Lula deu esse salto imenso, que 
mudou a cara da miséria no Brasil, sem superá-la; e, 
finalmente, a Presidenta Dilma ampliou-o ainda mais.

Esses R$22 bilhões, felizmente, estão sendo 
gastos com transferência de renda para as famílias 
pobres, mas eles não estão conseguindo retirar essas 
famílias da pobreza. Basta ver, Senadora – embora 
eu não consiga comprovar isto, devo dizer, mas tenho 
absoluta certeza –, que, entre as famílias que hoje 
recebem Bolsa Escola, estão pais e mães que foram 
crianças que recebiam Bolsa Escola. Nada indicaria 
mais o fracasso desse programa como superador da 
miséria que dizer que uma criança que hoje recebe 
Bolsa Família, daqui a dez, quinze anos, vai ser pai 
recebendo Bolsa Família. Não superamos, não supe-
ramos! Nós apequenamos o conceito de superar. Nós 
fizemos a miséria da superação dentro do dicionário, 
se formos usar esse conceito. 

Agora, embora estejamos falando aqui em R$22 
bilhões de gastos com Bolsa Família e mais R$770 

milhões no programa recente da Presidenta Dilma, 
Senadora Ana Amélia, V. Exª, que é uma das mais in-
teressadas aqui em economia, o BNDES, nos últimos 
quatro anos, emprestou R$360 bilhões, ou seja, 18 ve-
zes mais que o gasto do Bolsa Família. Eu vou repetir: 
em quatro anos, 18 vezes a mais que em cada ano. 
Se juntarmos os quatro anos também do Bolsa Famí-
lia, então, teríamos quatro vezes mais com o gasto do 
BNDES que com o gasto com a Bolsa Família. Alguns 
dizem: “Mas são empréstimos, vão voltar”. Gastar com 
pobres, sobretudo em educação, volta também. 

E não é só isso. Nesses empréstimos do BNDES, 
essa imensidão de dinheiro, que está, inclusive, au-
mentando a dívida pública, porque grande parte vem 
do Tesouro através de títulos, está sendo emprestado 
de forma subsidiada, ou seja, é a “Bolsa Juros”, é a 
“Bolsa Empréstimo”, é a “Bolsa BNDES”. Quatro vezes 
mais que a Bolsa Família para grandes empresários. 
Um deles recebeu R$9 bilhões, ou seja, o equivalente 
a quase metade dos 12 milhões de famílias do Bolsa 
Família.

Por isso, Senadora, eu não quero tomar mais o 
tempo, já que falo pela Liderança, o tempo é curto, mas 
creio que já foi suficiente para dizer aqui – eu vim lar 
de dicionário – do “apequenamento” do conceito de 
superação que a Presidenta fez na semana passada 
ao usar o verbo superar, quando, no máximo, poderia 
usar o verbo aliviar. 

Não estamos superando a miséria, até porque 
ela só vai ser superada quando a escola do mais po-
bre brasileiro for tão boa quanto a escola do mais rico 
brasileiro. Aí, sim, a gente poderá dizer que supera-
mos a miséria. Até lá, podemos até comemorar, sim, 
o alívio; podemos comemorar, sim, a diminuição dos 
que passam fome, mas não enganemos o povo, não 
enganemos a juventude, que passa a acreditar que o 
Brasil está entrando no paraíso social. Não estamos 
superando a miséria, e eu lamento dizer isso, mas me 
sinto obrigado a dizer isso, como quem tem um papel 
de liderança neste País e até mesmo como professor 
que me preocupo com a pureza do dicionário.

Era isso, Srª Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Senador Cristovam Buarque, eu fico, como o 
senhor, na condição de Parlamentar independente aqui 
no Congresso. Nossos partidos dão apoio ao Governo, 
mas isso não pode nos tirar a visão crítica sobre ma-
térias relevantes como essa que V. EXª abordou com 
tanta propriedade. 

E penso mesmo nesta constatação que V. Exª 
traz, de que o filho de hoje pode ser o pai de amanhã 
que vai receber os R$70,00. Isso é preocupante. A 
superação seria se ele não fosse o recebedor, mas 



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05641 

tivesse uma inclusão com capacitação, com preparo 
profissional. Penso, até, que, do ponto de vista social 
e do interesse do País – não só social, mas do inte-
resse do País – seria também interessante que essa 
pessoa que recebe o benefício não seja obrigada a 
sári do benefício se tiver uma carteira assinada. Não 
saia. A carteira assinada é a inclusão social, a mais 
digna inclusão social. 

Até no Evangelho está dito que a gente tem que 
comer o pão com o suor do rosto. Então, a permanência 
no Programa de quem tem carteira assinada, penso, é 
o melhor caminho do ponto de vista social também. E 
queria cumprimentá-lo pela forma como abordou esse 
assunto, com tanto equilíbrio e com tanta seriedade, 
Senador Cristovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Agradeço, Senadora, e acrescento apenas uma coisa. 

Eu não entendo como o Governo, que quer su-
perar a pobreza, se manifesta tão radicalmente contra, 
na Câmara dos Deputados, um projeto que incorpora 
um condicionante à Bolsa Família: os pais ou respon-
sáveis irem à escola do filho uma vez por ano – uma 
vez por ano, pelo menos.

O Governo não deixa, Senador Alvaro. É um pro-
jeto meu, que passou por todos os trâmites aqui, por 
todas as comissões na Câmara. O Governo não aceita.

Eu conversei com a Ministra. Ela é radical: isso 
daí não se pode exigir. Como não se pode exigir isso 
se é isso que vai fazer com que se crie uma porta de 
saída para o Bolsa Escola? O Governo não aceita. Eu 
disse a ela que ela vai brigar. Ela tem uma força muito 
grande, porque o Governo tem uma maioria que atro-
pela tudo, mas eu não vou deixar de brigar para que a 
gente faça pelo menos isso, porque a gente sabe que, 
sem os pais irem à escola, a educação não funciona. 
A prova é que não há ideia de superar, a não ser no 
discurso. Existe, sim, a ideia de assistir. O Governo está 
tendo a preocupação de assistir, mas não de superar.

Por isso, a Presidente errou, do ponto de vista de 
linguagem, ao usar o verbo superar a miséria, quando, 
no máximo, está tentando assistir aos pobres.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Cumprimento-o, mais uma vez, Senador Cris-
tovam Buarque, pelo pronunciamento.

Aproveitamos para cumprimentar e saudar os 
visitantes desta sessão aqui, no plenário do Senado. 
Sejam bem-vindos todos e todas que vêm aqui!

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 
ordem, Presidente.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela 
ordem, Senador.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, é 

para registrar, em plenário, requerimento que proto-
colei junto à Mesa. De acordo com as tradições da 
Casa, presto homenagem de pesar pelo falecimento 
do jornalista paranaense Mussa José Assis, ocorrido 
na semana passada, em Curitiba.

A imprensa paranaense tornou-se mais pobre. 
Vitimado por problemas pulmonares que o mantinham 
hospitalizado desde a terça-feira de carnaval, morreu, 
aos 69 anos, o respeitado jornalista Mussa José Assis.

Eu conheci muito bem o Mussa porque tive o 
privilégio de contar com ele como um dos meus cola-
boradores, quando fui Governador, já que ele foi Se-
cretário de Comunicação Social do Governo do Paraná 
naquele período.

O Mussa, dos quase 70 anos que viveu, dedi-
cou mais de 50 àquilo que ele, modestamente, definia 
como a única coisa que aprendeu na vida: fazer jornal.

Na verdade, ele também se revelou um mestre em 
outra arte: a de fazer jornalistas. Lecionando jornalismo 
– atividade que também exerceu – ou identificando e 
estimulando jovens talentos nas redações pelas quais 
passou, Mussa Assis formou ou ajudou a modelar al-
gumas gerações de profissionais de primeira linha, que 
hoje ocupam posições de destaque na mídia nacional.

A nossa solidariedade à família, aos amigos; os 
nossos sinceros pêsames, especialmente à D. Guiomar 
e aos seis filhos: o Francisco, o Marcelo, o Rodrigo, a 
Érika, a Fernanda e o Cláudio. A nossa homenagem pós-
tuma a esse inesquecível jornalista, Mussa José Assis.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Senador Alvaro Dias, particularmente, eu me 
associo a essa homenagem póstuma, que faz V. Exª, 
a um jornalista tão importante no Paraná. Também in-
formo que, regimentalmente, a sua solicitação já está 
encaminhada.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 86, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, de acordo com as tradi-
ções da Casa, homenagem de pesar, consistente em 
inserção em ata de Voto de Pesar e apresentação de 
condolências à família, pelo falecimento do jornalista 
paranaense Mussa José Assis, ocorrido na tarde de 
ontem em Curitiba. 

 Justificação

A imprensa paranaense tornou-se mais pobre na 
tarde de ontem. Vitimado por problemas pulmonares 
que o mantinham hospitalizado desde a terça-feira de 
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carnaval, morreu em Curitiba, aos 69 anos de idade, 
o admirado e respeitado jornalista Mussa José Assis.

Conheci bem Mussa Assis, pois tive o privilégio 
de contar com ele entre meus colaboradores, como 
meu secretário de Comunicação Social, quando go-
vernei o Paraná.

Paulista da interiorana Pompéia, de família pro-
fundamente católica, ainda menino Mussa Assis che-
gou a sonhar em tornar-se um frade capuchinho. Foi 
estudar num seminário, mas logo descobriu que sua 
verdadeira vocação era outra, que iria abraçar também 
como um sacerdócio – o jornalismo. 

Mal saído da adolescência, aos 18 anos, já em 
Curitiba, Mussa Assis foi participar de uma das mais 
revolucionárias iniciativas da imprensa brasileira, que 
foi o jornal Última Hora, do legendário jornalista Sa-
muel Wainer.

Em pouco tempo, antes mesmo de completar 19 
anos de idade, viu-se convocado a deixar a sucursal 
de Curitiba e mudar-se para São Paulo, onde, na sede 
da empresa, passou a ser o secretário da edição pa-
ranaense do jornal. E logo estava coordenando toda a 
complexa estrutura que Wainer mantinha em São Paulo 
para produzir, diariamente, várias edições estaduais e 
regionais do jornal.

A posição de destaque que alcançou dentro do 
jornal, que era o grande apoiador do governo João 
Goulart, fez com que Mussa Assis acabasse preso por 
ocasião do golpe militar de 1964. De Curitiba, onde era 
o governador do Paraná, Ney Braga movimentou-se 
para tirar da prisão o jovem profissional que, ele sabia, 
era movido apenas por sua paixão pelo jornalismo, sem 
qualquer militância política ou ideológica.

De volta a Curitiba, Mussa Assis colocou todo seu 
talento, sua garra e experiência precocemente acumu-
lada a serviço dos jornais O Estado do Paraná, Tribuna 
do Paraná e, ultimamente, também do portal Paraná 
Online, todos da rede de veículos de comunicação que 
então pertenciam ao ex-governador Paulo Pimentel.

Sob o comando de Mussa Assis, sempre marca-
do pelo dinamismo, aqueles jornais passaram por um 
eficiente processo de modernização e crescimento, 
circulando por todo o Paraná. 

Em uma breve temporada na qual afastou-se da-
quela rede de comunicação, Mussa Assis comandou 
outra experiência memorável no jornalismo paranaen-
se, que foi a implantação do diário Correio de Notícias. 

Dos quase 70 anos que viveu, Mussa Assis de-
dicou mais de 50 àquilo que ele, modestamente, defi-
nia como a única coisa que aprendeu na vida – fazer 
jornal. Na verdade, ele também revelou-se um mestre 
em outra arte – a de fazer jornalistas. Lecionando jor-
nalismo – atividade que também exerceu – ou iden-

tificando e estimulando jovens talentos nas redações 
pelas quais passou, Mussa Assis formou ou ajudou 
a modelar algumas gerações de profissionais de pri-
meira linha, que hoje ocupam posições de destaque 
na mídia nacional.

Mussa Assis deixa a viúva, dona Guiomar e seis 
filhos aos quais se orgulhava de ter dado formação su-
perior: Francisco, que seguiu seus passos e também 
se tornou jornalista; Marcelo (engenheiro cartógrafo); 
Rodrigo (engenheiro civil); Érika (veterinária); Fernan-
da (juíza) e Claudio (advogado). Mas também deixa, 
além dos profissionais que nunca irão se esquecer das 
lições que dele receberam, uma legião de amigos e 
admiradores.

É por tudo isso que sinto-me extremamente hon-
rado em propor esta homenagem, por parte do Senado 
Federal, ao inesquecível jornalista Mussa José Assis.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.
O requerimento que acaba de ser lido vai ao 

Arquivo.
Convido a fazer uso da palavra, como orador ins-

crito, o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
denta, Senadora Ana Amélia; Senadores e Senadoras, 
na semana que vem, no dia 6 – e pretendo aprofundar 
este debate em outro dia –, o movimento social Bra-
sileiro está prevendo a presença aqui, em Brasília, de 
algo em torno de 50 mil trabalhadores e trabalhadoras, 
que virão reivindicar, junto ao Congresso e ao Execu-
tivo, que sejam aprovados e sancionados projetos de 
interesse dos trabalhadores e das trabalhadoras, bem 
como dos aposentados e pensionistas.

O movimento sindical, reunido em suas centrais, 
confederações e sindicatos, tem o entendimento de 
que o Governo do qual faço parte – sou da base – 
tem atendido, em grande parte, à demanda do setor 
empresarial. É só lembrarmos aqui a luta permanente 
em torno de questões como o fator, os aposentados, 
a jornada, e verificaremos que isso não tem avança-
do. Se olharmos a legislação de hoje e a de dez anos 
atrás, veremos que não houve avanços nesse campo 
em termos de legislação. E ainda há uma grande pre-
ocupação – e este será o eixo do meu discurso no dia 
de hoje – em relação à própria CLT. Hoje falarei sobre 
a defesa da CLT.

Srª Presidenta, a CLT, no meu entendimento, é 
uma criação social e política que detém a propriedade, 
ao contrário do que alguns dizem, de se manter sempre 
jovem – e este ano ela completa 70 anos! 
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Aprendemos, como no meu caso, a amá-la; alguns 
a odiá-la. Eu aprendi a amá-la e respeitá-la. Mesmo 
aqueles que cerram fileiras contra a CLT sabem que 
ela é importante, porque é um instrumento fundamen-
tal na relação capital e trabalho.

Há dez anos, em 2003, ocupei a tribuna desta 
Casa para lembrar o aniversário de 60 anos da CLT, 
que, então, ingressava valentemente na terceira idade. 
Hoje, reafirmo que a legislação precisa ser atualizada 
– e isso ninguém questiona. Quanto a isso não cabe 
nem discussão. E não sou contra. No entanto, inde-
pendentemente de qual seja o governo, se alguém 
pensa que vamos concordar com aqueles que querem 
revogar a CLT, está muitíssimo enganado. Estaremos 
sempre na trincheira para combater aqueles que que-
rem revogar a CLT.

Para mim, são intocáveis o 13º salário, as férias 
e os adicionais, seja por serviço penoso, por periculo-
sidade ou mesmo insalubridade. E digo o mesmo em 
relação à jornada de trabalho. Se ela ultrapassa o limite 
dos turnos de revezamento de seis ou de oito horas, 
que se paguem as horas-extras, que, no meu enten-
dimento, deveriam ser no mínimo de 100%.

Srª Presidenta, é claro que não defendo o paga-
mento de horas-extras de forma permanente. O que 
entendo fundamental seria aprovarmos a redução de 
jornada, conforme projeto de minha autoria e tam-
bém do Senador Inácio Arruda, de 44 para 40 horas 
semanais.

É importante lembrar que os países mais avan-
çados optaram pela redução de jornada como uma 
forma inclusive geradora de emprego. E sei que muitos 
dirão: “Mas são países de Primeiro Mundo!”. Ora, nós 
também queremos ser um país do Primeiro Mundo.

Vamos lembrar aqui o caso da Holanda. No Brasil, 
um operário trabalha 2,1 mil horas por ano; na Holan-
da, trabalha 1,4 mil horas. Se pegarmos a realidade 
anual do assalariado brasileiro e as horas extras tra-
balhadas – e muitas vezes não pagas –, teremos uma 
das maiores cargas horárias do mundo. Por isso, tenho 
insistido muito em combinar redução de jornada sem 
redução de salário.

Passaram-se mais dez anos; agora, comemora-
mos os 70 anos da CLT. Vejam, senhoras e senhores, 
quanto tempo passou e como continuam atuais aque-
les debates que giravam exatamente em torno da CLT, 
ainda que alterada por decisões posteriores, fundadas 
na pressão de setores da sociedade.

Atualmente, quando se fala em custo Brasil, al-
guns lembram, com certo destaque, o custo do trabalho 
nacional e a necessidade de se modernizar a nossa 
legislação com vistas a enfrentar o gargalo da produti-
vidade. Eu diria que devemos ir devagar, devagar com 

o andar da carruagem. Um dos motores da prosperi-
dade atual da economia brasileira reside exatamente 
no processo de ascensão das camadas emergentes.

Lembro aqui que lutamos tanto pelo salário mí-
nimo, que saiu de US$60,00 e hoje vale aproximada-
mente US$350,00.

Srª Presidenta, os ganhos reais do salário são 
obtidos a custo de uma carga muitas vezes desumana 
de trabalho, mais sacrificante ainda para as mulheres 
trabalhadoras, que duplicam a carga de trabalho com 
a acumulação dos afazeres domésticos e os cuidados 
com a família, sendo que, na maioria dos casos, lá, 
no chão de fábrica, no dia a dia, elas recebem quase 
a metade do salário pago aos homens.

Para esse batalhão de trabalhadoras, a CLT as-
sume a natureza de um necessário anteparo à explo-
ração. É uma proteção bem-vinda, permanente e ne-
cessária. Ah, se não existisse a CLT, como seria? Nós, 
com certeza, seríamos, no mundo, um dos países com 
maior ocorrência de trabalho escravo. Não tem porque 
a CLT é um instrumento de combate.

Por isso, permanece como uma das bandeiras 
mais fortes dos trabalhadores a formalização das re-
lações de trabalho, cuja progressão vigorosa tem sido 
uma das marcas distintivas dos governos, tanto do 
Presidente Lula como da Presidenta Dilma. Saímos 
da marca de 20 milhões de trabalhadores com cartei-
ra assinada para, aproximadamente, 38 milhões de 
trabalhadores com carteira assinada hoje.

Em nossa história, a CLT cumpriu o papel de 
coluna mestre da regulamentação das relações en-
tre o capital e o trabalho. Quando Getúlio Vargas a 
sancionou simbolicamente, em 1º de maio de 1943, 
encontrava-se estruturada em três grandes eixos: a 
definição dos direitos trabalhistas, a modelação das 
formas de organização sindical e o estabelecimento 
da própria justiça trabalhista.

A longevidade que a CLT alcançou e a popularida-
de de que desfruta entre os trabalhadores assentam-se 
na percepção do seu caráter protetor, que garante o 
direito dos trabalhadores e das trabalhadoras.

Na República Velha, o antigo arranjo político das 
oligarquias impunha que os conflitos sociais fossem 
considerados casos de polícia, querendo-se sempre 
criminalizar os movimentos sociais, como tentaram 
recentemente fazer com que novamente acontecesse. 
Porém, houve o repúdio de parte de toda a sociedade.

Refletindo sobre o quadro do momento, pode-
ríamos lembrar que, no sistema industrial brasileiro, 
praticamente não havia legislação que amparasse os 
trabalhadores, franqueando o campo a uma explora-
ção selvagem, lá atrás dramatizada tragicamente no 
emprego sem restrição do trabalho de mulheres e de 
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crianças, e da própria repressão violenta a todas as 
formas de organização, mobilização e protesto por 
parte dos trabalhadores.

Naquele período, a forma de relação do Estado 
com a classe operária era basicamente repressiva. A 
institucionalização do movimento sindical com a lega-
lização, instalada no período Vargas, conduziu a que 
o Estado se introduzisse como mediador dos conflitos 
entre capital e trabalho. Tempo que implementou, no 
âmbito da legislação trabalhista, a pauta básica dos 
direitos dos trabalhadores.

Srª Presidenta, se isso significou, naquele con-
texto, a criação de um movimento sindical menos au-
tônomo; por outro lado, propiciou, com as novas atri-
buições e competências adquiridas pelos sindicatos, 
um quadro de instituições de representação da classe 
trabalhadora mais estável, mais diversificado e forte-
mente atuante no cenário político nacional.

Para aqueles que tanto questionam a estrutura 
sindical, é bom lembrar também, que é fruto dessa 
marca, lá da era Getúlio Vargas, Luiz Inácio Lula da 
Silva, que, com apoio do movimento sindical brasileiro, 
se tornou o primeiro Presidente da República oriundo, 
efetivamente, da classe operária. Ele se reelegeu e, 
ainda, fez sua sucessora, a Presidenta Dilma.

Podemos lembrar que o Golpe de 1964, só para 
retornarmos no tempo, interrompeu o surgimento das 
organizações de trabalhadores mais autônomos, con-
forme havia sido esboçado no restabelecimento do 
regime democrático a partir de 1946.

O retorno do movimento sindical ao cenário po-
lítico coincidiu com a crise do regime militar e o prin-
cípio do processo de abertura. Naturalmente, a pauta 
principal de mobilização da classe operária passou a 
girar em torno dos direitos trabalhistas, mantendo a 
luta pela CLT, como referência básica; mas tratava-se, 
sobretudo, da busca pela autonomia das formas de 
organização sindical e da contestação da legislação 
repressora; particularmente quando tínhamos ainda 
a lei antigreve.

A formação das nossas grandes uniões sindicais 
assentou-se em muitos sindicatos, baseados nos prin-
cípios da CLT e da Constituinte de 1986 para 1988.

Se a abertura política significou a reforma do or-
denamento jurídico nacional, assentado em acordos 
produzidos no Parlamento, a legitimação da reforma 
encontrava-se lá no chão da fábrica, que ameaçava, 
então, para muitos, o status que desafiava os aparatos 
do controle e da repressão da própria ditadura militar.

As greves – por que não lembrar? – de 1978, 
1979, lá no ABC, com os fantásticos comícios nos es-
tádios de Vila Matilde – estive lá –, em São Bernardo, 
colocaram à prova a resistência do aparato repressi-

vo da época e a própria legitimidade do ordenamento 
jurídico que o referendava.

Ali surgiu, como eu dizia, o maior líder do movi-
mento dos trabalhadores brasileiros, Luiz Inácio Lula 
da Silva, o responsável pela implementação da políti-
ca social de maior amplitude entre todos os governos 
republicanos, na redistribuição de renda e na melho-
ria das condições de vida das populações miseráveis 
deste País. O próprio Bolsa Família foi aqui antes co-
mentado. Podem falar, mas todos terão de dizer que 
foi um grande programa e é um grande programa, que 
contribuiu para tirar da miséria absoluta mais de 30 
milhões de brasileiros.

Assim, a CLT passou a ser dos trabalhadores que 
dela se apropriaram, adaptando-a, modernizando-a, 
atualizando-a, mas nunca negando a sua importância.

Quando se discute a competitividade da econo-
mia brasileira e se passam a considerar as conquistas 
dos movimentos dos trabalhadores como elementos do 
custo Brasil, gargalos, segundo alguns dizem, assina-
lamos que a saída não está na espoliação dos direitos 
garantidos pela CLT ou pela própria Constituição, pois 
foi exatamente a sua observância que permitiu que os 
trabalhadores desfrutassem de uma parcela do mo-
mento de bem-estar, quando o País cresceu economi-
camente, sem sair daquela teoria “olha, vamos fazer 
o bolo crescer, crescer, crescer, para depois dividir”. 
Não, baseados na CLT, o governo Lula e o Governo 
Dilma disseram: “o bolo vai crescendo, e nós vamos 
dividi-lo juntos”, e, por isso, atendemos a tantos brasilei-
ros. Hoje, no Brasil, o número de desempregados não 
chega a 5%, enquanto, na Europa, ultrapassa os 25%.

Aprendemos, senhores e senhoras, que não há 
desenvolvimento sem integração da camada dos ex-
cluídos. Nascida das políticas implementadas por um 
governante, a CLT, hoje, constitui-se patrimônio de 
toda a classe trabalhadora brasileira.

Repito: carteira de trabalho, previdência social, 
vale-transporte, férias, carga horária, adicional noturno, 
salário mínimo, licença-paternidade, 13° salário, FGTS, 
PIS, entre tantas outras, são conquistas das quais os 
trabalhadores não abrem mão. Essas conquistas não 
foram alcançadas de graça. Foram forjadas na batalha 
a duras penas, em uma luta de anos e anos do nosso 
povo. Foi e continua sendo uma questão de justiça.

Por isso, volto à tribuna, mais uma vez, para di-
zer que estamos atentos e vamos redobrar a nossa 
vigilância para que ninguém revogue os direitos dos 
trabalhadores.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, por mais uma 
vez, se avizinha um processo que circula – como eu 
diria – nos porões de Brasília, que visa flexibilizar a 
CLT e os artigos que tratam dos direitos dos trabalha-



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05645 

dores, inclusive na Constituição, querendo apresentar 
uma emenda que diga que, acima do legislado, estará 
sempre o negociado. Não, não passará; essa emenda 
não passará.

A lei assegura direitos aos trabalhadores na CLT 
e na Constituição. Outros direitos, sim, deverão vir, mas 
acima do que está consagrado na lei, e não querer que 
os trabalhadores aceitem, mediante uma negociação, 
diminuir aquilo que está consagrado na CLT e na pró-
pria Carta Magna.

E por que digo isso?
Digo e mostro a origem: tramitam no Congresso 

várias propostas nesse sentido. Por exemplo, o PL nº 
951, de 2011, que cria, como eles dizem, o Simples 
Trabalhista. E o que é o Simples Trabalhista? Dizer que 
os trabalhadores terão que abrir mão dos seus direitos.

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Não abri-

rão mão. Não passarão. O PL nº 4.330, de 2004, que 
trata da terceirização, joga tudo na área terceirizada e 
“que dê-lhe a CLT e que dê-lhe a Constituição”. O PL 
nº 1.463, de 2011, que cria um novo código de traba-
lho, uma nova CLT, retirando os direitos dos trabalha-
dores... Não passarão, repito! Só por cima do nosso 
cadáver é que aprovarão uma nova CLT, retirando os 
direitos básicos dos trabalhadores.

Socorram-me aqui – para não dizerem que eu 
estou inventando –, da Associação Nacional dos Ma-
gistrados da Justiça do Trabalho, que considera esses 
projetos “um grande retrocesso nos direitos trabalhistas 
no Brasil e uma afronta ao povo brasileiro e à própria 
Constituição Federal”.

Também está em gestação...
(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...uma 

proposta que cria duas formas de contratação: a even-
tual e a por hora trabalhada.

Na prática – e sabemos que há diversas posições 
nesse sentido –, isso vai ser um grande retrocesso, 
abrindo espaço para não se cumprir a CLT e não se 
cumprir a Constituição.

No dia 22 de abril, vamos realizar aqui, junto com 
o Senador Valadares e outros Senadores, uma ses-
são especial e vamos lotar este plenário e as galerias 
para fazer uma homenagem aos 70 anos da CLT e 
demonstrar que ela está viva, muito viva, e ninguém, 
ninguém vai revogá-la.

Digo ainda com muita alegria, indo para o en-
cerramento do meu pronunciamento, que me alegra 
constatar que a CLT continua sendo uma das grandes 
colunas mestras...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... para 
o desenvolvimento social e que conta com o apoio de 
todas as centrais, de todas as confederações, de todos 
os sindicatos, de todas as associações e de todas as 
comissões de trabalhadores.

Para finalizar, Sra Presidente, repito: dia 6 de 
março, todas as centrais e todo o movimento sindical 
vão estar aqui em Brasília, numa grande marcha em 
defesa da CLT, por cidadania, desenvolvimento, sim, 
mas com valorização do trabalho.

A intenção...
A Sra Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 

– Senador Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senadora 

Vanessa Grazziotin, com alegria, um aparte a V. Exa.
A Sra Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 

– V. Exa falava do ato do dia 6 que haverá em Brasília, 
organizado pelo Fórum das Centrais Sindicais, e é muito 
importante que se registre isso. Nós temos muitas lutas 
juntos e algumas pequenas divergências; uma delas 
é a questão do pluralismo sindical. Nós participamos 
juntos desse debate. Entretanto, apesar de o Brasil 
ter várias centrais sindicais, todas elas, nas grandes 
questões, nos grandes temas que afetam todas as ca-
tegorias, têm agido de forma unificada. E este próximo 
ato é fruto exatamente disso, Senador Paim, e eu fico 
feliz de chegar aqui, ao plenário...

(Soa a campainha.)
A Sra Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) – 

...desta Casa, e ouvir V. Exa falando de um tema que é 
tão caro não só aos trabalhadores, mas a todos nós. Nós 
enfrentamos uma luta dura. Acho que V. Exa era Depu-
tado ainda quando o governo passado, do Presidente 
Fernando Henrique, queria acabar com um projeto de 
lei muito singelo, muito simples, com a Consolidação 
das Leis do Trabalho. Era um projeto simples, mas que 
colocava o negociado acima do legislado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Acima 
do legislado.

A Sra Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Então, nós enfrentamos, e não foi uma luta simples, 
não foi uma luta curta. Foi uma luta que levou certo 
tempo, muito dura e de grandes mobilizações. Então, eu 
penso que manter essa vigilância diante de qualquer... 
E se espalha muito. Eu me assusto quando escuto 
dizer da necessidade de se reformular a CLT, porque 
quem fala com muita veemência, no geral, fala para 
reduzir direitos e não para somar, não para ampliar os 
direitos. Então, eu quero mais uma vez cumprimentá-
-lo, Senador Paim, e acho que quero aqui me colocar 
à disposição de V. Exª e das centrais...

(Soa a campainha.)
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A Sra Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
–...para que a gente promova uma grande mobilização 
e leve até o ato público o maior número de parlamenta-
res que a gente puder, como forma de envolver a todos 
nessa luta, que – eu repito – é a luta da dignidade, é a 
luta não só do direito ao trabalho, mas a luta do direito 
ao trabalho digno, a um trabalho reconhecido e bem 
remunerado. Então, cumprimento V. Exª, Senador Paim, 
não só pelo discurso, mas pelo cotidiano dessa luta em 
defesa dos trabalhadores, que são realmente aqueles 
que precisam dos nossos mandatos para defender os 
seus direitos. Parabéns e obrigada.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem, Senadora Vanessa Grazziotin. Embora haja uma 
divisão no movimento sindical entre aqueles que de-
fendem a unicidade ou não, o importante é que há uma 
unidade na ação. Todas as centrais, todas as confede-
rações estarão aqui em Brasília em defesa da CLT e 
dos direitos dos trabalhadores.

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Rapida-

mente, em dois minutos, eu quero ainda destacar que 
eu iniciei falando da mobilização e termino dizendo 
que a pauta que o sindicalistas vão entregar aqui no 
Parlamento e também à Presidenta Dilma, começa: 
fim do fator previdenciario, que o Senado já aprovou, 
de nosssa autoria e está na Câmara; valorização dos 
benefícios dos aposentados e pensionistas, também 
projeto de nossa autoria que o Senado já aprovou e 
está na Câmara; redução da jornada de trabalho para 
40 horas semanais, sem redução de salários, projeto 
de nossa autoria junto com o Senador Inácio Arruda; 
que a educação receba 10% do PIB, a que já vota-
mos favoravelmente; saúde também, 10% do PIB, a 
que já nos pronunciamos de modo favoravel; reforma 
agrária; ratificação das Convenções nºs 151 e 158 da 
CLT; manutenção de políticas no campo gerador de 
emprego e mudanças na política macroeconômica. E 
ali, o movimento sindical...

(Interrupção do som.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu termino 

só pedindo a V. Exª que receba como lida uma carta 
da Juventude do Rio Grande do Sul, encaminhada ao 
Governador Tarso Genro, encaminhada também a mim 
uma cópia, em que eles mostram tudo o que gostariam 
que acontecesse em matéria de políticas públicas para 
a juventude. E terminam, também, fortalecendo – e por 
isso recebi a carta –, já que sou o relator do Estatu-
to da Juventude. Teremos duas audiências públicas, 
uma no dia 13, aqui em Brasília, e outra no dia 15, lá 
em Porto Alegre.

Então, agradeço à Juventude do Rio Grande Sul 
pelo documento suprapartidário, em que eles dão todo 

apoio às políticas públicas para a juventude. E aqui 
apoiam a relatoria do projeto do Estatuto...

(Interrupção do som.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...da Ju-

ventude. A última fase que estarei apresentando no 
dia 13 (Fora do microfone.), a última versão e, depois, 
no dia 15, lá em Porto Alegre.

Esperamos que, a partir dessas duas apresen-
tações do Estatuto da Juventude, a gente consiga fa-
zer um grande entendimento e fazer um acordo com 
os Líderes para que o projeto venha diretamente ao 
Plenário, porque entendo eu que, se não o votarmos, 
no máximo, até maio, aqui no Senado, a Câmara não 
o votará no segundo semestre. É fundamental que, 
no primeiro semestre, o Senado vote o Estatuto da 
Juventude, e, assim, a Câmara terá ainda mais cinco, 
seis meses para que, a partir de 2014, ele esteja em 
plena atividade no Brasil.

Era isso, Senadora, agradeço a tolerância de 
V. Exª.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
é, no meu entendimento, uma criação social e política 
que detém a propriedade de se manter jovem. 

Aprendemos a amá-la e respeitá-la, mesmo aque-
les que cerraram fileiras, em determinadas circunstân-
cias, para modificá-la parcialmente. 

Dez anos atrás, em 2003, ocupei a tribuna desta 
Casa para registrar a passagem de aniversário de 60 
anos dela, que ingressava valentemente na terceira 
idade.

Permitam-me citar um breve extrato do pronun-
ciamento proferido naquela ocasião. Dizia eu:

“Que a legislação precisa ser atualizada, é indis-
cutível; não sou contra isso. 

No entanto, se alguém pensa – independente de 
qual seja o governo – que pactuaremos com mudan-
ças na CLT que tirem o direito dos trabalhadores, está 
muitíssimo enganado. 

São intocáveis o décimo terceiro salário, as fé-
rias e os adicionais, sejam eles por serviço penoso, 
por periculosidade ou insalubridade. 

Digo o mesmo das horas extras, quando houver 
a necessidade de trabalho além do tempo legal; em-
bora eu não defenda a política de horas extras, mas a 
política da redução de jornada. 

É importante lembrar que os países mais avan-
çados optaram pela redução de jornada como forma 
de gerar emprego. Mesmo que a Holanda seja um país 
de Primeiro Mundo, façamos uma analogia. 
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No Brasil, um operário trabalha 2.100 horas por 
ano; naquele país, 1.400 horas. Se pegarmos a reali-
dade anual do assalariado brasileiro e as horas extras 
trabalhadas, teremos uma das maiores cargas horá-
rias do mundo. 

Por isso, tenho insistido muito, em combinar a 
redução dessa jornada sem que haja a redução do 
salário”. Esse foi parte do meu pronunciamento de 
dez anos atrás.

Vejam, Srªs e Srs. Senadores, quanto tempo se 
passou e como continuam atuais aqueles debates que 
giravam exatamente em torno de instituições introdu-
zidas pela CLT, ainda que alteradas por decisões pos-
teriores fundadas na pressão da realidade.

Atualmente, quando se fala em custo Brasil, al-
guns lembram, com certo destaque, o custo do traba-
lho nacional e a necessidade de modernizar a nossa 
legislação trabalhista para enfrentar mais esse gargalo 
da produtividade nacional.

Devemos ir devagar com o andar da carruagem. 
Um dos motores da prosperidade atual da economia 
brasileira reside exatamente no processo de ascensão 
das camadas emergentes, cujos ganhos reais de sa-
lário são muitas vezes obtidos à custa de uma carga 
desumana de trabalho, mais sacrificante ainda para 
as mulheres trabalhadoras, que duplicam a carga de 
trabalho com a acumulação dos afazeres domésticos 
e os cuidados da família.

Para este batalhão de trabalhadores, a CLT as-
sume a natureza de um anteparo necessário à explo-
ração bruta do capital. É uma proteção bem-vinda e 
necessária. 

Por isso, permanece como uma das bandeiras 
mais fortes dos trabalhadores a formalização das re-
lações de trabalho, cuja progressão vigorosa tem sido 
uma das marcas distintivas dos governos petistas do 
Presidente Lula e da Presidente Dilma. 

Em nossa história, a CLT cumpriu o papel de co-
luna mestra da regulamentação das relações entre o 
capital e o trabalho, mediadas pelo Estado. 

Quando Getúlio Vargas a sancionou, simbolica-
mente, em 1º de maio de 1943, encontrava-se estru-
turada em três grandes eixos: a definição dos direitos 
trabalhistas, a modelação das formas de organização 
sindical dos trabalhadores e o estabelecimento da 
justiça trabalhista.

A longevidade e popularidade que a CLT des-
frutou entre a classe trabalhadora assentam-se na 
percepção do seu caráter protetor e garantidor dos 
direitos trabalhistas. 

Na República Velha, o antigo arranjo político das 
oligarquias dominantes impunha que os conflitos so-
ciais fossem considerados casos de polícia. 

Refletindo o quadro do momento nascente do 
capitalismo industrial brasileiro, praticamente não ha-
via legislação que amparasse os trabalhadores, fran-
queando campo à exploração selvagem, dramatizada, 
tragicamente, no emprego sem restrições do trabalho 
de mulheres e de crianças e na repressão violenta de 
todas as formas de organização dos trabalhadores.

Naquele período, a forma de relação do Estado 
com a classe operária era basicamente repressiva. A 
institucionalização do movimento sindical, instaurada 
no período Vargas, conduziu a que o Estado se intro-
duzisse como o mediador dos conflitos entre capital 
e trabalho, ao mesmo tempo que implementou, no 
âmbito da legislação trabalhista, a pauta básica dos 
direitos do trabalhador.

Se isto significou, naquele contexto, a criação de 
um movimento sindical menos autônomo, propiciou, 
com as novas atribuições e competências adquiridas 
pelos sindicatos, um quadro de instituições de repre-
sentação da classe trabalhadora mais estável, muito 
diversificado politicamente e fortemente atuante no 
cenário político nacional.

O golpe de 1964 interrompeu o ressurgimento 
das organizações de trabalhadores mais autônomas, 
que havia se esboçado no reestabelecimento do regi-
me democrático, a partir de 1946.

O retorno do movimento sindical ao cenário po-
lítico coincidiu com a crise do regime militar e o prin-
cípio do processo de abertura. Naturalmente, a pauta 
principal de mobilização da classe operária passou a 
girar em torno dos direitos trabalhistas, mantendo a 
CLT como referência básica; mas tratava-se, sobretu-
do, da busca da autonomia das formas de organização 
sindical e da contestação da legislação repressora, 
particularmente as leis anti-greve. 

A formação das nossas grandes uniões sindicais 
assentou-se em muitos sindicatos estabelecidos nos 
quadros da CLT.

Se a abertura política significou a reforma do or-
denamento jurídico nacional, assentada em acordos 
produzidos no Parlamento, a legitimação da reforma 
encontrava-se no chão da fábrica, que ameaçava o 
status quo e desafiava os aparatos de controle e de 
repressão da ditadura militar.

As greves de 1978 e 1979, na região do ABC, com 
os fantásticos comícios nos estádios da Vila Matilde, 
em São Bernardo, colocaram à prova a resistência do 
aparato repressivo dos militares e a própria legitimidade 
do ordenamento jurídico que o referendava.

Ali surgiu o maior líder do movimento dos traba-
lhadores brasileiros, Luis Inácio Lula da Silva, o respon-
sável pela implementação da política social de maior 
amplitude, entre todos os governos republicanos, na 
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redistribuição de renda e na melhora das condições de 
vida das populações miseráveis deste País. 

Assim, a CLT passou a ser dos trabalhadores que 
dela se apropriaram, adaptando-a, modernizando-a e 
atualizando-a. 

Quando se discute a competitividade da econo-
mia brasileira e se passa a considerar as conquistas 
do movimento dos trabalhadores como elementos do 
custo Brasil, gargalos do setor produtivo, assinalamos 
que a saída não está na espoliação desses direitos 
garantidos, pois foi exatamente a sua observância que 
permitiu que os trabalhadores desfrutassem de uma 
parcela do momento de bem estar econômico vivido 
pelo nosso País. 

Aprendemos, Srªs e Srs. Senadores, que não 
há desenvolvimento sem integração da camada dos 
excluídos.

Nascida das políticas implementadas por um go-
vernante, a CLT, hoje, constitui-se patrimônio de toda 
a classe trabalhadora brasileira. Repito: carteira de 
trabalho e previdência social, vale-transporte, férias, 
adicional noturno, salário mínimo, licença-paternidade, 
13º salário, FGTS, PIS, entre outros. 

Estas conquistas não foram alcançadas de graça. 
Foram forjadas a duras penas, em uma luta de anos e 
anos do nosso povo. Foi e continua sendo uma questão 
de justiça. Por isso devemos estar atentos, redobrando 
a nossa vigilância.

Eu digo isso, Sr. Presidente, pois mais uma vez 
se avizinha um processo para flexibilizar a CLT e os 
artigos que tratam dos direitos sociais na Constituição, 
a exemplo da tentativa feita no ano de 2001.

Tramitam no Congresso várias propostas neste 
sentido, como o PL 951/11, que cria o Simples Traba-
lhista; o PL 4.330/04, que trata da terceirização, e o 
PL 1.463/2011, que cria um novo código do trabalho. 

A Associação Nacional dos Magistrados (Ana-
matra) considera esses textos “um grande retroces-
so nos direitos trabalhistas no Brasil e uma afronta à 
Constituição Federal”.

Também está em gestação uma proposta que 
cria duas novas formas de contratação: a eventual e 
por hora trabalhada. Na prática, e eu respeito opiniões 
contrárias, isso vai ser um retrocesso, abrindo espa-
ço para não se cumprir a CLT e os direitos sociais da 
Constituição.

Sr. Presidente, no dia 22 de abril vamos realizar 
uma Sessão Especial destinada a homenagear os 70 
anos da CLT, requerimento assinado por mim e pelo 
senador Antonio Carlos Valadares.

Srªs e Srs. Senadores, digo que muito me alegra 
constatar que a CLT continua sendo uma das grandes 
colunas mestras para o desenvolvimento nacional.

Para finalizar, Sr. Presidente, lembro que no dia 
6 de março, todas as centrais sindicais realizarão aqui 
em Brasília uma grande marcha em defesas dos direi-
tos dos trabalhadores, por cidadania, desenvolvimento 
e valorização do trabalho.

A intenção dos sindicalistas é entregar a nossa 
presidenta Dilma Rousseff uma pauta de reivindica-
ções, assim destacada: 

– Fim do fator previdenciário;
– Valorização dos aposentados e pensionistas;
– Redução da jornada de trabalho para 40h se-

manais, sem redução de salários;
– Educação: 10% do PIB para o setor;
– Saúde: 10% do PIB para o setor;
– Reforma agrária; 
– Ratificação das convenções 151 e 158 da OIT
– Mudanças na política macroeconômica.
Era o que tinha a dizer. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu recebi uma cópia da “carta das juven-
tudes partidárias” que foi encaminhada ao governador 
do estado do Rio Grande do Sul, Tarso Genro.

Esse documento é assinado pela Juventude do 
Partido dos Trabalhadores (PT), União da Juventude 
Socialista (do PCdoB), Juventude o Partido Pátria Livre 
(PPL), Juventude Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), 
Juventude Socialista (PDT) e Juventude Socialista 
Brasileira – (PSB).

Portanto, Sr. Presidente, passo a ler a carta das 
juventudes partidárias do RS, e peço, respeitoso, que 
fique registrado nos anais desta casa. 

Juventude e Governo

Nos últimos anos, as políticas de juventude no 
Brasil tiveram um forte caráter de inclusão, conquista-
mos muitos e rápidos avanços, embora saibamos que 
a Juventude é uma pauta permanente e, portanto, há 
muito a ser conquistado. Um programa democrático e 
popular em diálogo com os anseios da Juventude deve 
propor uma mudança de qualidade. E neste sentido, 
avançar significa construir um conjunto de políticas de 
inclusão e igualdade que promovam a emancipação 
da juventude.

Em 2004, o Governo Federal criou um Grupo de 
Trabalho Interministerial, reunindo cerca de 19 minis-
térios, para discutir políticas públicas de juventude, e 
foi criada em 2005, a Secretaria Nacional de Juven-
tude, vinculada à Secretaria Geral da Presidência da 
República. 

No mesmo ano, foi criado o Conselho Nacional 
de Juventude, reunindo governo e sociedade para de-
bater a temática juvenil e elaborar políticas públicas.
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A partir daí, uma série de avanços foram conquis-
tados, como a realização da Conferencia Nacional de 
Juventude e a aprovação da sua PEC. 

Hoje, a juventude brasileira é considerada um 
segmento de direitos, rompendo com a concepção 
do jovem como problema ou mera transição para a 
vida adulta.

O projeto vitorioso nas eleições em 2010 foi em-
balado, também, pela vontade da juventude gaúcha 
realizar aqui no RS o que já vinha acontecendo em 
nível nacional. 

Infelizmente, na época da transição de governo, 
a revelia da opinião das Juventudes Partidárias e da 
construção nacional, o órgão gestor de juventude foi 
relegado a uma condição periférica, impedindo que 
o mesmo pudesse cumprir um papel de articulação 
transversal das políticas, de construção de uma iden-
tidade da população jovem com as ações do nosso 
governo e a implementação de uma Política Estadual 
de Juventude através de marcos legais já conquista-
dos nacionalmente.

Portanto, por essa condição atual, embora re-
conhecêssemos que o nosso governo possui várias 
políticas voltadas ao público jovem, estas estão com-
pletamente desarticuladas, fragmentadas e correm um 
sério risco de se dispersarem ao longo do tempo, não 
acumulando em nada para o fortalecimento do nosso 
projeto perante a juventude.

A própria Conferência Estadual de Juventude re-
alizada em novembro de 2011, a qual mobilizou aproxi-
madamente 15 mil jovens gaúchos, já identificou esses 
problemas e aprovou, como uma de suas resoluções, 
a criação da Secretaria Estadual de Juventude além 
de um conjunto de pautas as quais o governo precisa 
dar respostas.

Desta maneira, nos marcos da efetivação de um 
governo comprometido com a construção de políticas 
que contraponham a ofensiva conservadora é preciso 
expandir e assegurar políticas públicas que permitam 
que esta geração experimente um conjunto de ações 
que ampliem sua formação cultural, social e possam 
reconhecer em nosso governo políticas públicas que 
vão ao encontro de suas demandas e que cria alter-
nativas para as diferentes trajetórias juvenis.

No Rio Grande do Sul, precisamos construir um 
órgão gestor estadual que pense a Juventude de ma-
neira ampla, que debata o direito à participação, ao 
território, à terra, à mobilidade, o acesso aos bens cul-
turais/lazer, à diversidade, ao desenvolvimento integral, 
ao reconhecimento à sua história, a experimentação 
e uma vida saudável. 

Além disso, o Estado deve assegurar à juventu-
de o direito à vida segura, que tem a ver com o fim da 

política de guerra às drogas e ao estabelecimento de 
um modelo de segurança pública baseado no respei-
to aos direitos humanos, dando respostas a uma das 
principais bandeiras dos movimentos juvenis: o fim 
do extermínio da juventude negra. Também queremos 
um modelo que se contraponha às diversas formas de 
opressão a mulheres e homens, como o machismo, o 
racismo e a homofobia.

Estatuto da Juventude

Além disso, precisamos fazer valer os novos mar-
cos legais estabelecidos pelo Estatuto da Juventude, 
pois entendemos que a atuação transformadora nas 
administrações públicas são fundamentais para cons-
truir os avanços no conjunto de políticas emancipató-
rias que afetam a vida dos/as jovens. 

A defesa dos novos direitos da juventude, a par-
tir de um olhar aprofundado sobre o tema, fará o RS 
avançar ainda mais a fim de colocá-lo de frente para 
o Brasil, em consonância com o projeto nacional de 
desenvolvimento.

Devemos recuperar nossa capacidade de mobi-
lização e articulação dessa pauta e o primeiro passo 
para tonificar nossas movimentações é a necessidade 
de que o órgão Gestor das Políticas de juventude faça 
parte da Governadoria do Governo do Estado, próximo 
ao chefe do executivo, para que possa de fato garantir 
a transversalidade, articulando as políticas existentes 
de acordo com a estratégia geral do Governo, quali-
ficar um diálogo com a população jovem através da 
criação do Conselho Estadual e outras ações, bem 
como, elaborar novas políticas públicas que atendam 
as demandas dessa população.

Contudo, acreditamos ser necessário realizar 
essa reestruturação no órgão gestor de juventude, mas 
com o compromisso de colocar em prática a definição 
da Conferência Estadual de Juventude de 2011, ou 
seja, construir a Secretaria de Estado da Juventude. 
A Juventude quer um Rio Grande do Sul de todas e 
todos, avançando e capaz de reeleger o seu projeto 
transformador!

Era o que tinha a dizer.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento o Senador Paulo Paim pelo pro-
nunciamento em defesa da CLT, a Consolidação das 
Leis do Trabalho.

Na forma regimental, sua solicitação será aten-
dida.

Convido para fazer uso da palavra o Senador 
Aloysio Nunes Ferreira. (Pausa.)

O próximo orador inscrito é o Senador Ruben 
Figueiró.
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Aproveito para saudar o Senador João Faustino, 
que está nos dando a honra da sua presença nesta 
sessão do Senado.

Com a palavra o Senador Ruben Figueiró, do 
PSDB do Mato Grosso do Sul.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, permitam-
-me que eu saúde o eminente Senador João Faustino 
Ferreira Neto, que aqui representou o seu Estado na 
Legislatura passada.

O Senador João Faustino tem uma tradição no 
Congresso Nacional. Foi Deputado Federal durante 
muitas Legislaturas. Também exerceu funções impor-
tantes no governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. Foi membro do Conselho Federal de Educa-
ção. Foi Secretário de Estado da Educação e ocupou 
inúmeras outras funções em seu Estado. O Senador 
João Faustino é uma das expressões maiores do seu 
Estado pelas suas atividades políticas. Também repre-
senta uma das expressões maiores da intelectualidade 
do seu Estado.

Fica aqui minha homenagem pela sua presença 
nesta Casa e o meu apreço pela sua figura política e 
pelos serviços prestados à Nação.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Ruben Figueiró, permite-me um aparte?

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Como não?

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Eu ia falar 
também do meu colega, Deputado Federal e depois 
Senador João Faustino, mas, como eu estava com 
dois pronunciamentos longos, acabei discorrendo so-
bre a CLT e, inclusive, sobre a questão da juventude. 
Mas quero também dar esse depoimento. Fui colega 
dele como Deputado Federal. É daqueles homens que 
não vacilam. Sempre teve posições muito claras, e foi 
isso que nos aproximou. Tinha a franqueza de dizer: 
“Nisso, eu posso ajudar, Paim. Nisso, eu posso fazer 
assim. Nisso, há uma questão partidária, e, talvez, 
eu não possa assim agir, mas, individualmente, eu o 
acompanharei”. Não houve uma divergência quando 
fomos Deputados Federais, nem na época em que 
fomos Senadores aqui, juntos. Por isso, eu dou este 
depoimento com muito carinho e com muito respeito 
à história desse Parlamentar, que, tenho certeza, or-
gulha não somente o seu Estado, mas que, com cer-
teza, é um orgulho para todo o povo brasileiro. Meus 
parabéns, Senador João Faustino! Eu tinha de dar este 
depoimento e de, ao mesmo tempo, cumprimentar V. 
Exª, Senador Ruben, pelo seu trabalho. V. Exª chegou 
há pouco tempo a esta Casa e está, em todos os mo-
mentos, em parceria com a gente, fazendo um grande 

trabalho. Ao mesmo tempo em que teço elogios a ele, 
elogio também V. Exª, Senador Ruben Figueiró.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 
Eu me honro muito com o aparte de V. Exª, sobretudo 
exaltando a figura do nosso Senador João Faustino 
Ferreira Neto.

Srª Presidente, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, 
o meu discurso, neste instante, traz ao conhecimen-
to desta Casa um assunto extremamente importante 
para o meu Estado.

Mato Grosso do Sul tem um dos maiores poten-
ciais econômicos do País. Infelizmente, muito desse 
potencial está adormecido, na expectativa de ser ex-
plorado, esperando novas oportunidades. Reconheço 
que estamos crescendo em vários setores estratégicos, 
mas poderíamos avançar muito mais caso o Governo 
Federal, notadamente a Petrobras, analisasse os legíti-
mos pleitos em nosso Estado, para possibilitar a viabi-
lização de projetos de alcance nacional e internacional.

O caso mais notório de perfeito descaso das 
autoridades em relação aos grandes projetos de in-
fraestrutura em nosso Estado é aquele que, há mais 
de uma década, vem sendo protelado pelas autorida-
des competentes no que tange à implantação de uma 
separadora de gás para otimizar o aproveitamento 
dos produtos que são transportados pelo gasoduto 
Bolívia/Brasil.

Esse projeto, Srªs e Srs. Senadores, foi apre-
sentado, em 1995, ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, que mostrou grande interesse em sua via-
bilidade. Na época, o Presidente da Petrobras, Fran-
cisco Gros, um mato-grossense nascido em Miranda, 
hoje Município de Mato Grosso do Sul, deu início aos 
estudos de viabilidade técnica para implantar a nova 
unidade separadora em regime de parceria com a ini-
ciativa privada.

Nesse período, o País tinha apenas nove sepa-
radoras espalhadas por vários Estados. Atualmente, 
elas são 42, e vejam, Srªs e Srs. Senadores, que ne-
nhuma delas – repito, nenhuma delas – está na Região 
Centro-Oeste. A maioria se encontra no Rio de Janeiro, 
no Espírito Santo e em São Paulo, e há poucas outras 
unidades instaladas no Norte e no Nordeste do País.

Nosso pleito, inclusive, foi levado, posteriormente, 
ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que também 
mostrou o mesmo entusiasmo com o projeto. Mas, in-
felizmente, até hoje, ele se encontra em alguma gaveta 
da burocracia da Petrobras, numa evidente negligência 
e falta de visão estratégica quanto aos reais valores de 
projetos estratégicos que precisam ser viabilizados com 
urgência porque vão implicar não somente a acelera-
ção do desenvolvimento, como também um tremendo 
impacto social para uma vasta região brasileira.
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A grande vantagem de se implantar uma unidade 
separadora de gás em Mato Grosso do Sul seria a de 
possibilitar o aproveitamento dos mais de cem subpro-
dutos existentes na composição química que forma o 
composto da riqueza do gás natural. Eu gostaria de 
repetir esta afirmação: haveria o aproveitamento dos 
mais de cem subprodutos existentes na composição 
química que forma o composto da riqueza do gás na-
tural boliviano.

Esse produto atravessa mais ou menos 600 qui-
lômetros do gasoduto que percorre o nosso Estado do 
Mato Grosso do Sul e é simplesmente queimado na 
ponta, na região industrial do Sudeste. Ou seja, estamos 
deixando de aproveitar principalmente o gás butano, 
o famoso GLP, o gás de cozinha, permitindo que ele 
seja simplesmente queimado sem nenhum aproveita-
mento. São milhões e milhões de dólares jogados fora 
anualmente, num processo que só podemos conside-
rar irracional. Temos de corrigir esse erro gravíssimo!

Só no ano passado, as exportações de gás da 
Bolívia somaram US$5,7 bilhões. Setenta e cinco por 
cento desse valor foram pagos pelo Brasil, o que re-
presenta 48% do total da balança comercial daquele 
país, a Bolívia. No começo deste mês, reportagem 
do jornal Valor Econômico informou que a Petrobras 
reiniciará investimentos de exploração de jazidas de 
gás em território boliviano num campo de 1,1 milhão 
de hectares em Santa Cruz de La Sierra. Vejo nesse 
processo um contrassenso: a Petrobras investe no se-
tor energético no exterior e em todo o Brasil, menos 
no Centro-Oeste.

Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de chamar 
a atenção de V. Exªs para os dados disponíveis. Os 
exemplos são eloquentes: atualmente, mais de 30 mi-
lhões de metros cúbicos de gás saem diariamente de 
Santa Cruz de La Sierra, na Bolívia, e são utilizados 
nos Estados do Sul e Sudeste brasileiros sem que haja 
nenhum aproveitamento residual. Desse total, junto 
com o gás natural, atravessam 520 mil toneladas de 
butano e de propano. Só essa quantidade, transforma-
da industrialmente, seria suficiente para abastecer de 
gás de cozinha os Estados de Mato Grosso do Sul, de 
Mato Grosso e de Goiás e o Distrito Federal.

Quero ressaltar que essa possibilidade do gás de 
cozinha trazida para essa região depende, evidente-
mente, da implantação de um gasoduto com sangra-
mento na região de Campo Grande, estendendo para 
Cuiabá, em Mato Grosso; para Goiânia, no Estado de 
Goiás; e para Brasília, no Distrito Federal.

Nesse sentido, eu gostaria de ressaltar uma in-
formação relevante, para o pasmo dos senhores: atu-
almente, o gás de cozinha que utilizamos é todo pro-
veniente da Argentina. Permitam-me repetir isto: atu-

almente, todo o gás de cozinha que nós utilizamos, 
sobretudo nos Estados de Mato Grosso, de Goiás e de 
Mato Grosso do Sul, evidentemente, vem da Argentina. 
Esse gás é transportado por via marítima até Santos. 
Daí, pelo gasoduto, é transportado até Paulínia, em São 
Paulo, e, de Paulínia, através de caminhões-tanque, 
vai para Mato Grosso do Sul, para Goiás, para Mato 
Grosso e, inclusive, para o Distrito Federal.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Senador Figueiró...

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Com o maior prazer e honra, concedo-lhe o aparte, 
Senadora.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Eu quero cumprimentar V. Exª pelo pronunciamento, 
em que traz a preocupação em relação à necessidade 
de a Petrobras iniciar, com certa urgência, um investi-
mento para o aproveitamento do gás natural. Eu aqui 
falo como alguém que vem do Estado que é o maior 
produtor de gás natural em terra, que é o Estado do 
Amazonas. Com muita luta, conseguimos também lá 
que fosse construído um gasoduto, que vai da Bacia 
de Urucu até a cidade de Manaus. E, hoje, nós temos 
em torno de 40% da energia elétrica na cidade de Ma-
naus... É um sistema isolado, no qual toda a energia, 
até pouco tempo, era 100% gerada à base de óleo 
diesel, mas, hoje, nós já temos 40% de substituição de 
energia sendo gerada a gás. Entretanto, como V. Exª 
coloca, há necessidade de mais investimentos nesse 
segmento, porque os produtos que o gás natural pode 
proporcionar são fantásticos. O senhor aqui represen-
ta a Região Centro-Oeste, vem lá do Estado do Mato 
Grosso; eu, a Região Norte, venho lá do Estado do 
Amazonas. E nós sabemos que, além de tudo, nossas 
regiões precisam de investimentos em determinados 
setores, e o setor petroquímico, o setor de gás quími-
co seria muito importante. Então, eu quero me somar 
não ao pronunciamento, mas à preocupação de V. Exª. 
Quero dizer que essa é uma luta nossa também. Dizem 
que queimar gás natural é mais barato que aproveitar. 
Eu tenho dúvidas em relação a isso. Tenho dúvidas. O 
gás natural, o gás de cozinha ou GLP, como V. Exª fala, 
para Mato Grosso, vem da Argentina. Quanto custa a 
importação? O nosso Estado produz o gás de cozinha 
para toda a Região Norte e para parte do Nordeste, 
até o Estado do Ceará, mas temos capacidade de 
produzir muito mais. Precisamos que os investimen-
tos sejam ampliados, sejam aumentados. Então, quero 
cumprimentá-lo pelo pronunciamento e dizer que fico 
feliz por ver parlamentares trazendo assuntos que são 
tão importantes para a economia do nosso País, so-
bretudo para as economias e o desenvolvimento de 
nossas regiões e de nossos Estados. Muito obrigada.
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O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Senadora Vanessa, seu aparte, evidentemente, en-
riquece meu pronunciamento, porque traz uma noção 
exata do que se faz no Amazonas e poderia, sincera-
mente, ser estendido para o meu Estado.

É evidente que o gás é natural do próprio Estado 
do Amazonas. O nosso vem de outro país, mas de um 
país que depende, essencialmente, da economia do 
Brasil e, sobretudo, do Centro-Oeste. O que não posso 
admitir, Srª Senadora, é que a Petrobras, como eu direi 
a seguir, faça investimentos na Bolívia e se esqueça de 
aproveitar o gasoduto que passa por Mato Grosso do 
Sul, para explorar mais de cem subprodutos. Não são 
só o propano e o butano, mas mais de cem produtos 
que, sem dúvida alguma, trariam resultado de ordem 
econômica e social para o meu Estado, como estão 
servindo para o seu Estado do Amazonas.

Quantas indústrias foi possível implantar lá em 
razão do aproveitamento do gás natural do Amazo-
nas? Quanto à mão de obra, houve a valorização dos 
trabalhadores de lá, melhorando as condições de vida 
e dando uma renda muito maior àquelas pessoas que 
residem no Estado do Amazonas. Eu me sinto muito 
confortado com a sua solidariedade. 

Muito obrigado pelo seu aparte, que, repito, vai 
enriquecer muito o meu pronunciamento. 

Mas, Srª Presidente, eu gostaria... 
O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Permite-

-me um aparte, Senador Figueiró? 
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 

Estou concluindo a minha...
O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Permite-

-me um aparte?
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 

Com muito prazer e honra, meu caro Líder. 
O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Antes 

que V. Exª conclua o seu pronunciamento, eu não 
poderia deixar de aplaudi-lo no início dos trabalhos 
no Senado Federal. V. Exª foi Constituinte, um Parla-
mentar competente, brilhante, com uma postura ética 
que interessa ao povo brasileiro e vem robustecer as 
energias oposicionistas do Senado Federal num mo-
mento importante para o País. Os meus cumprimentos, 
sobretudo pela forma com que inicia o seu trabalho, 
estabelecendo prioridade e escolhendo bem o tema, 
conforme a competência da prioridade que exige o seu 
Estado. Eu aproveito a oportunidade, já que V. Exª fala 
de gás, fala de energia, para destacar uma importante 
denúncia que o jornalista Josias de Souza apresenta 
em seu blog, no dia de hoje. Ele revela que o Governo 
brasileiro prepara-se, em segredo, para oferecer um 
socorro bilionário às empresas distribuidoras de ener-
gia no País, na esteira do anúncio recente de redução 

das tarifas, de desconto nas contas de luz, conforme o 
prometido no período da campanha eleitoral. As em-
presas chegam a Brasília pedindo socorro, pedindo 
autorização para reajustar suas tarifas, e o Governo 
diz “não” e busca, em segredo, uma saída para cobrir 
um rombo bilionário das empresas. É o que informa o 
jornalista Josias de Souza. Portanto, esse é um tema 
fundamental para o debate de hoje no Congresso 
Nacional: Petrobras, gás, alternativas de energia, em-
presas distribuidoras de energia elétrica no País. Nós 
estamos vivendo a crise de um setor essencial para 
o futuro da Nação. Por isso, os meus cumprimentos a 
V. Exª, pedindo vênia exatamente para incluir, no seu 
discurso, essa revelação do jornalista Josias de Souza.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Eminente Senador Alvaro Dias, muito grato pelas 
expressões generosas de V. Exª com relação à minha 
atuação aqui. 

O que eu procuro fazer é seguir os exemplos 
de V. Exª, da Senadora Vanessa, da nossa eminente 
Presidente Ana Amélia, que lutam pelos interesses 
de seus Estados e, sobretudo, pelo interesse do País.

Portanto, a sua contribuição vai ser parte desta-
cada no meu pronunciamento, com todas as observa-
ções feitas por V. Exª, às quais eu empresto a minha 
modesta solidariedade. 

Mas, Srª Presidente, permita-me que conclua. 
Estou quase no final do meu pronunciamento, mas 
eu não poderia deixar de transmitir a V. Exªs mais al-
guns dados. 

Eu gostaria de dizer que essa transferência do 
gás da Argentina, do GLP, consome, além do diesel dos 
caminhões, a preços de hoje, mais de R$100 milhões 
por ano. O mais grave ainda é o perigo que isso repre-
senta para a população na logística do seu transporte.

Trafegam por nossas estradas, todos os anos, 
mais de 50 mil toneladas de GLP. São 45 mil viagens 
por ano de caminhões, totalizando mais de 96 milhões 
de quilômetros rodados. Ou seja, o risco de haver aci-
dentes graves, provocando tragédias humanas irrepa-
ráveis, é imenso.

Mesmo com todos os cuidados e com os proce-
dimentos de segurança existentes, a imprensa noticia 
a ocorrência de acidentes fatais praticamente todos os 
meses, vitimando pessoas inocentes que trafegam to-
dos os dias pelas rodovias brasileiras. 

Srªs e Srs. Senadores, faço um apelo a V. Exªs 
para que analisem os números e os dados que aqui 
apresento. São informações importantes. O Mato Gros-
so do Sul merece a implantação dessa separadora 
de gás não somente porque tem a principal matéria-
-prima em abundância passando pelo seu território, 
mas porque tal obra poderá contribuir para o nosso 
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desenvolvimento econômico, criando um verdadeiro 
polo de crescimento sustentável.

Faço um apelo à direção da Petrobras para que 
tire da gaveta esse projeto, que está pronto e que só 
não foi viabilizado até o momento por falta de vonta-
de política.

Um dos motivos alegados pela Petrobras no pas-
sado, em meados dos anos 90, foi o de que a sepa-
radora em Mato Grosso do Sul era inviável, e a renta-
bilidade seria apenas de 10% ao ano, e que só seria 
viável economicamente se esse índice fosse de 13, 
5% ao ano.

(Soa a campainha.)
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 

Ora, hoje, a realidade é diferente. O mercado mudou, 
a economia está muito mais dinâmica. Será que não 
é hora de colocar a mão na massa e realizar novos 
estudos de viabilidade econômica? Será que este não 
é o momento correto de se realizar este importante 
investimento, em regime de parceria público-privada? 
Será que não estamos atrasados nesse processo?

Peço que esta Casa reflita sobre essas ques-
tões e questione a Petrobras sobre um tema de alta 
relevância não somente para a Região Centro-Oeste 
como para o todo o País.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não per-
tenço ao Bloco do Governo nesta Casa. Tenho, porém, 
profundo respeito pela posição política daqueles que 
o compõem. Da mesma maneira, admiro a Senhora 
Presidente pelo seu esforço patriótico para conduzir 
o seu Governo a um porto seguro, onde todos os bra-
sileiros se sintam realizados.

(Soa a campainha.)
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) – 

Daí confiar que tanto as Srªs e os Srs. Senadores do 
Bloco quanto a Senhora Presidente, Dilma Rousseff, 
dispensarão atenção a esse reclame, que não é só 
meu, mas de todos os brasileiros que vivem e moure-
jam no nosso imenso Centro-Oeste.

Muito obrigado, Srª Presidente, por conceder 
mais alguns minutos para o meu pronunciamento. Meu 
respeito a V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Cumprimento o Senador Ruben Figueiró pela 
avaliação de setor estratégico da economia brasileira, 
que interessa não só ao seu Estado, o Mato Grosso 
do Sul, mas a todo o País. 

Cumprimentos.
Convido para fazer uso da palavra, como oradora 

inscrita, a Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 

oradora.) – Muito obrigada, Srª Presidente, Senadora 
Ana Amélia.

Srs. Senadores, companheiros e companheiras, 
Srª Presidente, antes de falar a respeito de importan-
te reunião de que participei, na última sexta-feira, na 
direção nacional do meu Partido, eu quero aqui, na 
condição de Presidente do Grupo Parlamentar Brasil-
-Cuba, destacar que, no dia de ontem, a Assembleia 
Nacional do Poder Popular de Cuba instalou a sua 8ª 
legislatura.

A Assembleia, Presidenta Ana Amélia, recon-
duziu o Presidente Raúl Castro como Presidente do 
Conselho de Estado.

Quero destacar, ainda, que talvez a principal tare-
fa da Assembleia Nacional do Poder Popular de Cuba 
seja exatamente o desafio de impulsionar as mudanças 
políticas, sociais e econômicas por que passa aquele 
país, já há algum tempo – entretanto, impulsioná-las, 
sempre tendo clara a autonomia, a soberania daquela 
nação e daqueles governantes.

O Presidente Raúl Castro, Srª Presidenta, deixou 
claro e antecipou, há algum tempo, durante a reali-
zação do Congresso do Partido Comunista de Cuba, 
que deixará o cargo de Presidente daquele país em 
2018, quando terminará seu segundo mandato de cin-
co anos. Ele destacou que o programa de atualização 
da revolução socialista deve sempre refletir a opinião 
da população. 

Os eleitores cubanos demonstraram que querem 
avançar nas mudanças, quando da última eleição reno-
varam 67% da Assembleia Nacional do Poder Popular 
de Cuba, que é composta por 612 deputados eleitos 
por aproximadamente oito milhões de cubanos, ou 
seja, 90% do total dos eleitores inscritos.

O novo parlamento que elegeu Esteban Lazo 
como Presidente do Colegiado... E aqui quero cum-
primentar o Presidente que deixa o Parlamento de 
Cuba, pelo seu comportamento, pela sua postura, o 
ex-Presidente Alarcón, que esteve conosco, inclusive, 
aqui, no Congresso Nacional, algumas vezes. Desejo 
cumprimentá-lo por ter deixado o poder e dizer que a 
eleição de Esteban Lazo representa também essa di-
versidade e o desejo que tem o parlamento, as forças 
políticas e principalmente o povo cubano de seguir 
adiante com mudanças. Mudanças, repito, com segu-
rança, que também sigam na manutenção de conquistas 
sociais tão importantes alcançadas por aquele país.

Ainda em relação à composição do parlamento, 
Srª Presidente, nada menos do que 49% dele é formado 
por mulheres – no Brasil, alcançamos em média 10%, 
11% de participação no Parlamento; naquele país, che-
ga a 49% a participação feminina –; 37% por negros e 
mestiços; e 82% dos parlamentares têm curso superior.
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A média de idade, Srª Presidente, é de 48 anos. 
Ou seja, a nova Assembleia é a demonstração clara 
de uma nova geração política que vem surgindo na 
ilha, para fortalecer e avançar nas mudanças operadas 
atualmente naquele país.

Srª Presidente, além de cumprimentar o novo 
Presidente, Esteban Lazo, eu ainda gostaria de cum-
primentar Miguel Díaz-Canel, que foi eleito para o posto 
de Vice-Presidente da Assembleia Nacional.

A nova realidade de Cuba, a nova realidade po-
lítica daquele país foi manifestada pelo próprio Pre-
sidente Raúl Castro, que abordou em seu discurso a 
importância de garantir a continuidade da revolução e 
da construção do socialismo mediante a transferência 
paulatina e ordenada dos principais cargos às novas 
gerações.

Não há dúvida. Nós vivemos a grande polêmica 
da presença da jornalista Yoani Sánchez no Brasil. Al-
guns dizem, Presidente Ana Amélia, que todo aquele 
destaque por ela obtido na imprensa nacional, desta-
que maior do que a festa dos 33 anos do Partido dos 
Trabalhadores, do partido da Presidência da República, 
destaque maior do que pronunciamentos importantes 
feitos nesta Casa, seja pelo líder da oposição ou pelo 
líder da situação, alguns dizem que esse grande des-
taque se deveu a uma série de atividades ou de pro-
testos que ela teria enfrentado Brasil afora. 

Penso diferente, Srª Presidente. Acho que o des-
taque já chegou reservado. Quando da chegada dessa 
senhora ao Brasil, todo o destaque na grande imprensa 
já estava devidamente reservado para ela, indepen-
dentemente do que viesse a acontecer. E os protestos 
que ela enfrentou, até onde tenho conhecimento, in-
clusive conversando com o Senador Eduardo Suplicy, 
Senadora Ana Amélia, até mesmo os protestos que ela 
enfrentou foram pacíficos, ordeiros. Em nenhum mo-
mento ela sofreu qualquer agressão. E nenhum filme 
ou nenhuma palestra deixou de acontecer por conta 
de protestos, pelo contrário. Em São Paulo, até onde 
eu sei, o filme deixou de ser exibido por uma decisão 
dos organizadores, não por conta dos protestos. 

Eu seria a primeira, Senadora Ana Amélia, a 
subir nesta tribuna e condenar qualquer tipo de vio-
lência, caso ela tivesse acontecido contra a jornalista, 
que, antes de tudo, independentemente da sua posi-
ção política, merece o devido respeito como cidadã e 
como ser humano. Nós que lutamos a vida inteira por 
democracia, nós que lutamos para construir um sis-
tema mais justo, jamais poderíamos aceitar calá-la. 

Muitos questionam: “Mas por que não veio antes 
ao Brasil? Por que só agora o governo cubano libe-
rou?”. Porque agora estão acontecendo as mudanças 
políticas naquele país. E essas respostas cabem a 

eles e não a nós. Assim como não nos sentimos nem 
um pouco a vontade com qualquer tipo de ingerência, 
com qualquer tipo de intromissão na política interna 
brasileira, devemos agir assim com todos os países, 
independente de suas posições. 

Aliás, quem não cumpre, quem não obedece, 
quem não respeita posições de organismos interna-
cionais são determinados países que falam muito em 
democracia, mas que não praticam quase nada. O 
caso de Cuba é o exemplo vivo. Sucessivas reuniões 
da Assembleia-Geral das Nações Unidas vêm con-
denando e pedindo o fim do embargo econômico, do 
embargo político, do embargo cultural que Cuba sofre 
por parte dos Estados Unidos da América do Norte. 
Mas são decisões que não se cumprem. 

Poderia citar outro exemplo, para sair um pouco 
de Cuba. Da mesma forma, os assentamentos orga-
nizados pelo governo de Israel são condenados, mas 
nada acontecem.

Aliás, Senadora Ana Amélia, há pouco, conversá-
vamos sobre alguns filmes que concorreram ao Oscar 
no dia de ontem. Lembrei-me – não vi, mas verei bre-
vemente – de um documentário de longa metragem 
que concorreu entre os documentários estrangeiros, 
que se chama Cinco Câmeras Quebradas. Verei esse 
filme, que penso ser muito importante. É a história de 
um palestino simples, do povo, sem qualquer envol-
vimento político, que gostava muito de filmar. Talvez 
tivesse o sonho de ser um cineasta, e teve cinco câme-
ras quebradas. Ele assistia aos filmes que ele próprio 
filmava, sua vida simples em família, e percebeu, de 
forma mais clara, a violência que o povo dele, o povo 
palestino vem sofrendo há muito tempo, porque até hoje 
não tem direito a um estado, como tem Israel. Então, o 
que defendemos é que, assim como Israel tem direito 
a seu estado, que a Palestina tenha também. Aliás, 
foi esse o acordo firmado há mais de cinco décadas. 

Faço questão, Srª Presidenta, de fazer este regis-
tro sobre as mudanças que vêm ocorrendo em Cuba. 
Aproveito também para fazer esses breves comentá-
rios acerca da vinda da Yoani. Não sei como alguém 
pode ser contra qualquer protesto. Aliás, a própria vinda 
dela ao Brasil teve como objetivo maior protestar con-
tra o governo de seu país. Então, nós não podemos 
protestar contra os protestos que ela sofre, porque a 
democracia é isso. A democracia é exatamente isso.

Mas, Sra Presidenta, eu, nesta metade de tempo 
que me resta, gostaria de falar a respeito da reunião 
de que participei na última sexta-feira, na cidade de 
São Paulo, capital do Estado de São Paulo: a reunião 
da comissão política nacional do meu Partido, o Parti-
do Comunista do Brasil, que debateu o 13o congresso 
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que deveremos realizar no mês de novembro próximo, 
deste ano de 2013. Realizaremos nosso 13o congresso.

Como não estamos em ano eleitoral, o objetivo 
maior do nosso congresso é fazer uma atualização do 
quadro político, uma atualização das nossas posições, 
das nossas ideias, e assim seguir, com segurança, fa-
zendo política neste País, a boa política, a política que 
muitos jovens brasileiros e muito da população brasi-
leira entendem como não sendo algo nobre, tamanho 
o grau de deterioração da política brasileira.

Entretanto, é exatamente pela política que tudo 
acontece, não só em nosso País, no Brasil, mas no 
mundo inteiro. São decisões políticas que dão rumo 
não a uma nação, mas exatamente à vida de todas as 
pessoas, porque as nossas vidas dependem de deci-
sões políticas. Agora há pouco, ouvíamos o Senador 
Figueiró falar a respeito da necessidade, da importância 
de um investimento maior, por parte da Petrobras, no 
gás, no Brasil – e não só no gás, mas investimentos 
efetivos no Brasil. Instantes anteriores, ouvimos o Se-
nador Paim falar a respeito da luta dos trabalhadores 
brasileiros pela garantia, pela manutenção, pelo for-
talecimento da CLT. Ou seja, são decisões políticas, 
que estão ou não sendo tomadas, que interferem di-
retamente na vida da pessoa.

Então, com o objetivo de organizar o nosso 13o 
congresso, iniciar a organização do nosso 13o con-
gresso, é que nos reunimos, na última sexta-feira, para 
preparar o debate inicial, que ocorrerá na reunião, no 
final do mês de março, do Comitê Central do Partido 
Comunista do Brasil.

E quero aqui destacar, Sra Presidenta, que Renato 
Rabelo, que é o Presidente Nacional de nosso Partido, 
iniciou nossa reunião destacando a importância deste 
ano de 2013. Dizia Renato: “Entendemos que 2013 é um 
ano chave, que concentra fatores internos e externos 
definidores de tendências e perspectivas, tendo em vista 
as eleições de 2014”.Ou seja, sabemos que, mesmo 
não sendo um ano eleitoral, 2013 é um ano de início 
de todo debate político acerca da sucessão de 2014; 
portanto, estamos sugerindo duas grandes temáticas 
para o nosso próximo congresso em novembro deste 
ano. Primeiro, um balanço, não só dos últimos quatro 
anos – quando realizamos o nosso último congresso 
–, mas um balanço dos dez anos, principalmente, um 
balanço profundo dos dez anos do Governo do ex-Pre-
sidente Lula e da Presidenta Dilma; e um balanço bem 
feito nos permitirá o estabelecimento de perspectivas 
para o nosso Partido e das bandeiras que seguiremos, 
defendendo Brasil afora, Srª Presidenta. Então, esse 
é o primeiro grande tema.

E o segundo, é um balanço do curso geopolítico 
da situação da crise sistema do capitalismo, desde o 

nosso 12º Congresso, em 2009. Ou seja, fizemos já, 
há alguns anos, sobre uma crise sistema do capitalis-
mo internacional, que é o capitalismo mundial, que é 
a essência do próprio capitalismo. Primeiro, tudo co-
meçou com a crise norte-americana, com a debacle 
da economia norte-americana e, quando todos pen-
savam de uma recuperação da economia mundial, 
a partir da economia norte-americana, vem a União 
Europeia e, também, afunda-se numa profunda crise 
que segue até nos dias atuais. Então, entendemos 
esse como o segundo grande tema a debatermos em 
nosso congresso.

E já, na avaliação inicial do desenvolvimento do 
País, temos o entendimento de que a eleição do Pre-
sidente Lula, a sequência de seu governo, a eleição 
da Presidenta Dilma, a sequência de seu governo, 
foram, sem dúvida nenhuma, uma das maiores con-
quistas do povo brasileiro dos últimos tempos. Repito: 
uma das maiores conquistas do povo brasileiro dos 
últimos tempos.

Claro que, com isso, não estou dizendo que, no 
Brasil, tudo está perfeito; que, no Brasil, tudo está resol-
vido. Obviamente que não! Entretanto, falamos de um 
país que tem quase 200 milhões de habitantes, cada 
um com a sua cultura, cada uma com a sua cabeça, 
um país de 8,5 milhões de quilômetros quadrados e 
com uma desigualdade social agravada, ainda, pela 
desigualdade regional, um Brasil que tem uma jovem 
democracia em construção. Então, é desse Brasil que 
falamos, e esse Brasil, sem dúvida nenhuma, encon-
trou o caminho, e quem diz isso não sou apenas eu, 
neste discurso muito singelo, mas quem diz isso é a 
população, quando questionada, quando perguntada.

E aí, Srª Presidenta, o que temos visto é que o 
debate já se iniciou. E eu gosto muito do debate, por-
que eu acho que o debate mais ajuda do que atrapa-
lha; inclusive, Senador Raupp, o debate do contrário. 
Eu gosto muito de ouvir as críticas, porque eu sou da-
quelas que entendo que tudo se move com base não 
só na concordância, mas muitas vezes no contraditó-
rio. Então, críticas, quando são produtivas, são muito 
importantes; quando são construtivas, elas são muito 
importantes. E nós vivemos, iniciamos exatamente um 
momento como esse, de um grande debate nacional.

Quando nós enfrentamos um processo eleitoral, 
nós não enfrentamos apenas a disputa entre duas 
pessoas – um homem ou uma mulher ou dois homens 
ou duas mulheres. Não! O que nós enfrentamos são 
disputas de projetos políticos de nação; de projetos 
políticos para Estados e para Municípios. Infelizmen-
te, nem sempre assim o processo eleitoral é visto. As 
pessoas ainda entendem que devem escolher os seus 
candidatos pela simpatia, as pessoas pelas quais elas 
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têm mais simpatia ou não. “Esse é da minha cidade 
e, por isso, eu voto nele.” “Esse é do meu Estado, ou 
essa é do meu Estado, da minha cidade e, por isso, 
eu voto nela.” Não, está errado! Está errado! Eu acho 
que amigo não deve votar em amigo. Nós devemos 
votar em cima da plataforma política. Aliás, esta é uma 
das reformas que nós precisamos vivenciar – a refor-
ma política –, porque a política, no Brasil, gravita em 
torno de pessoas. Os partidos políticos, no Brasil, não 
são reconhecidos, nem respeitados como são mundo 
afora. A Vanessa, o Senador Raupp, a Senadora Ana 
Amélia, o Senador Alvaro, o Senador Paim, todos nós 
passamos; os nossos partidos ficam, as nossas ideias 
ficam. Uma legislatura – eu cheguei agora no Senado, 
mas fui Deputada durante três mandatos – uma legisla-
tura era diferente da outra. As pessoas mudavam, mas 
os partidos eram os mesmos, as ideias as mesmas. 
Então, nós precisamos disso.

Nós estamos nos aproximando de uma eleição 
muito importante e precisamos debater exatamente 
isto: o projeto para o Brasil. E é nesse aspecto que 
o nosso Partido, Srª Presidente, de uma forma muito 
firme, firme, lúcida e madura, avalia como uma das 
maiores conquistas a vitória do Presidente Lula, da 
Presidenta Dilma, porque vem, de fato, operando mu-
danças importantes. E nós queremos mais mudanças. 
Entendemos que a vitória desse leque de forças aliadas 
deve ser vista como o próximo grande desafio para se 
promover novas grandes mudanças.

E eu vejo o Senador Raupp aqui, Presidente Na-
cional do PMDB, que esteve na festa comemorativa 
dos 30 anos do Partido dos Trabalhadores, e dos 10 
anos do Partido no poder.

(Soa a campainha.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM) – E eu percebi, pelas matérias que li, que o 
PT, o Partido dos Trabalhadores, deu uma conotação 
um pouco diferente àquela festa, porque não era só a 
festa do PT; era a festa das forças aliadas. Lá estava 
o Senador Raupp, Presidente Nacional do PMDB; lá 
estava o Renato, Presidente do meu Partido; lá estava 
o Vice-Presidente Nacional do PSB, representantes 
de todos os Partidos que compõem a Base Aliada do 
Governo, porque o Governo brasileiro não é feito por 
um único Partido, mas por uma coalizão de Partidos.

Então, eu acredito, Srª Presidenta, que nós fare-
mos um rico debate no nosso 13º Congresso. A cada 
congresso, procuramos reunir a militância, os filiados 
em todos os Estados brasileiros, em todas as cida-
des, em cada ruela, em cada avenida, em cada local 
de trabalho, de estudo, de moradia, reunir o máximo 
de pessoas que nós pudermos – e fazemos isso em 
todos os nossos congressos – para debater a política, 

porque o povo brasileiro tem que debater e participar 
efetivamente da política.

(Soa a campainha.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – Fazer o balanço, ver o que é bom, mas ver tam-
bém os defeitos. E é aí que eu fico animada quando 
vejo o Presidente Nacional do PSDB subir à tribuna 
do Senado e criticar os 13 erros do Governo. Primeiro, 
13, por quê? Porque é o número do Partido da Pre-
sidência. Mas, repito: o Governo brasileiro não é feito 
por um partido. A responsabilidade tem se dividido 
com todos os partidos que compõem a Base Aliada. 
Quando vejo isso, não vejo, ao lado disso, um projeto 
mais avançado, que consiga convencer a população, 
porque um projeto avançado não passa pela volta da 
privatização; um projeto avançado não passa pelo fim 
da defesa da CLT, Srª Presidenta; um projeto avança-
do não passa por mudanças da política externa brasi-
leira, que é uma política externa que vem procurando 
diversificar as nossas relações.

(Interrupção de som.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – Neste tempinho, aliás, bastante tempo, que V. 
Exª me dá, Senadora Ana Amélia, eu concluo, nesse 
exato tempo. Eu dizia que nossas relações não devem 
ser só com Venezuela, com Argentina, com Uruguai, 
com Paraguai, países do Mercosul, mas deve ser com 
China, com Estados Unidos, com União Europeia, com 
a África, e essas foram as mudanças que nós vivemos 
nesta última década em nosso Brasil.

É por isso, Srª Presidenta, que fico feliz de ver 
que não apenas o nosso Partido, o PCdoB, mas o Con-
gresso brasileiro e a sociedade brasileira deverão estar 
muito envolvidos nesse debate. Se Dilma é melhor do 
que qualquer outro candidato ou não, pessoalmente, 
eu não sei; agora, politicamente, nós temos muitas 
razões – que vão muito além de 13 razões – para en-
tender a importância, a necessidade da continuidade 
desse projeto político que vem sendo aplicado no Bra-
sil. Porque é a continuidade que vai permitir o avanço, 
e o Brasil tem muito a avançar.

A gente vê críticas em relação à Petrobras. Acho 
que críticas têm que ser feitas, mas a gente vê uma 
Petrobras forte, com uma perspectiva – com a Lei do 
Pré-Sal, que mudou a relação – muito importante, que 
dará, sim, ao País uma capacidade muito maior de in-
vestir em saúde e, principalmente, em educação, que 
é do que nosso País precisa.

Então, eu concluo dizendo dessa nossa reunião 
da última sexta-feira e do nosso grande esforço para 
envolver o povo brasileiro nesse grande debate.

Obrigada, Presidenta.
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A SRA PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senadora Vanessa Grazziotin.

Eu convido, para fazer uso da palavra como ora-
dor inscrito, o Senador Alvaro Dias.

Os próximos oradores serão: eu, que usarei a 
palavra agora, porque fiz uma permuta com o Sena-
dor Cristovam Buarque; o Senador Vital do Rêgo e o 
Senador Valdir Raupp.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sra Presidente, Senadora Ana Amélia, Srs. Senado-
res, Sras Senadoras, esta não é uma capa de revista 
que gostamos de ver. Não é o que desejamos para o 
País, mas é a constatação de uma realidade que se 
afigura como dramática para o povo brasileiro: “O eclip-
se do Brasil. A festa acabou. A economia empacou. O 
investidor fugiu. E agora?” É o que diz a revista Época 
neste final de semana. 

Amigo João Faustino, que nos honra com a sua 
presença, um grande anfitrião em Natal, no Rio Gran-
de do Norte, um Parlamentar brilhante que passou por 
esta Casa, veja o que diz Rubens Ricupero: “Exceto 
em circunstâncias excepcionais, o mundo não se deixa 
enganar por muito tempo”.

E na semana passada o Ministro Guido Mantega 
voltou a estar em evidência no noticiário não pela con-
dução exemplar da área que lhe cabe no Governo, a 
economia, mas, sim, por aquilo que lhe tem sido mais 
peculiar: os devaneios, o irrealismo, as idas e vindas, 
o ziguezaguear na condução da política econômica 
do País. O Ministro da Fazenda mais parece alguém 
enredado em um labirinto de onde não sabe como sair. 

E nós nos lembramos da frase que ficou cunha-
da para sempre na história da comunicação brasileira 
no saudoso Chacrinha: “eu não vim para explicar; vim 
para confundir”. No contexto desses dias tumultuados, 
nos desencontros das declarações oficiais em matéria 
de política macroeconômica, a máxima do Chacrinha 
se encaixa como uma luva para caracterizar as mais 
recentes declarações do Ministro Guido Mantega: “eu 
não vim para explicar”. 

Ao participar recentemente na reunião dos países 
que integram o G-20 em Moscou, o Ministro Mantega 
fez declarações que provocaram uma alta dos juros 
no mercado futuro e aumento das ações dos grandes 
bancos na Bovespa, com a perspectiva do avanço da 
taxa de juros.

Numa demonstração de clara invasão na seara 
do Banco Central, o titular da Fazenda afirmou que o 
Governo não medirá esforços para debelar a inflação, 
inclusive elevar a taxa básica de juros, o que provocou 
ruído no mercado.

Em tom acadêmico o Ministro afirmou que o câm-
bio não é o instrumento para o controle da inflação, 
mas, sim, os juros, e que o “Banco Central tem de ficar 
vigilante e, se não houver uma queda de inflação es-
pontaneamente, ele tomará as devidas providências”.

A fala de Mantega colide frontalmente com o 
Banco Central e demonstra uma verdadeira babel no 
seio da equipe econômica do governo. Não podemos 
nos esquecer de que nas últimas comunicações ema-
nadas do Banco Central – leia-se a ata da reunião do 
Comitê de Política Monetária (Copom) – houve previ-
são da Selic no piso de 7,25% ao ano por um “tempo 
suficientemente prolongado”.

Nesse contexto, como alertam os especialistas, 
além de minar a credibilidade dos instrumentos de co-
municação da política econômica com o mercado – atas 
do Copom e os relatórios da inflação –, as declarações 
do Ministro deixam margem a questionamentos quanto 
aos rumos da própria política macroeconômica.

Na avaliação de Armando Castelar, professor de 
economia da FGV e da UFRJ, reproduzida em matéria 
jornalística de O Globo, “mais que um erro de comuni-
cação, isso mostra que o governo está inseguro para 
aonde sua política econômica deve ir.”

O flagrante descompasso entre as falas do Mi-
nistro Mantega e do Presidente do Banco Central, 
Alexandre Tombini, dissemina nervosismo no merca-
do, além de embaralhar as expectativas em torno do 
tripé econômico básico: juro, câmbio e inflação, assim 
opina outro especialista da matéria.

As ousadas manobras contábeis, capitaneadas 
pelo Ministro nos últimos tempos merecem ser deba-
tidas na presença do próprio Ministro nesta Casa. Por 
isso, protocolamos um requerimento com esse objetivo. 
Não podemos esquecer que, no rol de previsões do Mi-
nistro, há cinco meses passados, numa visita à capital 
francesa, ele foi taxativo ao afirmar que a inflação em 
2013 não seria “preocupante” e os ventos sopravam 
na direção de um índice mais “benigno”.

O Presidente do Banco Central, Alexandre Tom-
bini, reforçou, na semana passada, que a estratégia 
de manter os juros básicos em 7,25% ao ano, por um 
período suficientemente prolongado de tempo, per-
manece válida.

Nessa toada, é inevitável rememorar o velho Cha-
crinha: “Eu não vim pra explicar. Vim para confundir.” 

A confusão deve-se à declaração de Mantega. 
Presente em Moscou para a reunião do G-20, ele in-
formou que os juros serão a arma que o Governo bra-
sileiro irá usar para debelar a inflação, que, nos próxi-
mos meses, certamente ultrapassará o teto da meta 
fixada pelo Conselho Monetário Nacional. Essa foi a 
senha para que esses agentes de mercado passas-
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sem a apostar numa alta expressiva dos juros ainda 
neste ano; há quem preveja que a taxa básica possa 
chegar a 9% ao ano em dezembro, num aumento de 
quase dois pontos percentuais em relação ao nível 
atual. Trata-se de sinal absolutamente contraditório 
em relação ao que vinha sustentando o Banco Central.

Exatamente há 15 dias, o Ministro da Fazenda 
“mancheteara” os jornais brasileiros, em pleno sábado 
de carnaval, por ter afirmado que o Governo poderia 
permitir um piso mais baixo para a cotação do dólar, 
R$1,85, como forma de baratear importações e ajudar 
a combater a inflação.

Não se conhece as armas que a gestão petista 
pretende usar, mas uma certeza há: eles não sabem 
o que fazem. Ainda que as manifestações de Mantega 
valham tanto quanto vale uma nota de R$3, constata-se 
que: 1) O Governo Dilma está mais assustado do que 
gostaria de transparecer com o descontrole inflacioná-
rio; 2) as perspectivas da economia são mais sombrias 
do que vem sendo dito; 3) o arsenal de pirotecnias não 
foi suficiente para dar conta dos problemas de condução 
da política monetária, mais especialmente em relação 
à escalada dos preços. 

A consequência imediata da má condução dos 
assuntos da economia pelos petistas é a perda de 
credibilidade da política econômica brasileira como 
estampa em sua capa a revista Época neste final de 
semana. Arrefece também o ânimo dos empreende-
dores privados em acreditar no Brasil. Consequente-
mente, sem investimentos, o País tende a manter-se 
estagnado como esteve nestes últimos dois anos – as 
previsões para 2013 e 2014 voltaram a cair, de acordo 
com o Boletim Focus desta semana. “As novas declara-
ções do Ministro Mantega passam a impressão de que 
o Governo brasileiro não sabe o que quer”, comentou 
Celso Ming no último sábado. “Não há mais espaço 
para voluntarismo na política econômica”, cobrou on-
tem a Folha de S.Paulo em editorial.

Por seu otimismo delirante e muitas vezes irres-
ponsável, o Ministro da Fazenda já virou motivo de pi-
lhéria em salões internacionais. A imprensa estrangeira 
especializada já lhe tachou a pecha de rei do “jeitinho”, 
em alusão às manobras contábeis de que o governo 
petista passou a lançar mão para fechar as contas pú-
blicas. O Financial Times já disse que os condutores 
da política econômica brasileira “não têm idéia do que 
estão fazendo” em relação ao câmbio. 

As declarações erráticas do Ministro da Fazen-
da são apenas a manifestação mais evidente de um 
governo desnorteado. Há um problema sério à vista, 
o da inflação, sem que se saiba como debelá-lo. Há 
um desafio crônico, a falta de crescimento, sem que 
se faça idéia de como agir para reativá-lo. O que a 

presidente da República tem a dizer a esse respeito? 
Não se sabe.

No clássico livro de Gabriel Garcia Márquez, o 
general, enredado em seu labirinto, espera a morte 
chegar. Nos seus dias finais, delira e mistura o que é 
sonho e o que foi realidade. Na ficção, é um assunto 
para uma bela história. Mas, na vida real, não é acei-
tável ter um Ministro da Fazenda que não saiba como 
tirar o País da encalacrada em que ele o enfiou.

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, diante de 
todos esses fatos, nós estamos convidando o Ministro 
da Fazenda, Guido Mantega, para, na Comissão de 
Assuntos Econômicos, falar sobre esses outros as-
suntos, como, por exemplo, essa mágica contábil que 
o Governo adota ao final do ano para mascarar a rea-
lidade fiscal do País, a contabilidade criativa adotada 
para ajustar as finanças do Brasil. 

Esse requerimento já foi protocolado, e nós aguar-
damos a sua aprovação para que o Ministro Mantega 
possa comparecer ao Senado Federal.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, a Srª 
Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Esse foi o Senador Alvaro Dias.

Agora, passo a palavra à Senadora Ana Amélia. 
Era a primeira inscrita e foi cedendo seu espaço para os 
outros Senadores, inclusive este, que está, no momen-
to, na Presidência. Então, passo a palavra à Senadora 
Ana Amélia e, em seguida, ao Senador Vital do Rêgo.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente desta sessão, Senador Paulo Paim, Srªs 
e Srs. Senadores, nossos telespectadores da TV Se-
nado, ouvintes da Rádio Senado, tenho a convicção, 
Senador Paulo Paim, de que, como eu, todos os Se-
nadores aqui presentes endossam as preocupações 
de milhares de brasileiros e brasileiras que aguardam, 
às vezes de madrugada, nas filas de hospitais para 
serem atendidos, enfrentando as dificuldades que nós 
conhecemos muito bem, porque a televisão, o rádio e 
os jornais mostram diariamente esse drama.

Por outro lado, nós também precisamos olhar a 
situação em que se encontram os hospitais, especial-
mente as Santas Casas de Misericórdia e os hospitais 
filantrópicos, que exercem um papel extremamente 
relevante na preservação da saúde, no atendimento 
médico-hospitalar de milhões de brasileiros. Essas ins-
tituições estão encolhendo, ou até fechando as portas, 
por falta de recursos e, sobretudo, lentidão nos repas-
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ses do Governo Federal – recursos da sociedade re-
passados para uma área essencial, eu diria, prioritária.

O descaso com essas importantes instituições 
de saúde está causando longas filas de espera para 
atendimento, serviços de emergência lotados e desas-
sistência à população.

Falo isso em relação ao País, mas, agora, como 
Senadora do Rio Grande, falo do meu Estado, o Rio 
Grande do Sul, e de outros Estados onde as Santas 
Casas estão presentes.

Aliás, aproveito para saudar os visitantes, que 
também devem ter conhecimento de que, como me 
refiro agora, nos seus respectivos Municípios, nas suas 
cidades, as Santas Casas e os hospitais filantrópicos 
merecem um apoio maior para melhorar o atendimen-
to à população.

Na última sexta-feira, inclusive, Senador Paulo 
Paim, o Líder do PSDB, Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, de São Paulo, mencionou a defasagem no valor 
dos procedimentos pagos pelo Sistema Único de Saúde 
como um dos principais fatores da crise financeira por 
que passam os hospitais filantrópicos de todo o País 
e, em particular, as Santas Casas.

Essas instituições calculam que a dívida das 
Santas Casas esteja próxima de R$12 bilhões. Esse 
descontrole das contas, prejudicial ao bom atendimento 
do serviço de saúde, ocorre porque 57% da assistên-
cia ao Sistema Único de Saúde no País é feita pelos 
hospitais filantrópicos.

Só no meu Estado, o Rio Grande do Sul, os nos-
sos 245 hospitais filantrópicos são responsáveis por 
72% da assistência ao Sistema Único de Saúde (SUS). 
A dívida, lá no Rio Grande, é superior a R$1,2 bilhão.

Este assunto preocupa não apenas os Estados 
da Região Sul, mas de todas as regiões do País. Hoje, 
as contas das Santas Casas são tema de um relevante 
debate na Assembleia Legislativa do Estado de São 
Paulo. Mais de 300 representantes de hospitais filan-
trópicos promovem um encontro nacional, na capital 
paulista, para buscar soluções junto ao Poder Público 
que minimizem as perdas financeiras e o custeio do 
sistema de saúde.

Aliás, o Presidente da Federação das Santas Ca-
sas do nosso Estado, Senador Paim, Dr. Julio Dornelles 
de Matos, que o senhor bem conhece, será um dos 
presentes nesse encontro de São Paulo; e, amanhã, 
ele estará aqui, em Brasília, participando, às 17h, no 
Plenário 10 do Anexo II da Câmara Federal, do debate, 
com representantes de outras entidades e o Deputado 
Antonio Brito, do PTB da Bahia, Presidente da Frente 
Parlamentar das Santas Casas, sobre a crise financeira 
das instituições de saúde.

Outros parlamentares estão vinculados a esse 
tema, especialmente o Deputado Darcísio Perondi, 
do PMDB do Rio Grande do Sul. Nós aqui, no Sena-
do, nos associamos e estaremos juntos nesse debate 
para encontrar uma solução adequada e rápida para 
resolver essa grave crise financeira das Santas Casas 
e das instituições filantrópicas.

Entre as propostas em estudo estão o refinan-
ciamento de parte das dívidas das Santas Casas pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES). Aliás, eu já falei sobre esse tema com o 
próprio Presidente Luciano Coutinho. quando em depoi-
mento perante a Comissão de Assuntos Econômicos, 
no ano passado, oportunidade em que ele me disse que 
o BNDES estava avaliando os processos relacionados 
às Santas Casas, especialmente a do Rio Grande do 
Sul. Só que esse problema não foi resolvido até agora.

O setor também quer um reajuste de 100% na 
tabela do Sistema Único de Saúde para a assistên-
cia de média e baixa complexidade, consideradas as 
mais importantes e urgentes para as populações que, 
infelizmente, não podem ter acesso ao sistema priva-
do de saúde.

É preciso, portanto, pensar soluções e agir com 
rapidez, sob pena de estabelecer uma verdadeira si-
tuação caótica no sistema.

O Ministério da Saúde e a Casa Civil precisam 
se envolver com esse problema para evitar, Senador 
Vital do Rêgo, um colapso no Sistema Único de Saú-
de, muito dependente do trabalho dessas entidades 
filantrópicas.

Dirijo-me ao Senador Vital do Rêgo pela impor-
tância que S. Exª terá na posição de comando da Co-
missão de Constituição e Justiça e Cidadania e por 
ser médico e conhecedor do assunto a que me refiro.

Os atendimentos de média e baixa complexidade 
são os maiores prejudicados pela falta de repasse fe-
deral do Orçamento da União para esses hospitais. Na 
Paraíba não deve ser diferente do Rio Grande do Sul.

Com muita alegria, concedo um aparte ao Se-
nador Vital do Rêgo.

O Sr. Vital do Rêgo (Bloco/PMDB – PB) – Sena-
dora Ana Amélia, gostaria de me incorporar ao pronun-
ciamento de V. Exª pela firmeza de suas convicções 
ao tratar de um assunto da mais alta relevância para 
a saúde pública brasileira, principalmente quando ver-
sa sobre as Santas Casas, que têm uma história de 
inestimáveis serviços prestado ao País. V. Exª sabe 
muito bem o quanto a Santa Casa do seu Estado ou 
os hospitais filantrópicos do meu Estado representa-
ram ao longo da implantação do SUS: a consolida-
ção desse projeto de universalização da saúde. Foi 
por intermédio da ação dos hospitais públicos e dos 
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hospitais filantrópicos que nós conseguimos hoje ter 
um sistema que funciona no papel e aos olhos da lei, 
mas com problemas seriíssimos de manutenção e de 
sobrevivência. Estes são alguns: a manutenção das 
Santas Casas, o custo da tabela SUS e a reciproci-
dade do Governo. E aí nós temos de remontar ainda 
o entulho, no Congresso Nacional, da Emenda nº 29. 
Tudo isso faz com que o exemplo do Rio Grande seja 
o que se está vivendo na Paraíba. Recebi, na semana 
passada, companheiros da Fundação Assistencial da 
Paraíba (FAP), que é quase uma Santa Casa na mi-
nha cidade Campina Grande, e falei, agora há pouco, 
com membros do Hospital Napoleão Laureano. Esses 
dois hospitais, que representam o coração do sistema 
de tratamento oncológico na Paraíba, estão em regi-
me semifalimentar por força da falta de condições de 
sobrevivência. Eu queria me incorporar vivamente ao 
pronunciamento e à preocupação de V. Exª. Eu tenho 
absoluta convicção de que o Ministro Padilha é um ho-
mem de profunda sensibilidade nessa área. Ele vem 
tocando, com todas as dificuldades, o Ministério da 
Saúde, com sua grandeza e complexidade. E, nessa 
área, nós precisamos aqui, no Congresso Nacional, 
avançar com o sistema de custeio para que ele pos-
sa ter receitas para aplicar em situações como essas 
das Santas Casas.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada, Senador Vital do Rêgo. O senhor mencionou 
dois importantes hospitais de sua Campina Grande, lá 
na Paraíba. E isso deve apenas ser o reflexo de uma 
realidade que nos preocupa enormemente, porque 
temos de ajudar, politicamente, a sensibilizar o Gover-
no. Eu concordo com V. Exª quando diz que o Ministro 
Alexandre Padilha terá sensibilidade para a correção 
dessa tabela.

Além do mais, temos de lembrar também que o 
endividamento dos Municípios, intensificado, principal-
mente no ano passado, com a queda dos repasses do 
FPM – Fundo de Participação dos Municípios e dos 
chamados Restos a Pagar, aumentou a crise financeira 
dessas instituições, uma vez que o Município compra 
esses atendimentos ou essas consultas dos hospitais. 
Como eles não têm receita, cortaram esse repasse, o 
que agravou ainda mais a situação financeira dessas 
instituições, as Santas Casas e também os hospitais 
filantrópicos.

Muitos Municípios são fonte de renda importante 
para a manutenção do sistema de saúde das Santas 
Casas e das instituições filantrópicas. Com recursos 
reduzidos, muitos pacientes que dependem dos hospi-
tais filantrópicos para atendimentos básicos de saúde 
poderão ter limitações nesses serviços de clínica ge-
ral, cirurgia geral, pediatria e ginecologia e obstetrícia.

Aliás, Paulo Brossard, ex-Ministro, aposentado, do 
Supremo Tribunal Federal e ex-Ministro da Justiça, do 
seu partido, o PMDB, ex-Senador, brilhante aqui nesta 
Casa, aborda, num artigo publicado hoje, no jornal Zero 
Hora, as causas do endividamento das Santas Casas.

Escreveu o ex-Senador Paulo Brossard que, em 
2004, os hospitais públicos respondiam por pouco 
mais de 41% das internações pelo SUS, enquanto os 
hospitais privados sem fins lucrativos, instituições filan-
trópicas e Santas Casas respondiam por quase 40% 
de tais atendimentos. As entidades privadas com fins 
lucrativos ficavam com 18,7%. Em 2011, essas insti-
tuições particulares diminuíram sua participação para 
10,2% do total das internações. Hoje, as Santas Casas 
e os hospitais filantrópicos cobrem 44% das interna-
ções, enquanto os hospitais públicos, 45%.

Como bem apontou o ex-Ministro Paulo Bros-
sard, os progressos da Medicina, a partir de metade 
do século passado, foram extraordinários. O número 
de especialidades profissionais médicas se multiplicou, 
mas o instrumental correspondente aos progressos 
científicos precisa acompanhá-los e deve envolver 
constantes investimentos. Aí é que está o problema.

A previsão dos especialistas é de que o endivi-
damento das Santas Casas poderá passar de R$17 
bilhões, neste ano, enquanto a remuneração dos hos-
pitais não passa de 65% das despesas. É, portanto, 
uma conta que nunca fecha e que, no médio prazo, 
tem impactos catastróficos no atendimento de saúde. 
Significa que as chances de sobrevivência dos hospi-
tais beneficentes e das Santas Casas estão, a cada 
ano, menores.

É preciso foco da Administração Pública, nessa 
questão, para que as atividades de saúde das Santas 
Casas não sejam paralisadas. A liberação de recursos 
das emendas parlamentares também precisa ocorrer 
rapidamente.

No ano passado, o Gabinete Civil da Presidên-
cia da República não autorizou o Ministério da Saúde 
a abrir o Sistema de Convênios, o Siconv, para o re-
cebimento de propostas de Bancada federal do meu 
Estado e dos outros Estados, certamente. 

Por isso, mais de R$18,5 milhões da Bancada 
gaúcha não puderam chegar à Santa Casa e aos hos-
pitais filantrópicos. Sem cadastro de projeto, não há 
como receber recursos. Os hospitais ficam sem con-
dições de oferecer atendimento à demanda cada vez 
mais crescente.

O reajuste da tabela do Sistema Único de Saúde 
precisa ser uma prioridade do Ministério. Apresentei 
requerimento para que essa questão seja tratada na 
Comissão de Assuntos Sociais (CAS). Isso já foi apro-
vado no ano passado, no caso, não só para avaliar 
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o impacto da falta de reajuste da tabela do SUS nos 
hospitais filantrópicos, mas também, e especialmente, 
a situação crítica dos laboratórios de análises clínicas, 
que, como os hospitais filantrópicos, estão sem o rea-
juste da tabela do SUS.

Desde 1994 – vou repetir: 1994 –, os preços dos 
serviços de análises clínicas não são reajustados, com 
exceção dos procedimentos hormonais. Só esses. Sig-
nifica dizer que a defasagem na tabela do SUS gera 
dificuldades aos hospitais que oferecem atendimento 
pelo Sistema Único de Saúde.

Biomédicos, bioquímicos e médicos patologis-
tas pagam para realizar exames com as exigências 
impostas ao padrão de qualidade dos serviços. Isso 
também é, sob o ponto de vista econômico, um grave 
risco de desnacionalização desses serviços, já que, 
descapitalizados, atraem grupos multinacionais para 
a compra do seu controle.

Lamento que governos e ministros da saúde das 
últimas duas décadas não tenham tomado providências 
para evitar a persistência dessa defasagem.

Os hospitais que atendem ao SUS, em especial, 
os filantrópicos, vivem na penúria e miséria, vilipendia-
dos pelas diárias irrisórias que recebem nas internações 
e pelos valores pagos pelos procedimentos e cirurgias. 
Também, em relação a isso, as consultas médicas.

Por isso, precisamos avançar. Serão convidados 
para participar da audiência pública os presidentes 
da Confederação Nacional de Saúde, José Carlos de 
Souza Abrahão; da Sociedade Brasileira de Análises 
Clínicas, Irineu Keiserman Grinberg; do Conselho Fe-
deral de Farmácia, Walter da Silva Jorge João; da So-
ciedade Brasileira de Patologia Clínica, Paulo Azevedo; 
da Confederação das Santas Casas de Misericórdia, 
Hospitais e Entidades Filantrópicas, José Reinaldo 
Nogueira de Oliveira; e também o representante do 
Conselho Federal de Biomedicina, Marcelo Abissamra. 
A data da reunião ainda será definida.

Espero que o nosso Presidente, que vai assumir 
o comando da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Senador Lindbergh Farias, do PT do Rio de Janeiro, 
amanhã, na instalação dos trabalhos da CAE, ajude 
no agendamento dessa audiência pública.

Estou indo para a conclusão, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores.

No dia 18 de fevereiro, o editorial do jornal O 
Estado de S. Paulo mostrou como é grave a situação 
das contas envolvendo o Sistema Único de Saúde em 
nosso País. Trata-se de um problema antigo, de causas 
perfeitamente diagnosticadas, que se agrava a cada 
dia, mas para o qual as autoridades responsáveis – 
em boa parte, por comodismo – não deram e conti-
nuam a não dar a atenção que merece. O preço que 

o País terá de pagar, caso os problemas se agravem, 
certamente será maior que o custo de uma solução 
racional, que ainda é possível adotar, como o reajuste 
das tabelas do SUS.

No dia 10 de fevereiro, outro jornal, O Globo, mos-
trou que, por causa da falta de recursos e do Poder 
Público, os hospitais têm adiado cirurgias, enfrentando 
ameaças de greve e falta de materiais.

É importante lembrar que as Santas Casas são 
essenciais para o bom funcionamento do SUS em mui-
tas comunidades – elas e os hospitais filantrópicos, em 
sua maoria. De mais de 2 mil estabelecimentos hos-
pitalares sem fins lucrativos, 56% estão em cidades 
com até 30 mil habitantes e são o único hospital em 
quase mil cidades.

No caso da Santa Casa do Rio Grande do Sul, 
temos áreas de excelência na área médica, como 
o transplante de pulmão no Hospital São Francisco, 
que integra a Rede da Santa Casa comandado pelo 
Dr. José Camargo; e a área da cardiologia, com o Dr. 
Fernando Lucchese. Homenageio esses dois médicos 
homenageando todos os médicos que atendem na 
Santa Casa, os servidores, a direção da Santa Casa, 
dizendo aqui que os Senadores, não só os Senadores 
do Rio Grande do Sul – Senador Pedro Simon, Sena-
dor Paulo Paim e eu – estaremos unidos para ajudar 
a convencer o Ministro Alexandre Padilha e o Gover-
no do reajuste das tabelas do SUS e da liberação dos 
recursos aprovados no Orçamento.

Portanto, o reajuste imediato da tabela de paga-
mento do SUS para cerca de cem procedimentos é o 
caminho mais acertado para evitar um quadro crítico 
da saúde pública brasileira. Acho que a população vai 
agradecer.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Muito bem, Senadora Ana Amélia, que centrou seu 
discurso no problema da saúde, que é uma preocupa-
ção, de fato, de todo o povo brasileiro, principalmente 
em relação às Santas Casas.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu peço, 
por gentileza, a transcrição nos Anais do artigo do ex-
-Ministro Paulo Brossard, publicado no Zero Hora no 
dia de hoje, Senador Paulo Paim.

Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SRª 
SENADORA ANA AMÉLIA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senadora Ana Amélia, V. Exª será atendida na 
forma do Regimento.

Passamos a palavra ao Líder Vital do Rêgo, do 
PMDB, pelo tempo de 20 minutos.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente Paulo Paim, valoroso Senador gaúcho, 
quero reiterar a solidariedade ao discurso da Senadora 
Ana Amélia, agora há pouco, quando fez um alerta à 
necessidade de se recomporem tabelas para mitigar o 
avassalador endividamento de hospitais que prestam 
serviços ao Sistema Único de Saúde no Brasil.

Srªs e Srs. Senadores, no final desta semana, no 
primeiro dia de março, o IBGE divulgará os números 
oficiais do crescimento do PIB brasileiro em 2012. As 
expectativas dos analistas não são muito promissoras, 
e a maioria delas gira em torno de um PIB entre 1% 
e 2%. A estimativa do Banco Central, por exemplo, 
divulgada na quarta-feira passada, 20 de fevereiro, é 
de um crescimento em torno de 1,64%. Levando em 
consideração que a estimativa do Banco Central tradi-
cionalmente é maior do que a do IBGE, não será sur-
presa se obtivermos um número que, de fato, talvez, 
não chegue a 1,5%.

É claro, Sr. Presidente, que desejávamos um cres-
cimento mais substancial, todos nós esperávamos por 
isso, mas não podemos deixar de apontar que, num 
quadro internacional de recuperação econômica, em 
que toda a poderosa Europa, por exemplo, enfren-
ta, ainda hoje, um período de recessão, os números 
do PIB que IBGE divulgará no primeiro dia de março 
apontarão para uma nova fase de recuperação da 
nossa economia. Tanto é assim que, ao analisarmos 
as estimativas de crescimento em 2013, vemos que 
os números já são bem mais promissores. A previsão 
dos economistas, dos mais pessimistas, para o cres-
cimento do PIB neste ano é superior a 3%.

São questões econômicas, portanto, Srªs e Srs. 
Senadores, que me trazem à tribuna nesta tarde. Cer-
tamente, são preocupações que todos nós compartilha-
mos, engajados na busca de soluções para os proble-
mas econômicos do País, no âmbito das competências 
e atribuições do Senado Federal.

É claro que essas preocupações se manifestam 
das mais diversas e variadas maneiras. Alguns veem 
tudo com cores apocalípticas e pessimistas e se apres-
sam em enxergar equívocos em todas as decisões 
adotadas pelo Governo Federal, pela equipe econô-
mica, pelo Banco Central, pelo Poder Público em ge-
ral. Outros, a partir de uma postura mais construtiva, 
buscam analisar os problemas e as oportunidades de 
forma que incluem críticas, sim, análises, sim, mas 

tudo isso com base em uma ótica que não abandona 
o otimismo em relação ao futuro do Brasil.

Faço parte desse segundo grupo, Sr. Presidente 
Paim. Confio na capacidade do Governo Federal de 
lidar com os dilemas atuais da nossa economia e vou 
além: defendo que o Senado Federal tem um papel 
fundamental nesse contexto, tendo em vista que a 
economia não se resume ao câmbio, à taxa Selic ou 
ao IPCA, meu Líder, Senador Eduardo Braga. A eco-
nomia também diz respeito às grandes reformas, aos 
grandes projetos de infraestrutura, e, nesses e em ou-
tros assuntos do mesmo porte, o Senado tem um papel 
primordial. A bem da verdade, acredito que a agenda 
macroeconômica do nosso País está sendo atendida 
com responsabilidade e com bom senso.

Vejo a presença de V. Exª no plenário e abro um 
rápido parêntese no pronunciamento para saudá-lo, 
meu Líder Eduardo Braga. Não pude fazê-lo ontem, 
em viagem, mas quero associar-me a todos os com-
patriotas brasileiros e do seu Estado na extraordiná-
ria homenagem que V. Exª recebeu nesse último fim 
de semana.

Há um tom levemente alarmista no noticiário 
diante do que se apresenta como um dilema macroe-
conômico no País. A inflação está alta e deve ficar pelo 
menos um ponto percentual acima do centro da meta, 
e isso provocaria um aumento da taxa básica de juros. 
O aumento da taxa Selic, por sua vez, resultaria numa 
queda do crescimento econômico e, consequentemen-
te, num aumento do PIB tímido e abaixo do esperado.

Acontece que dilemas assim fazem parte do co-
tidiano das atividades e das autoridades econômicas. 
É justamente para equacionar esses problemas de 
forma técnica e equilibrada que o Banco Central con-
ta com a autonomia que tem. Como nunca antes visto 
na história deste País, há um Banco Central com os 
rigores necessários para cumprir a sua autonomia, au-
tonomia, aliás, que é uma conquista do Brasil moder-
no, que foi reiterada recentemente tanto pelo Ministro 
da Fazenda, Guido Mantega, quanto pela Presidente 
Dilma Rousseff.

Vale lembrar ainda que os espaços para mano-
bra são bastante confortáveis por ora. A taxa básica 
de juros de 7,25% – é importante que se diga, Srªs 
e Srs. Senadores – é a menor da nossa história. As 
previsões para o índice oficial da inflação, o IPCA, re-
lativas ao ano de 2013 são de 5,7%, um pouco longe 
do centro da meta, que é de 4,5%, mas, ainda assim, 
distante do teto, que é de 6,5%. O PIB deve crescer 
entre 3% e 4% neste ano, um indício claro de recupe-
ração econômica em comparação com o que tínhamos 
crescido em 2010.
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Em suma, na esfera macroeconômica, a situação 
requer uma atitude alerta das autoridades, mas estamos 
distantes de um contexto alarmista ou emergencial.

Ouço, com atenção, V. Exª, meu querido Líder, 
Senador Eduardo Braga.

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – 
Senador Vital do Rêgo, primeiro, quero agradecer a V. 
Exª as palavras em torno da homenagem concedida 
não ao Senador Eduardo Braga, mas, sim, ao povo do 
Amazonas, principalmente aos caboclos, aos ribeiri-
nhos, aos índios que vivem em torno da floresta, que 
vivem da floresta para a floresta. Via de regra, quando 
discutimos meio ambiente, estamos sempre tendentes 
a olhar para as árvores, para a fauna, para a flora, até 
mesmo para os recursos hídricos – água, lagos, rios 
– e a esquecer – principalmente aqueles que querem 
falar da Amazônia, sem conhecê-la – que, se essas 
árvores, essa fauna, essa flora, essa biodiversidade 
continuam preservadas, isso ocorre porque existem 
guardiões da floresta, que cuidam desse patrimônio 
do povo brasileiro, a serviço da Amazônia. Creio que 
essa homenagem, portanto, é muito mais para eles do 
que para qualquer um de nós. Nós somos apenas ins-
trumentos da vontade de Deus e da interpretação de 
políticas públicas que possam fortalecer e melhorar a 
qualidade de vida daquele povo. E ainda há muito a ser 
feito. Mas agradeço a lembrança de V. Exª. No entanto, 
também quero me manifestar em torno da pertinência 
do pronunciamento de V. Exª. Se há um desafio para 
o Brasil, e tem sido um desafio permanente nos últi-
mos dez anos para o povo brasileiro, para o Governo 
brasileiro e para todos os políticos brasileiros, é fazer 
com que o Brasil possa crescer com inclusão social 
e com distribuição de renda, diminuindo as desigual-
dades, diminuindo as diferenças e, ao mesmo tempo, 
ofertando melhor qualidade de vida para o nosso povo. 
O pronunciamento de V. Exª, com relação à preocupa-
ção inflacionária no País, digo e repito: é pertinente. 
O Brasil viveu momentos gravíssimos com a inflação, 
há duas décadas. E só quem perde com a inflação é 
a classe trabalhadora. Só quem perde com a inflação 
é aquele que depende de salário, porque aqueles que 
têm recursos aplicados, que têm poupança, que têm, 
portanto, ativos financeiros que acabam sendo remu-
nerados pelas altas taxas de juros, que, via de regra, 
são provenientes de um dilema, já que nunca se sabe 
quem veio primeiro, se a inflação ou se a taxa de juros 
alta... Na realidade, há vários mecanismos que aca-
bam alimentando esse dragão temível da inflação. O 
primeiro de todos os compromissos que o governo do 
Presidente Lula e que o Governo da Presidenta Dil-
ma assumiram com a Nação brasileira foi a garantia 
da estabilidade da moeda. Portanto, o enfrentamento 

da inflação. Creio que esse enfrentamento, neste mo-
mento no Brasil, passa por questões muito complexas. 
Por quê? Porque não vivemos apenas uma inflação de 
demanda. A inflação de demanda é classicamente repri-
mida ou respondida por um aumento da taxa de juros, 
um enxugamento do crédito e da liquidez, fazendo com 
que o consumo caia, fazendo uma reversão, portanto, 
do crescimento dos preços. A inflação no Brasil não 
é uma inflação apenas de curva de demanda. Não é 
isso. O Brasil enfrenta um desafio de competitividade 
no mundo moderno. Os produtos brasileiros precisam 
ser competitivos com aqueles que hoje estão ao nosso 
lado ou à nossa frente na economia. Passamos a ser 
a sexta economia no mundo. Passamos a ter, portan-
to, o desafio de competir com produtos similares ao 
produto brasileiro com esses países ou com outros 
países que, muitas vezes, usam políticas cambiais que 
acabam provocando um dumping dos preços daqueles 
produtos. Se queremos ser competitivos, vários são os 
fatores. Um deles é a infraestrutura. E a infraestrutura 
neste País tem sido um dos enfrentamentos da nossa 
Presidenta. Nossa Presidenta enfrentou a questão da 
taxa de juros, fez com que a taxa de juros buscasse um 
novo patamar, enfrentou a questão da tarifa da energia 
elétrica, insumo industrial absolutamente indispensá-
vel para a competitividade, mas nos resta um enfren-
tamento que será de médio e de longo prazo, que é o 
encurtamento das dificuldades e das desigualdades 
na infraestrutura de escoamento da nossa produção, 
comparada com os países que hoje competem com 
nossa economia. Vejo que a lei de concessão das ro-
dovias e ferrovias se move nessa direção; vejo que as 
concessões dos aeroportos se movem nessa direção. 
Mais recentemente, a MP dos portos, que está dando 
toda essa discussão no Brasil e aqui, nesta Casa. Ela 
vem exatamente para fazer frente à necessidade de 
termos portos competitivos, para que nós possamos 
não encarecer o custo dos nossos produtos, não pres-
sionar os preços para cima, não alimentar a inflação 
e, ao mesmo tempo, fazer com que o PIB industrial 
possa crescer. Por isso, o pronunciamento de V. Exa é 
absolutamente pertinente. Quero compartilhar as pre-
ocupações de V. Exa com esta Casa e dizer que essa 
lucidez fará com que o consenso na Casa, no Senado, 
no Congresso Nacional, o debate salutar com as for-
ças sindicais, com a classe trabalhadora, com a classe 
empresarial, com os reguladores do próprio Governo 
Federal e dos Estados, dos diversos setores da infra-
estrutura, farão com que nós possamos preparar um 
marco regulatório para a infraestrutura cada vez melhor. 
Não tenho dúvida de que estamos avançando na infra-
estrutura brasileira. É preciso avançar mais rápido, de 
forma mais acelerada, para que a infraestrutura ajude 
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a combater a pressão inflacionária e faça com que o 
Brasil não volte a reaquecer a retomada de uma polí-
tica monetária para fazer o enfrentamento da inflação. 
Não creio que seja esse o caminho necessário neste 
momento. Repito: nossa inflação não é uma inflação de 
demanda, mas, sim, uma inflação de competitividade 
versus países que competem com a nossa indústria. 
Parabéns a V. Exa pelo pronunciamento e pela forma 
pertinente com que traz o tema.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Eu é que agradeço o aparte de V. Exa, que faz uma 
análise crítica, com absoluta propriedade, do tema da 
macroeconomia e dos postulados macroeconômicos 
do País, Senador Eduardo Braga, com quem tenho a 
honra de conviver e de partilhar essas preocupações, 
mas que tem uma vasta experiência em gestão pública. 

V. Exa divide bem as pressões sobre a inflação, 
ora de demanda, ora de competitividade. E, quando 
diz que os remédios que são dados para a inflação 
de demanda são basicamente uma receita para qual-
quer país do mundo aplicar – e falo a outra Senadora 
padrão em Economia, outra profunda conhecedora, a 
Senadora Ana Amélia –, V. Exª consegue fazer do seu 
aparte uma análise, dividindo a questão da competi-
tividade, que pressiona a inflação, porque não somos 
competitivos como deveríamos ser, um País com a 
nossa grandiosidade e com a nossa potencialidade. 

O que V. Exª quis dizer – e o disse muito bem – é 
que não estávamos preparados para atender à gran-
de demanda de todo o processo revolucionário pelo 
qual a economia passou, no governo Lula e, agora, 
no Governo Dilma. A ascensão das classes sociais 
menos abastadas, menos favorecidas ao consumo, 
fez com que o Brasil recebesse essa demanda sem 
a necessária competitividade. E, aí, especialmente 
desta tribuna, todos nós que somos parceiros deste 
Governo precisamos reconhecer o esforço inaudito da 
Presidente Dilma, quando forma a base, cria os postu-
lados, avança nos desafios antes intransponíveis neste 
Brasil, como, por exemplo, em relação à questão da 
infraestrutura. E, agora, V. Exª está no meio de uma 
discussão fundamental para o Brasil, que é a questão 
da MP dos portos, porta de entrada e de saída de toda 
a nossa economia, Senadora Ana Amélia. 

Já avançamos na questão das rodovias, avan-
çamos na questão das ferrovias. Então, o Governo da 
Presidente Dilma está andando com passos firmes, ab-
solutamente decisivos, na montagem de um arcabouço 
legal para que o investidor mundial saiba que aportar 
no Brasil significa trazer seu capital com tranquilidade. 

Não podemos desprezar, tampouco, os sensí-
veis avanços, como já falei, na estrutura econômica do 

País, com enfrentamento dos problemas crônicos que 
sufocam o nosso potencial de crescimento.

Gargalos como energia e transporte estão ten-
do e recebendo um tratamento prioritário do Governo 
Federal. A renda do brasileiro está crescendo, o nível 
educacional está aumentando, a miséria está sendo 
combatida com extremo rigor.

Nos últimos anos, assistimos a uma queda cons-
tante dos juros reais e a um crescimento constante do 
valor real do nosso salário mínimo. Se estamos atra-
vessando um período de alerta, portanto, isso se deve 
a certos fatores que ainda precisam ser equacionados. 
O Brasil é um País em que a burocracia excessiva e 
a altíssima carga tributária sufocam o potencial dos 
nossos empreendedores no comércio, na indústria e 
nos serviços.

As desigualdades regionais ainda são visíveis. 
A União toma para si a parte do leão nos recursos 
públicos. Os Estados e Municípios não contam com a 
autonomia típica de uma federação de fato, não ape-
nas de direito. 

Todos esses e outros temas têm, no Senado Fe-
deral, Srªs e Srs. Senadores, um foro privilegiadíssimo. 
Diversos projetos que hoje tramitam na Casa afetam 
diretamente a estrutura econômica do Brasil. 

E eu tenho absoluta certeza: na condução sere-
na, decisiva e corajosa do Presidente da Comissão de 
Assuntos Econômicos, Senador Lindbergh, cuja posse 
à frente da Comissão acontecerá na sessão – parece-
-me – de amanhã.

A condução da política macroeconômica é uma 
tarefa eminentemente do Poder Executivo, partilha-
da com esta Casa, com o Congresso Nacional. Mas 
o estabelecimento dessas bases estruturais é tarefa 
nossa, do Poder Legislativo, que tem uma participa-
ção importantíssima. Não podemos perder de vista o 
alcance dessa responsabilidade em relação aos des-
tinos econômicos do País. Não percamos de vista, 
tampouco, que podem surgir daqui, de projeto já em 
tramitação no Senado ou de novas iniciativas, as so-
luções de muitos dos nossos problemas estruturais. 

Em nossas mãos está também a capacidade e 
o dever de fiscalizar os atos do Poder Executivo, por 
meio de uma série de instrumentos ao nosso dispor. 
Façamos um uso inteligente, equilibrado desse enorme 
potencial, pois o Poder Legislativo pode, sim, ser uma 
fonte importante de aprimoramento para as questões 
econômicas do Brasil. 

Sr. Presidente, Paulo Paim, são essas as refle-
xões que trago à tribuna e, por força do pouco tempo 
de que disponho – não quero me exceder, há outros 
oradores inscritos –, gostaria também de falar um pouco 
sobre o marco regulatório na Internet, fazer um apelo 
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ao Congresso Nacional, à Câmara dos Deputados, 
para que destrave as amarras dobre esse assunto de 
terreno tão movediço, que é a Internet, sobre o qual 
nós precisamos legislar com extrema rapidez.

A Câmara dos Deputados está discutindo essa 
matéria há algum tempo. Há um esforço do relator, o 
Deputado Alexandre Molon, do Rio de Janeiro, para 
que o marco regulatório possa, finalmente, ganhar a 
convergência de todos. O Governo encaminhou o pro-
jeto, está em discussão na Câmara, e nós, do Senado, 
estamos aguardando com extrema preocupação e an-
siedade que esse território livre, que é a Internet, mas 
em que há direitos e deveres a serem resguardados, 
tenha, efetivamente, o respaldo e o arcabouço legal.

Esse é um assunto sobre o qual me reservo o di-
reito de discutir proximamente, mas as reflexões sobre 
a economia, no momento em que estamos discutindo 
e esperando as informações necessárias sobre o nos-
so Produto Interno Bruto e os avanços e desafios que 
teremos para este ano, fazem com que o Senado ga-
nhe uma responsabilidade e uma importância a mais.

Amanhã, estaremos iniciando os trabalhos na 
Comissão de Assuntos Econômicos, e repito a mi-
nha certeza quanto à condução do Senador Lindber-
gh, representando o Partido de V. Exª, o Partido dos 
Trabalhadores, à frente daquela Comissão, para que 
tenhamos uma agenda aberta e possamos dar uma 
contribuição efetiva do Senado Federal na macroeco-
nomia brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Meus cumprimentos, Senador Vital do Rêgo, pelo seu 
pronunciamento, respondendo àqueles que pregam o 
apocalipse num Governo que está dando certo. Claro 
que, sempre digo, fizemos muito e há muito por fazer, 
mas pregar o apocalipse, acho que não é adequado. 
Parabéns a V. Exª.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra ao nobre Senador Valdir 
Raupp, pela Liderança do PMDB.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, senhoras 
e senhores telespectadores da TV Senado, ouvintes da 
Rádio Senado, na última semana, mais precisamente 
nos dias 22 e 23, nós realizamos dois seminários na 
fronteira do Brasil com a Bolívia. O primeiro na cidade 
de Guayaramerín, no país vizinho, o país boliviano; e 
o segundo na cidade de Guajará-Mirim, cidades gê-
meas do Brasil e da Bolívia. Lá foram tratados diversos 
temas de interesse dos dois países.

Eu falava, na oportunidade, que o Sul da Bolívia, 
o Departamento de Santa Cruz, está desenvolvido. Lá 
existem muitas plantações de soja, muitas criações de 
gado, indústrias, existe o Gasbol, o gás que abastece 
grande parte do Brasil. Hoje, 38% do PIB boliviano 
depende do gás vendido para o Brasil. Logo, aquela 
região está desenvolvida. Não diferentemente, os Es-
tados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul também 
estão desenvolvidos. Já é diferente naquelas regiões 
da Bolívia, onde nós realizamos a reunião, que é o 
Departamento do Beni e o Departamento do Pando. 
O Beni faz divisa com Rondônia e o Pando faz divisa 
com o Estado do Acre.

Então, tanto os departamentos bolivianos quan-
to os nossos Estados – Rondônia e Acre – ainda não 
estão desenvolvidos, porque é mais difícil o desenvol-
vimento chegar no Norte, tanto lá, nos departamentos 
bolivianos, quanto nos Estados brasileiros. É claro que 
os nossos Estados já estão um pouco mais desenvolvi-
dos do que os departamentos do país vizinho, a Bolívia.

Então, esse seminário suscitou um acordo, um 
tratado que o Brasil realizou com a Bolívia, em 1903; 
portanto, há 110 anos. Então, o Brasil tem uma dívi-
da histórica com a Bolívia há 110 anos, que seria a 
saída para o Atlântico. Iniciou com a Ferrovia Madeira 
Mamoré, que não foi à frente, pois logo depois ela foi 
desativada. O fato é que hoje nós não temos ferrovia, 
não temos ponte de integração binacional – espero que 
vá sair agora, nos próximos meses, a licitação dessa 
ponte –, não temos hidrovia, porque existem cachoeiras 
que impedem, tanto a Cachoeira Santo Antônio, como 
a Cachoeira Jirau, em que já estão sendo construídas 
as usinas, mas sem as eclusas, e logo vão ter de ser 
construídas as eclusas. Está para sair a terceira usina, 
que é a Cachoeira Ribeirão, na Região de Guajará-
-Mirim e Nova Mamoré.

Que essa sim, quando for construída – e quere-
mos que seja construída, o seminário na Bolívia e no 
Brasil tratou deste assunto – esta já deverá sair com a 
eclusa, não justifica, de maneira nenhuma, que essa 
terceira usina da Cachoeira Ribeirão possa sair sem 
eclusa, assim como a quarta usina da Cachoeira Espe-
rança, Cachuela Esperanza, como falam os bolivianos, 
que também tem que ter eclusa, para tornar o Rio Ma-
dre de Dios, Madre de Deus, e o Rio Beni navegáveis 
até o Madeira, até o Amazonas.

Da mesma forma, as duas usinas que não tive-
ram ainda as suas eclusas construídas terão assim que 
iniciar a construção da usina de Cachoeira Esperança, 
que é uma usina binacional, e da Cachoeira Ribeirão, 
perdão, a Cachoeira Ribeirão, binacional, a Cachoeira 
Esperança, boliviana. A Cachoeira Ribeirão vai gerar 
mais de 3 mil megawatts, a Cachoeira Esperança em 
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torno de mil megawatts, serão mais 4 mil megawatts 
para o Brasil e para a Bolívia e daquela região. Então, 
com a construção dessas eclusas, vamos ter nave-
gabilidade em mais de 4 mil quilômetros de hidrovias 
entre a Bolívia e o Mato Grosso, Rondônia, quer dizer, 
Bolívia e Brasil, baixando o custo do transporte, bene-
ficiando toda aquela região, transformando também re-
giões ainda improdutivas em regiões produtivas, como 
naquela região da Bolívia. Então, esse seminário foi 
de muita importância para avançar, foi dado mais um 
passo no sentido da integração entre o Brasil e a Bo-
lívia naquela região. 

Além das usinas de Cachoeira Esperança, Cacho-
eira Ribeirão e a ponte binacional, repito, a informação 
que temos é de que, nos próximos dois, três meses, 
estará saindo a licitação da ponte binacional, uma pon-
te de mais de R$300 milhões, o Lula tinha prometido 
essa ponte, a Dilma reafirmou o compromisso, pediu 
ao Ministro Paulo Sérgio Passos para fazer o projeto o 
mais rápido possível, que está sendo concluído, para 
licitar essa obra. Então, com essa integração, com 
a geração de energia, com a integração via fluvial e 
também rodoviária, vamos desenvolver aquelas duas 
regiões. É mais uma rota para o Pacífico que vai acon-
tecer naquela região. 

Além dessas questões, foram tratadas questões 
de saúde. O Governo de Rondônia, o Confúcio Mou-
ra estará construindo um hospital novo, um hospital 
grande em Guajará-Mirim, já está com o contrato feito, 
ordem de serviço assinada para a construção desse 
hospital que atende tanto o povo de Guayaramerín, 
no Mamoré, como também gente do outro lado da 
Bolívia, dependendo da especialidade; assim como a 
Bolívia vai construir também, anunciaram naquele en-
contro, um hospital também novo em Guayaramerín. 
Então, com dois hospitais, um, em Guajará, e outro, 
em Guayaramerín, acho que a saúde daquela região 
vai estar bem atendida.

Desse seminário, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, participaram os dois embaixadores. Foi o evento 
mais importante dos últimos tempos de fronteira na-
quela região. O Embaixador Marcel, que representa o 
Brasil na Bolívia, e o Embaixador Justiniano, Embaixa-
dor boliviano aqui no Brasil. Foram dois dias, eu nunca 
tinha visto ainda dois embaixadores permanecerem 
por dois dias numa região. Eles ficaram por dois dias. 
O seminário aconteceu na sexta-feira na Bolívia e no 
sábado em Rondônia, em Guajará-Mirim.

De forma que eu fiquei muito feliz, Sr. Presiden-
te, com essa reunião. Estava lá presente a Deputada 
Federal Marinha Raupp, secretários do Governo, Se-
cretário de Turismo, Secretário de Desenvolvimento 
Econômico e Social, o Secretário de Hidrovia e Portos 

de Rondônia, o Superintendente do Sebrae, também 
levando convênios para aquela região.

Espero que, daqui para frente, as autoridades 
brasileiras e bolivianas possam continuar esse traba-
lho. No que depender de mim e da Deputada Fede-
ral Marinha Raupp, vai acontecer a ponte binacional 
Brasil-Bolívia, em Guarajá-Mirim a Guayaramerín, vão 
acontecer as usinas de Cachoeira Ribeirão e Cacho-
eira Esperança, porque é uma forma de desenvolver 
uma região até então esquecida.

Lá foi criada, no passado, em Guarajá-Mirim, uma 
área de livre comércio, que não resultou em muita coisa. 
Agora aprovamos aqui os free shops, as lojas francas, 
e espero que com isso dê um alento maior ao comér-
cio de Guajará-Mirim, naquela cidade esquecida, uma 
cidade de mais de 80 anos esquecida por muito tempo.

Além desses investimentos, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, eu queria falar também das BRs, 
das rodovias de Rondônia. Eu fui, por curiosidade, de 
Guayaramerín, quando terminou o seminário na sexta-
-feira, eu e o embaixador do Brasil, até Riberalta, que 
fica mais ou menos uns 100km de Guayaramerín. Uma 
BR nova, toda asfaltada, era estrada de chão, com re-
cursos da CAF, cujo Brasil também é signatário desse 
banco da CAF, investe também nesse banco, e lá foram 
investidos em torno de US$300 milhões na construção 
dessa rodovia. Um asfalto de primeiríssima qualidade. 
Estavam naquele momento fazendo a sinalização da 
rodovia que liga Guayaramerín até Riberalta, no país 
vizinho, a Bolívia. Já está contratado de Riberalta até 
uma outra cidade próxima de La Paz. Ali é mais uma 
rota para o Pacífico.

E fiquei com vergonha porque a estrada que liga 
Porto Velho a Guajará-Mirim, sobretudo a BR-425, que 
vai do entroncamento da 364, ali da região de Abunã, 
até Guajará-Mirim, que dá mais ou menos uns 150km, 
180km, está acabada.

A estrada simplesmente acabou. Uma BR fe-
deral que não está esburacada não; está um buraco 
só. Então, a reclamação de taxistas, de empresas de 
ônibus, de transportadoras e da população em geral 
é muito grande naquela região, devido ao abandono 
da estrada da BR-425.

Quanto à BR-364 – eu já cobrei por diversas ve-
zes –, está acontecendo agora a licitação dos últimos 
lotes entre Vilhena e Porto Velho. São mais de 700km 
que vão ser totalmente restaurados. Essa sim vai ficar 
uma obra de boa qualidade. Depois de muitos transtor-
nos, de muitas mortes, de muitos acidentes, a BR-364 
vai ser restaurada, vai ser recuperada. Há quatro lotes. 
Um lote vai de Vilhena a Pimenta Bueno; outro vai de 
Pimenta Bueno a Ouro Preto; Ouro Preto a Ariquemes; 
Ariquemes a Porto Velho; também com as travessias 
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urbanas em todas as cidades, melhorando o tráfego 
nas vias urbanas.

Mas a BR-425 é de fazer vergonha. É uma pena 
que uma BR de um País que é a sexta economia do 
mundo esteja nessas condições. Eu já reclamei com o 
General Fraxe, já reclamei com o Ministro dos Trans-
portes, já reclamei com o Superintendente, o André, 
lá de Porto Velho. A informação que me deram é que 
nos próximos dias sairá a licitação para restaurar, tam-
bém, a BR-425.

Então, eu peço aqui esse empenho do Ministério 
dos Transportes, do DNIT nacional para que agilize, 
para que reforce esses apelos de recuperação das 
nossas BRs federais em Rondônia. No Mato Grosso já 
foram recuperadas. Em outros Estados, que eu tenho 
andado, as BRs federais também já foram recupera-
das. E Rondônia ainda padece dessa má qualidade 
das nossas BRs.

Outro ponto de que nós tratamos também são as 
hidrovias. Na hidrovia do Madeira, o único trecho na-
vegável é de Porto Velho até Itacoatiara, no Rio Ama-
zonas. E, lá onde há o transbordo da soja que vai do 
Mato Grosso, também precisa de dragagem. Eu sei 
que há mais de R$100 milhões no PAC para fazer a 
dragagem dessa hidrovia, retirar os bancos de areia, 
só que não sai do papel. Já faz dois, três anos que 
estamos cobrando, cobrando, cobrando, cobrando, e 
as coisas não acontecem.

Eu sou da Base do Governo. Tenho defendido 
o Governo da Presidente Dilma e do Vice-Presidente 
Michel. Defendo também a reedição da chapa para 
um futuro mandato em 2014. Mas eu tenho de cobrar. 
Eu não posso deixar de cobrar as questões do meu 
Estado, da minha região. Cobro questões de todo o 
Brasil, mas, sobretudo – como represento o Estado 
de Rondônia –, eu tenho que defender as questões 
do Estado de Rondônia.

Então eu deixo aqui esse registro, esse apelo, 
mais uma vez, esse apelo veemente às autoridades 
brasileiras para que resolvam essas questões lá em 
Rondônia.

E, para concluir, quero dizer que nos próximos 
dias, ou meses, nós devemos realizar outro encontro 
binacional.

Quero enaltecer também a pessoa do Dr. Jorge 
Luiz, Presidente do CBIDS, que é o consórcio bina-
cional Brasil-Bolívia, da Vice-Presidente, que é a Vice-
-Prefeita de Guajará-Mirim, Linda Zeed, do Prefeito de 
Guajará-Mirim, o Dulcio, do Prefeito de Nova Mamoré, 
o Laerte, do Prefeito de Guayaramerín, Bolívia, o Dr. 
Alexander – todas essas pessoas estão empenhadas 
– da Senadora Marina, lá do Departamento do Beni, 
na Bolívia, de onde alguns deputados cujos nomes eu 
não lembro estiveram presentes também, de todas es-
sas pessoas que estão empenhadas em resolver essa 
questão da ponte binacional e das usinas de Cachoeira 
do Ribeirão e Cachoeira Esperança. 

Quero dizer que nos próximos dias ou meses, 
talvez um mês ou dois, nós vamos realizar um novo 
encontro, com a presença, possivelmente, do Ministro 
das Minas e Energia da Bolívia e do Ministro das Minas 
e Energia do Brasil. Vou convidar o Vice-Presidente 
Michel Temer para ir a esse grande encontro também, 
na cidade de Guajará-Mirim, para dar mais um passo 
na direção dos empreendimentos de que eu acabei 
de falar, que são a ponte binacional e as usinas, uma 
binacional e outra em território boliviano. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Esse foi o Líder Valdir Raupp, do PMDB, que mais 
uma vez reafirma os seus compromissos com o Gover-
no da Presidenta Dilma e com o Vice, que é do PMDB, 
e, ao mesmo tempo, lembra de novos investimentos.

Eu aproveitaria, no encerrar da sessão, só para 
fazer um apelo, para ver se a gente instala todas as 
comissões esta semana, para voltarmos a trabalhar 
de forma normal a partir da semana que vem. Vamos 
torcer para que, entre terça, quarta e quinta, a gente 
instale todas as comissões. Esse é um apelo que eu 
faço aos líderes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – 
Não havendo mais ninguém inscrito, eu encerro os trabalhos 
do dia de hoje, lembrando às Srªs Senadoras e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se, amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 32, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória  

n° 581, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 32, de 2012, que dispõe sobre 
o Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste – 
FDCO; altera a Lei nº 12.712, de 30 de agosto de 
2012, para autorizar a União a conceder subven-
ção econômica às instituições financeiras oficiais 
federais, sob a forma de equalização de taxa de 
juros nas operações de crédito para investimentos 
no âmbito do FDCO; altera as Leis nº 7.827, de 
27 de setembro de 1989, e nº 10.177, de 12 de 
janeiro de 2001, que tratam das operações com 
recursos dos Fundos Constitucionais de Financia-
mento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste; 
constitui fonte adicional de recursos para amplia-
ção de limites operacionais da Caixa Econômica 
Federal e do Banco do Brasil S.A.; altera a Medida 
Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, 
e a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
para estender à Região Centro-Oeste incentivos 
fiscais vigentes em benefício das Regiões Norte 
e Nordeste; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 581, de 2012).
Parecer sob nº 52, de 2012, da Comissão Mis-
ta, Relator: Senador Delcídio do Amaral (PT/
MS); e Relator Revisor: Deputado Policarpo 
(PT/DF), favorável, nos termos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 32, de 2012, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 20.2.2013)
(Sobrestando a pauta a partir de 5.11.2012)
Prazo final prorrogado: 28.2.2013

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2013 

(Proveniente da Medida Provisória  
n° 582, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 1, de 2013, que altera a Lei 
nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, quan-

to à contribuição previdenciária de empresas 
dos setores industriais e de serviços; permite 
depreciação de bens de capital para apuração 
do Imposto de Renda; institui o Regime Espe-
cial de Incentivo ao Desenvolvimento da Infra-
estrutura da Indústria de Fertilizantes; altera a 
Lei nº 12.598, de 22 de março de 2012, quanto 
à abrangência do Regime Especial Tributário 
para a Indústria de Defesa; altera a incidência 
da Contribuição para o PIS/PASEP e da CO-
FINS na comercialização da laranja; reduz o 
Imposto de Renda devido pelo prestador au-
tônomo de transporte de carga; altera as Leis 
nºs 12.715, de 17 de setembro de 2012, 7.713, 
de 22 de dezembro de 1988, 10.925, de 23 de 
julho de 2004, e 9.718, de 27 de novembro de 
1998; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 582, de 2012).
Parecer sob nº 1, de 2013, da Comissão Mista, 
Relator: Deputado Marcelo Castro (PMDB/PI); 
e Relator Revisor: Senador Francisco Dornelles 
(PP/RJ), favorável, nos termos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2013, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 20.2.2013)
(Sobrestando a pauta a partir de 5.11.2012)
Prazo final prorrogado: 28.2.2013

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 31, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória  

n° 588, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 31, de 2012, que abre crédito 
extraordinário, em favor de Operações Oficiais 
de Crédito, no valor de um bilhão, seiscentos 
e oitenta e três milhões, setecentos e dezes-
seis mil e quatrocentos reais, para o fim que 
especifica (proveniente da Medida Provisória 
nº 588, de 2012).
Parecer sob nº 50, de 2012, da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção, Relator: Deputado Zeca Dirceu (PT/PR); 
e Relator Revisor: Senador Wellington Dias 
(PT/PI), favorável, nos termos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 31, de 2012, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 20.2.2013)
(Sobrestando a pauta a partir de 7.2.2013)
Prazo final prorrogado: 22.4.2013

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 44 minutos.)
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Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05747 



05748  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05749 



05750  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05751 



05752  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05753 



05754  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05755 



05756  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05757 



05758  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05759 



05760  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05761 



05762  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05763 



05764  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05765 



05766  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05767 



05768  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05769 



05770  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05771 



05772  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05773 



05774  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05775 



05776  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05777 



05778  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05779 



05780  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05781 



05782  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05783 



05784  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05785 



05786  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05787 



05788  Terça-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2013



Fevereiro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  26  05789 



Secretaria Especial de
Editoração e Publicações _ SEEP

Edição de hoje: 166 páginas

(OS: 10504/2013)


